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RESUMO  

 

A Educação Alimentar e Nutricional (EAN) é tema emergente no cenário da escola 

fundamental, incluído nos currículos como um dos Temas Contemporâneos Transversais 

(TCTs), e o conhecimento e a compreensão do professor sobre a temática têm sido 

evidenciados como componentes essenciais ao seu desenvolvimento. Assim, neste estudo, a 

formação docente para a EAN constituiu-se enquanto temática de aprofundamento, estando 

vinculada à Área de Concentração Educação e Formação em Saúde do PPGENSAU, inserida 

na linha de pesquisa Currículo, Formação, Docência e Ensino na Saúde. Posto isso, esta 

dissertação objetivou identificar os saberes, concepções e práticas de professores do Ensino 

Fundamental a serem considerados na construção de um produto educacional direcionado à 

formação continuada docente em EAN para o Programa de Educação em Tempo Integral 

(Peti). Utilizou-se um desenho multimétodo, com abordagem exploratória-descritiva. A 

recolha de dados constou de levantamento bibliográfico, seguido de coleta de campo, com 

aplicação de questionário misto, o qual ocorreu em paralelo com a Observação Participante 

(OP). Valeu-se da análise estatística, análise de conteúdo e, para a análise concomitante, o 

princípio de triangulação. O lócus da pesquisa foram cinco escolas de ensino fundamental 

pactuadas ao Peti da Rede Pública de Educação do município de Porto Alegre, Rio Grande do 

Sul. Compuseram a população do estudo docentes que ministravam aulas do 6º até o 9º ano 

(N=64). Um total de 35 professores responderam ao questionário misto, cujos resultados 

obtidos fundamentaram a elaboração do produto científico, que inclui informações dos 

saberes e das práticas de EAN em atividades escolares, bem como a pesquisa de 

conhecimentos sobre nutrição, alimentação e hábitos saudáveis. Dados da OP correspondem à 

parte qualitativa, obtidos a partir da experiência em reuniões mensais de planejamento 

pedagógico das escolas participantes, e foram constitutivamente interligados aos achados do 

questionário e das reflexões derivadas da literatura. De modo geral, os resultados apontaram 

peculiaridades do trabalho e a necessidade da superação de concepções que dificultam o 

reconhecimento da integração entre áreas do conhecimento e a motivação docente. Ao mesmo 

tempo, indicaram a presença de saberes, concepções e práticas favoráveis à EAN. A 

construção do produto educacional teve como eixo central os resultados da triangulação, por 

meio da qual os critérios e parâmetros foram definidos, levando, assim, a uma proposta de 

iniciação docente para o Peti, no modelo de “curso de aperfeiçoamento profissional”, 

caracterizado por ensino em serviço, intitulado Proposta para Programa de Residência 

Profissional na Educação Integral. O produto foi avaliado/validado pela banca examinadora e 
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posteriormente será submetido à consulta de todos os interessados, sendo a sua aplicação, em 

primeira instância, realizada a posteriori. Espera-se contribuir para a estruturação de políticas 

e/ou programas voltados à formação docente de campo interdisciplinar e transdisciplinar, 

principalmente que privilegiem o aperfeiçoamento dos processos de ensino-aprendizagem de 

TCTs – como a Educação em Saúde e EAN, em especial na perspectiva do trabalho 

colaborativo. Além disso, vislumbra-se provocar a reflexão e o debate sobre oportunidades do 

programa de iniciação à docência para as requeridas mudanças no ensino tradicional de 

disciplinas, reconhecendo a relevância destas na construção da EAN. 

Palavras-chave: Ensino e formação. Saúde. Formação de professores. Educação Alimentar e 

Nutricional. Políticas públicas. 

 



 

ABSTRACT 

 

Food and Nutrition Education (EFN) is an emerging theme in the elementary school scenario, 

included in the curriculums as one of the Contemporary Cross-Cutting Themes (TCCs), and 

the teacher's knowledge and understanding of the theme have been highlighted as essential 

components for its development. Thus, in this study, teacher training for EFN was constituted 

as a theme for in-depth study, being linked to the Area of Concentration Education and 

Training in Health of the PPGENSAU, inserted in the research line Curriculum, Training, 

Teaching and Teaching in Health. Therefore, this dissertation aimed to identify the 

knowledge, concepts and practices of elementary school teachers to be considered in the 

construction of an educational product aimed at continuing teacher training in EFN for the 

Full-Time Education Program (PETF). A multi-method design, with an exploratory-

descriptive approach. Data collection consisted of a bibliographic survey, followed by field 

collection, a mixed questionnaire was carried out, which occurred in parallel with Participant 

Observation (PO). The statistical analysis, the content analysis and the accompanying analysis 

according to the triangulation principle were applied. The locus of the research was five 

elementary schools agreed to the PETF of the Public Education Network of the city of Porto 

Alegre, Rio Grande do Sul. The study population was composed of teachers who taught 

classes from the 6th to the 9th grade (N = 64). A total of 35 teachers answered the mixed 

questionnaire, whose results obtained supported the elaboration of the scientific product that 

includes information on EFN knowledge and practices in school activities, as well as research 

on knowledge about nutrition, food and healthy habits. The OP data correspond to the 

qualitative part obtained from the experiences in the monthly pedagogical planning meetings 

of the participating schools and were constitutively linked to the results of the questionnaire 

and the reflections derived from the literature. In general, the results pointed to specificities of 

the work and the need to overcome notions that hinder the recognition of the integration 

between knowledge domains and teacher motivation. At the same time, they pointed to the 

existence of knowledge, concepts and practices favorable to EAN. The construction of the 

educational product had as its central axis the results of the triangulation through which the 

criteria and parameters were defined, thus leading to a proposal for teaching induction for 

PETI, in the model of a “professional improvement course” characterized by in-service 

teaching, entitled Proposal for a Professional Residency Program in Comprehensive 

Education. The product has been evaluated/validated by the review board and will later be 

submitted to all interested parties for consultation, with application initially a posteriori. The 
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aim is to contribute to the structuring of policies and/or programs aimed at teacher training in 

interdisciplinary and transdisciplinary fields, especially those that prioritize the improvement 

of the teaching-learning processes of TCCs – such as Health Education and EFN, especially 

from the perspective of collaborative work. Furthermore, it is intended to provoke reflection 

and debate on opportunities in the teaching initiation program for the required changes in 

traditional disciplinary teaching, recognizing their relevance in the construction of EFN. 

Keywords: Teaching and training. Health. Teacher training. Food and Nutrition Education. 

Public policies. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Sabidamente, a prevalência de sobrepeso e obesidade continua a aumentar em todo 

mundo (Abarca-Gómez et al., 2017; Rodriguez-Martinez et al., 2020; WOF, 2024). 

Globalmente, a trajetória ascendente da obesidade foi impulsionada por modificações dos 

hábitos alimentares e do estilo de vida, com impactos entre as crianças e adolescentes nas 

décadas mais recentes, sugerindo que influências cada vez mais obesogênicas do meio afetam 

todos os estágios da vida (Jaacks et al., 2019; Calcaterra et al., 2023). Tais influências 

referem-se aos fatores ambientais e culturais que predispõem à atividade física insuficiente e 

ao consumo de produtos ultraprocessados1 ricos em gordura, sal e açúcar, com baixos teores 

de nutrientes, apoiados pela forte publicidade do padrão alimentar globalizado (Popkin; 

Reardon, 2018; De Bont et al., 2021). 

A infância e a adolescência são as fases em que se consolidam os hábitos alimentares 

(Brasil, 2018a). A existência de excesso de peso nessas etapas da vida está associada à maior 

chance de manutenção da obesidade na idade adulta (WHO, 2016), ocasionando importantes 

repercussões à saúde individual, e aos sistemas de saúde com altos custos relacionados ao 

tratamento da doença e de suas complicações (Brasil, 2021). Assim, para redução ou controle 

da carga das doenças crônicas, é fundamental investir em ações de promoção de hábitos 

alimentares saudáveis na infância e adolescência (WHO, 2016). 

Nesse contexto, o ensino nas escolas de Educação Básica, quando tidas como lócus 

de cuidado, saúde e educação, pode repercutir não somente no crescimento e desenvolvimento 

da criança e do adolescente, como também promover saúde ao longo da vida. Além disso, 

trata-se de um ambiente institucional abrangente que permite alcançar um grande segmento de 

estudantes, suas famílias e a comunidade em geral, independentemente da classe social do 

escolar. Portanto, é estratégia promissora para garantir resultados de saúde mais equitativos 

(Aydin et al., 2021). Nesse sentido, aliado à agenda internacional, no âmbito do governo 

brasileiro, o tema alimentação escolar vem ganhando destaque não mais somente como uma 

política de fornecimento de refeições, como também em sua dimensão pedagógica e educativa 

                                                      
1 Produtos ultraprocessados – como guloseimas, doces, biscoitos recheados, salgadinhos “de pacote”, 

refrigerantes e macarrão “instantâneo” – são nutricionalmente desbalanceados. Resultam do processamento 

industrial de substâncias extraídas de alimentos (óleos, gorduras, açúcar, amido, proteínas), derivadas de 

constituintes de alimentos (gorduras hidrogenadas, amido modificado) ou sintetizadas em laboratório 

(corantes, aromatizantes, realçadores de sabor e vários tipos de aditivos usados para dotar os produtos de 

propriedades sensoriais atraentes). São formulados para aumentar a durabilidade, a palatabilidade e reduzir a 

deterioração microbiana (longa vida de prateleira) e para serem facilmente transportados por longas 

distâncias, tornando-os acessíveis, atraentes e convenientes, pois são produtos “rápidos”, que estão prontos 

para o consumo ou pré-preparados prontos para aquecer, substituindo refeições caseiras (Brasil, 2014). 
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(Brasil, 2009; 2012; 2018b; 2020d). Este progressivo reconhecimento culminou na publicação 

da Lei n. 13.666/2018 (Brasil, 2018c), que incluiu a Educação Alimentar e Nutricional (EAN) 

como tema transversal dos currículos escolares da Educação Básica. Também assegurada na 

nova Base Nacional Comum Curricular (BNCC) como um dos Temas Contemporâneos 

Transversais (TCTs). 

Contudo, aliado à crescente importância dada à EAN no campo escolar, ainda 

permanecem questionamentos sobre como ela acontece na escola – nas aulas e em seus outros 

cenários e momentos educativos (Bezerra, 2018). A abordagem de temas transversais é 

geralmente voluntária, e evidências pressupõem que o conhecimento e a compreensão do 

professor sobre a temática são fatores significativamente associados ao desenvolvimento de 

práticas de EAN (Kupolati et al., 2016; Rocha; Facina, 2017; Metos; Sarnoff; Jordan, 2019). 

Estudos têm descrito que há precariedade no conhecimento do professor sobre o tema (Gürel; 

Gemalmaz; Dişçigil, 2004; Araya; Fonseca, 2017; Dos Santos Silva; Garcia, 2018). Ademais, 

são poucas pesquisas nacionais sobre a abordagem da EAN para as diferentes disciplinas que 

compõem o currículo do Ensino Fundamental. De modo geral, percebe-se que há fragilidade 

em relação à transversalidade do tema EAN. As publicações focalizam no ensino de Ciências 

(Pipitone et al., 2003; Oliveira; Da Silva Augusto, 2014; Dos Santos Silva; Garcia, 2018; 

Menon; Neto; Bernardelli, 2018); ou apresentam experiências pontuais (De Carvalho et al., 

2020). 

Segundo Schwingel e Araújo (2021), trabalhar o tema transversal da saúde na escola 

exige do professor uma interação dialógica entre conhecimentos, valores e práticas. Por isso, a 

efetivação dessa interação está intimamente associada às suas compreensões sobre o que é 

educação em saúde e promoção da saúde na escola. Aí reside uma ação educativa crítica, 

necessária nos cursos de formação inicial, mas também deve permanecer ao longo da carreira 

docente, por meio da formação continuada. Nas palavras de Paulo Freire (2001, p. 43), “na 

formação continuada de professores, o momento fundamental é o da reflexão crítica sobre a 

prática.”  

Neste estudo, os saberes, concepções e práticas dos professores do Ensino 

Fundamental aparecem entre as motivações para pesquisar, conhecer e remodelar a interface 

entre as áreas da saúde e educação em práticas escolares, a partir de uma proposta de 

formação continuada docente em EAN para o Programa de Educação em Tempo Integral 

(Peti). A escolha da temática ancora-se num pilar construído a partir da história acadêmica e 

experiência profissional da pesquisadora, quando atuando como nutricionista da Secretaria 

Municipal de Educação (SMED), e das tendências e lacunas advindas da própria ciência que 
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tratam da EAN na educação básica, como veremos ao longo do texto desta dissertação. A 

pesquisa vincula-se à Área de Concentração Educação e Formação em Saúde do 

PPGENSAU, estando inserida na linha de pesquisa Currículo, Formação, Docência e Ensino 

na Saúde.  

Com esta perspectiva, buscou-se respostas à seguinte pergunta: Que saberes, 

concepções e práticas dos professores do Ensino Fundamental, relacionados à interface saúde 

e educação, podem favorecer uma proposta de formação continuada docente em EAN para o 

Peti?  

Assim, teve-se como objetivo geral identificar os saberes, concepções e práticas de 

professores do Ensino Fundamental a serem considerados na construção de um produto 

educacional direcionado à formação continuada docente em EAN para o Peti. A partir dele, 

elencam-se como objetivos específicos: 1) identificar os saberes dos professores sobre 

nutrição, alimentação e hábitos saudáveis; 2) conhecer as compreensões relacionadas à 

nutrição e à autopercepção dos docentes sobre a sua atuação como promotores e educadores 

em saúde no contexto da EAN; 3) caracterizar o perfil do docente em relação às práticas de 

EAN em aula; 4) elaborar uma proposta de formação continuada para docentes do Peti, a 

respeito da EAN. 

O texto desta dissertação apresenta, em sua estrutura, esta introdução e quatro 

capítulos, organizados da seguinte forma: 

Introdução – tem como objetivo aproximar o leitor da temática e da importância do 

problema de pesquisa. Faz-se uma exposição das lacunas que culminaram na questão e, na 

sequência, apresenta-se os objetivos geral e específicos. 

Fundamentação teórica – neste primeiro capítulo, apresenta-se o referencial teórico a 

fim de situar as concepções de análise e reflexão, as quais, constitutivamente interligadas aos 

achados da pesquisa de campo, nortearam a construção do produto técnico educacional 

originado. 

Metodologia – este capítulo justifica e descreve o método utilizado para a realização 

da pesquisa, incluindo o processo de concepção do produto educacional. 

Resultados e Discussão – este capítulo analisa e discute os dados de campo e finaliza 

com uma breve reflexão da aproximação entre a pesquisa e o produto educacional. São 

apresentados os dois produtos, atendendo ao Regulamento do Programa de Pós-Graduação em 

Ensino na Saúde (PPGENSAU) da Universidade Federal de Ciências da Saúde de Porto 

Alegre (UFCSPA): manuscrito científico, intitulado “Propositiva de Formação Docente: um 

gap de oportunidade para Educação Alimentar e Nutricional”, e técnico educacional, 
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intitulado “Proposta para Programa de Residência Profissional na Educação Integral”, que se 

trata de uma formação continuada para professores recém-licenciados, no modelo “curso de 

aperfeiçoamento profissional”, caracterizado por ensino em serviço. 

Considerações finais – neste capítulo, são especificadas as considerações finais desta 

dissertação, integrando a discussão teórica e os resultados aos conhecimentos empíricos 

adquiridos no processo da pesquisa e, por fim, perspectivas futuras. 

Seguem-se as Referências bibliográficas e os Anexos. Por fim, apresento os 

Apêndices, contendo: (A) os cartazes digitais de divulgação da pesquisa, (B) o questionário 

misto desenvolvido para esta pesquisa, (C) o Registro de Consentimento Livre e Esclarecido e 

(D) a versão completa do produto educacional desenvolvido na pesquisa. 
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  

 

Neste capítulo apresento os principais referenciais teóricos que fundamentam este 

estudo, situando a temática na Área de Concentração e Linha de Pesquisa do Programa. Dessa 

forma, procuro contemplar os principais aspectos que contribuíram para o direcionamento 

dado ao método de pesquisa e que fundamentaram a análise dos achados e a construção do 

produto técnico educacional originado – uma proposta de formação continuada docente em 

EAN para o Peti. 

Dentro do amplo espectro teórico-conceitual, a formação profissional e os saberes 

docentes constituíram-se enquanto temáticas de aprofundamento. Assim, a estruturação dá-se 

através de três tópicos principais: 1) formação profissional e a questão da especialização das 

ciências; 2) formação continuada de professores para as práticas de EAN, incluindo o campo 

de formação docente, seus saberes e suas práticas pedagógicas; e, por fim, 3) aspectos 

relacionados à fase de iniciação à docência vista sob o olhar da oportunidade de EAN. 

Para aprofundar a problemática da formação e atuação docente, conto com as 

contribuições de Bernadete Gatti, Carlos Marcelo Garcia, Maria Isabel da Cunha e Maurice 

Tardif. Quanto à Educação em Saúde (ES) no campo da formação docente, contarei com as 

abordagens de vários autores, especialmente Adriana Mohr e Virgínia Schall. Também me 

acompanham autores que têm pesquisado sobre a EAN e a formação do nutricionista, como 

Elisabetta Recine, Fernanda Pons Madruga, Francisco de Assis Guedes de Vasconcelos, 

Isabela Cicaroni Ottoni, Nilce Maria da Silva Campos Costa, entre outros. 

 

2.1 FORMAÇÃO PROFISSIONAL: A QUESTÃO DA ESPECIALIZAÇÃO DAS 

CIÊNCIAS 

 

Nesta seção, trago para o debate a constituição da profissionalidade docente para ES e 

EAN, a partir dos cursos de formação de professores e nutricionistas, no contexto da ainda 

existente fragmentação das ciências, focalizados no referencial biologicista, em contrapartida 

às necessidades pedagógicas de uma sociedade em constante transformação.  

Considerando que a literatura demonstra as mais variadas expressões, a saber, 

“educação para a saúde”, “educação popular em saúde”, “educação e saúde”, “educação em 

saúde”, “educação na saúde”, entre outras, esclareço que assumo a perspectiva que envolve os 

campos da educação e da saúde, e de suas relações, com foco no âmbito da escola. Portanto, 

vou referir a educação em saúde, utilizando as concepções de Mohr (2002) e Machado et al. 
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(2007), como sendo uma área de conhecimento transversal e atuação interdisciplinar, cujo 

objetivo é construção do processo educativo crítico e reflexivo, que levem à conscientização 

individual e coletiva de responsabilidades e de direitos à saúde, permitindo a autonomia dos 

indivíduos nas suas escolhas e decisões. A partir dessa perspectiva, para designar a educação 

formal no âmbito da escola, as atividades de ES devem ser: 

[...] realizadas como parte do currículo escolar, que tenham uma intenção 

pedagógica definida, relacionada ao ensino-aprendizagem de algum assunto ou tema 

relacionado com a saúde individual ou coletiva. O qualificativo de intenção 

pedagógica definida é necessário, pois caracteriza que a atividade foi planejada e 

organizada de maneira deliberada, com o objetivo de ensinar algo a alguém [...]. 

Pode, também, incluir profissionais de áreas distintas à da educação, que estejam 

articulados com a proposta curricular [...] (Mohr, 2002, p. 38). 

Portanto, a ES em práticas escolares, em especial a EAN, não se limita a ações 

isoladas ou projeto de uma disciplina específica, mas, sim, envolve a inclusão curricular e o 

planejamento intencional de uma prática contínua. Nessa abordagem, não só o cuidar de sua 

saúde e alimentação deve ser focalizado, mas também a interação e o compartilhamento de 

conhecimento entre os profissionais de diversas disciplinas, contribuindo para a formação 

integrada e coesa às necessidades do estudante.  

 

2.1.1 Educação em Saúde (ES) na formação de professores 

 

Inicialmente, faz-se necessário apresentar algumas considerações históricas sobre a 

temática que será aqui abordada para, então, situá-la no contexto da formação de professores. 

A ES têm sido objeto de trabalho curricular com diferentes abordagens e em diversos 

momentos da educação brasileira (Martins, 2019). A análise histórico-crítica da ES no país, 

que remonta ao século XIX, diz respeito às regras que estabelecem a educação a partir do 

Estado, no sentido de manter e ampliar a hegemonia da classe dominante, com as ações que se 

reduziam à doença e uma relação de causa e efeito de ordem estritamente biológica (Mohr; 

Schall, 2018). 

Enquanto prática organizada, pode-se dizer que as abordagens de educação em saúde 

nos programas escolares ganharam impulso a partir do início do século XX (Martins, 2019). 

Nessa época, porém, marcada por grave crise sanitária, as perspectivas biologicista e 

higienista orientavam essas práticas (Monteiro; Bizzo, 2014). Essas primeiras abordagens 

estiveram fundamentadas em uma visão positivista, tendo como foco corrigir, através da 

higiene, as questões que comprometem a saúde da criança, e tendo a saúde individual como 
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base da estabilidade e segurança da nação. Nesse sentido, Lima (1985 apud Mohr; Schall, 

2018, p. 66) lembra que a “escola não seria apenas o espaço de ensino, mas um agente 

terapêutico, recaindo sobre o professor a tarefa de transformar o mundo”. 

A partir de 1971, através do art. 7 da Lei n. 5.692/71 (Brasil, 1971), a ES se tornou 

obrigatória nas escolas, devendo ser instituída por meio de programas de saúde nos currículos 

de lº e 2º graus, com o objetivo de estimular o conhecimento e a prática da saúde básica e da 

higiene. Em 1996, essa lei foi revogada, passando a vigorar a Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (LDBN). Um dos pontos de destaque desse documento é que os 

Programas de Saúde foram excluídos do texto da lei, e somente faz referência ao tema quando 

cita o dever do Estado com educação escolar pública, por meio de programas suplementares 

de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde (Marinho; Da Silva, 

2013). Porém, apesar de não estarem claramente presentes nessa lei, nota-se que os textos dos 

Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) incluem como tema transversal, nos currículos 

escolares, os conteúdos de educação para a saúde. 

Propositalmente, utilizei o destaque na expressão “educação para a saúde”. A crítica 

apresentada na literatura, referente ao seu emprego, alega que ela ainda traduz a concepção 

positivista e verticalizada da educação. A visão subjacente é uma educação com foco na 

mudança comportamental, através de orientações acerca de condutas saudáveis, atitudes, 

valores e procedimentos (Mohr, 2002; Falkenberg et al., 2014). 

Atualmente, a ES se apresenta na BNCC como uma das seis macroáreas temáticas dos 

Temas Contemporâneos Transversais (TCTs), envolvendo as questões referentes à saúde e, 

especificamente, a Educação Alimentar e Nutricional (Brasil, 2019c). Nesta nova 

conformação, passou a ser referida apenas como “saúde” e, diferentemente dos PCNs, em que 

a abordagem do tema não era obrigatória, assim tornou-se com a sua inclusão nos currículos e 

propostas pedagógicas:  

§1º - Os currículos devem incluir a abordagem, de forma transversal e integradora, 

de temas exigidos por legislação e normas específicas, e temas contemporâneos 

relevantes para o desenvolvimento da cidadania, que afetam a vida humana em 

escala local, regional e global, observando-se a obrigatoriedade de temas tais como o 

processo de envelhecimento e o respeito e valorização do idoso; os direitos das 

crianças e adolescentes; a educação para o trânsito; a educação ambiental; a 

educação alimentar e nutricional; a educação em direitos humanos; e a educação 

digital, bem como o tratamento adequado da temática da diversidade cultural, étnica, 

linguística e epistêmica, na perspectiva do desenvolvimento de práticas educativas 

ancoradas no interculturalismo e no respeito ao caráter pluriétnico e plurilíngue da 

sociedade brasileira (Brasil, 2017, p. 6-7, grifo meu). 
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Contudo, a relação entre Saúde e Educação, no que diz respeito à formação inicial e 

continuada do profissional docente, salvo algumas exceções, ainda não se efetivou de fato. 

Nesse cenário, como afirma Martins (2019), de maneira geral, a formação do professor para a 

educação em saúde é muito deficiente. Conforme a explicação da autora, a falta de preparo 

pode ser verificada tanto no campo teórico quanto prático. Quando a formação teórica é 

abordada no campo de especialidade (licenciatura em ciências biológicas, por exemplo), o 

educador tem limitações sobre procedimentos didáticos ou, ainda que esses sejam de seu 

domínio, há dificuldades em desenvolvê-los na prática da aula. Estudos de Leonello e 

L’abbate (2006) e Batista et al. (2020) demonstram, também, a falta de abordagem transversal 

do tema ES nos currículos e planos de ensino de cursos de pedagogia. 

Pesquisas referentes às atividades desenvolvidas na escola encontram resultados 

semelhantes, evidenciando que as atividades pedagógicas e as concepções dos docentes não 

refletem a proposta da ES, tanto na questão de repetir a hegemonia biologicista quanto na 

dificuldade e falta de subsídios para a abordagem pedagógica transversal e o trabalho 

interdisciplinar (Marinho; Da Silva, 2013; De Oliveira Martins; De Rosso Krug; Soares, 

2014; Castanha et al., 2017; Silva; Garcia, 2017; Cezari; Pereira, 2017; Pereira; Mello-Silva, 

2021). Entre as dificuldades relatadas para trabalhar o tema saúde na escola estão a falta de 

conhecimentos do professor ou uma formação insuficiente sobre a temática em questão (Dos 

Santos et al., 2015; Almeida Callai; Ferraz de Jesus; Sawitzki, 2017; Almeida, 2019).  

A revisão bibliográfica realizada por Schwingel e Araújo (2021) apontou que não há 

como separar os conhecimentos, os valores e as práticas de ES realizadas na escola da 

formação docente. Os autores concluem que as fragilidades dessa ação educativa na escola 

são decorrentes, principalmente, da formação de professores, quer seja na formação inicial ou 

na formação continuada. 

Essa dimensão é defendida por Cunha (2001, p. 104), ao refletir sobre a tradicional 

organização acadêmica do currículo: 

Os Cursos de Licenciatura não se definem apenas pelo currículo explícito que 

adotam nem pelas ênfases em conteúdos específicos que ministram. Muito mais do 

que isto, eles revelam visões de conhecimento, de educação e de prática pedagógica. 

E tudo indica que estes valores presentes e manifestos na prática cotidiana são 

elementos de formação muito mais poderosos do que os conteúdos desenvolvidos. 

As tradicionais dicotomias entre sujeito e objeto, conteúdo específico e matérias 

pedagógicas, saber e saber fazer, ciências naturais e ciências sociais, teoria e prática, 

mesmo que negadas no campo discursivo dos docentes, revelam-se com intensidade 

assustadora na formação dos licenciandos, porque vão construindo os constructos 

imaginários sobre os quais sua futura docência se alicerçará. 

Através dos estudos citados e das questões teóricas sobre a profissão docente, foi 
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possível verificar três principais fatores presentes na tensão entre formação do profissional 

docente e a educação em saúde que se concretiza nos cotidianos das escolas, apresentados a 

seguir: 

 

Figura 1 – Fatores relacionados à formação docente e educação em saúde no cotidiano das escolas 

 

 

Fonte: A autora (2024). 

 

Curioso é notar que os aspectos históricos do tema ES parecem estar imbricados nos 

campos da educação e da saúde, considerados os desafios do paradigma tradicional da 

formação docente, que se apresenta como um desafio a enfrentar. 

Tardif (2014) assinala que a formação do professor, historicamente, esteve centrada no 

conhecimento disciplinar, conhecimentos esses, nas palavras do autor, “produzidos 

geralmente numa redoma de vidro”, sendo somente os estágios ou outras atividades do gênero 

que se constituem em campo da problematização da prática. Assim, indica que “[...] essa 

visão disciplinar e aprisionante da formação profissional não tem mais sentido hoje, não 

somente no campo do ensino, mas também nos outros setores profissionais”. Vaillant e 

Marcelo (2012, p. 63) colaboram com essa reflexão, afirmando que “a universidade e a escola 

devem dialogar para que a formação inicial fale a linguagem da prática, mas não uma prática 

apoiada na mera transmissão, uma prática profissional comprometida com a ideia de que 

todos nós somos trabalhadores do conhecimento”. 

A problemática da fragmentação das ciências não é específica da formação docente, 

contudo representa um peso muito maior quando se atribui a esse profissional a tarefa de 

melhorar a educação de uma sociedade (Brasil, 2019b). 
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Dados apresentados por Gatti (2014) revelam fragilidades nas diretrizes curriculares 

nacionais dos cursos de licenciatura com forte tradição no aspecto disciplinar que, em geral, 

se mostram também presentes nos currículos oferecidos pelas Instituições de Ensino Superior 

(IES). Os cursos oferecidos por essas instituições, salvo raras exceções, mostram estruturas 

curriculares fragmentadas, estanques entre si, sem disciplinas articuladoras, e direcionam os 

saberes para a área de conhecimento específico e dos conhecimentos pedagógicos. Segundo a 

autora, em sua organização “constata-se claramente a ausência de integração formativa na 

direção de um perfil profissional de professor para atuar na educação básica” (Gatti, 2014, p. 

39). Assim, quanto aos saberes universitários e saberes docentes, 

[...] pode-se perguntar se a formação panorâmica e fragmentada, reduzida, 

encontrada nos currículos dessas licenciaturas, é suficiente para o futuro professor 

vir a planejar, ministrar, avaliar ou orientar atividades de ensino na educação básica, 

em seus diferentes níveis, lidando adequadamente com os aspectos de 

desenvolvimento humano de crianças, adolescentes e jovens, oriundos de contextos 

diferenciados, com interesses e motivações heterogêneos, comportamentos e hábitos 

diversos (Gatti, 2014, p. 39-40). 

Vem somar-se a essa realidade o fato de que as Diretrizes Nacionais têm apresentado 

insuficientes elementos para que os formadores de professores promovam as mudanças 

necessárias. Nesse sentido, Gatti (2014) chama a atenção para a importância de um olhar 

especial ao peso do institucional já instalado nas IES. 

O que é necessário em conhecimento disciplinar a um professor para atuar na 

educação básica não é menor ou mais aligeirado, mas pode ser diferente, em alguns 

aspectos, do que é necessário para formar um especialista stricto sensu. A relação 

licenciatura versus bacharelado está mal resolvida. [...] e isso seria realmente difícil 

de esperar pela cultura formativa prevalente e pela falta de discussões 

multidisciplinares e interdisciplinares sobre a questão, no contexto de um 

conhecimento das demandas da educação básica (Gatti, 2014, p. 37-38). 

[...] a dimensão da dificuldade de superação no mundo acadêmico de uma postura 

cultural fincada em uma tradição de longa data, reproduzindo preceitos que, em 

vários contextos histórico-sociais, já se acham superados, mesmo que disso não 

tenham consciência clara (Gatti, 2014, p. 37-38). 

As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação Inicial de Professores para a 

Educação Básica e Base Nacional Comum para a Formação Inicial de Professores da 

Educação Básica (BNC-Formação), recentemente promulgadas, reorganizam o ensino da 

profissão, ao encontro das dimensões da ES. Por outro lado, embora os campos de experiência 

interdisciplinar tenham sido suscitados, esses documentos não fazem menção aos temas 

transversais, tão importantes para integrar as três dimensões das competências profissionais 

docentes. 
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Nesse contexto, a ES continua a assumir um caráter periférico na organização 

historicamente construída, não sendo reconhecida como conteúdo de ensino, ficando a cargo 

quase exclusivo do professor de ciências, quando trabalha na sua disciplina. Esse tema, 

certamente, não é recente (Focesi, 1990; Mohr, 2002), mas merece permanente destaque, 

compreendendo que até mesmo os professores de biologia/ciências, em geral, também não 

possuem conhecimentos adequados, sendo suas práticas embasadas em uma visão cientificista 

da temática da ES (Neves et al., 2019; Silva; Garcia, 2017; Pipitone et al., 2003).  

Ou seja, as IES estão longe de proporcionar uma formação que vise o aprofundamento 

das questões de saúde, contemplando de maneira ampla a ES (Zancul; Gomes, 2011; Hansen; 

Pedroso; Venturi, 2014; Sampaio; De Senzi Zancul; Rotta, 2015). O estudo de Silva e Garcia 

(2017), que analisa currículos de cursos de ciências biológicas ofertado por algumas IES da 

região metropolitana de Porto Alegre, mostra que os conhecimentos vêm sendo produzidos 

com focos limitados aos aspectos biológicos. Esses trabalhos, entre outros (Marques; 

Sauerwein, 2020), reforçam as reflexões apresentadas acima, quanto à manutenção de 

estruturas que engendram a ES, bem como a necessidade de reorganização do modus 

operandi de formar profissionais – considerando-se também a formação continuada –, como 

direcionador de atuação profissional. 

Certamente, alguns estudos apontam caminhos para mudança de paradigmas, a partir 

de experiências integrativas e interdisciplinares, que vêm sendo realizadas em algumas IES. O 

trabalho recente de Gatti (2021) apresenta três interessantes iniciativas de IES, que foram 

construídas coletivamente, com alto grau de cooperação docente e vontade política. Na 

Universidade Federal do Sul da Bahia (UFSB), os cursos de licenciatura são organizados em 

ciclos e blocos temáticos de conhecimentos (Matemática e Computação; Ciências da 

Natureza; Ciências Humanas e Sociais; Linguagens e Códigos e Artes). Primeiro, é ofertada 

uma formação geral, após, o estudante escolhe entre as cinco grandes temáticas oferecidas. A 

Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) sedia um complexo que engloba outras 

universidades, escolas de educação básica parceiras, secretarias municipais e a Secretaria 

Estadual de Educação do Rio de Janeiro, cujo objetivo é compartilhar a responsabilidade da 

formação inicial e continuada de professores. A Universidade Federal de Santa Catarina 

(UFSC) possui um curso de licenciatura em Educação do Campo organizado pela alternância 

de tempo-comunidade e tempo-universidade, integrando formação/escola/comunidades rurais. 

São experiências que evidenciam muitas outras iniciativas no país. 

Muito tem se falado em formação e atuação interprofissional entre as diferentes 

profissões da área da saúde. Experiências promissoras para a educação e prática por esse 
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caminho são os programas Pró-Saúde, PET-Saúde e as residências integradas 

multiprofissionais, que têm favorecido o desenvolvimento de habilidades, conhecimentos e 

valores necessários para o trabalho em equipe (Batista, 2012; Casanova; Batista; Moreno, 

2018). Contudo, as oportunidades de formação conjunta não incluem os cursos de 

licenciatura, apesar da existência de campo, inclusive, em ambiente hospitalar.  

Outra possibilidade de integração profissional refere-se ao Programa Saúde na Escola 

(PSE), que possui como uma das dimensões a educação de profissionais da saúde e da 

educação. Contudo, as pesquisas têm revelado que as ações continuam isoladas, centradas nos 

profissionais da saúde que levam informações técnicas para a escola (Ferri et al., 2018). Nesse 

aspecto, ainda estamos diante de um cenário em que as críticas sobre os currículos, ofertados 

pela maioria das IES, acabam se sobrepondo às experiências práticas docentes realizadas em 

um ambiente profissional também isolado da própria área de atuação. 

Mediante tal problemática, atrevo-me a suscitar questionamentos sobre a interlocução 

entre os cursos de formação de docentes e das diferentes categorias profissionais da saúde. 

É possível avançar no campo da formação inicial para a temática ES ou, 

especialmente, EAN, sem que haja a interdisciplinaridade na formação de professores que 

atuam na carreira docente de nível superior? Afinal, como temos visto, os cursos tradicionais 

de licenciaturas em ciências biológicas também não têm sido capazes de abordar a ES de 

forma ampla, contemplando o seu campo multifacetado e as suas interfaces com realidades de 

sala de aula. E vale lembrar que os professores da educação infantil e séries iniciais são 

formados em Cursos de Pedagogia que, em sua maioria, carecem de inciativas ligadas à 

educação alimentar no âmbito da escola. 

Oportuno se faz discutir este tema, também considerando os cursos de formação do 

nutricionista. Da mesma forma, a formação universitária instrumentaliza esse profissional 

para atuar como educador? O estudo de Madruga (2021) evidencia o pouco espaço da EAN 

nos currículos de cursos de graduação em Nutrição e como esse desprestígio se revela em 

despreparo da categoria, que deveria liderar essa discussão e propor novas práticas.  

Essas reflexões dão elementos para a continuidade e aprofundamento do tema da 

educação para hábitos alimentares, tendo na escola um ambiente propício para o 

desenvolvimento de uma cultura que faça avançar os patamares de saúde da população 

brasileira. 
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2.1.2 Educação Alimentar e Nutricional (EAN) e a formação do nutricionista 

 

Quando pensamos em EAN é comum associá-la à atuação do profissional 

nutricionista. Contudo, essa categoria profissional, ao mesmo tempo em que é apontada como 

qualificada para abordar esse tema, também tem um perfil fortemente marcado pela 

perspectiva biologicista, que é claramente evidenciado em cursos de formação voltados para 

Nutrição Clínica, com foco na doença, seguido da área de Alimentação Coletiva (Ottoni et al., 

2021). Mas, antes de darmos sequência a esse debate, cabe uma breve retomada das 

concepções que norteiam, na atualidade, o campo da EAN. 

Podemos considerar que, ao longo de seu percurso, a EAN, enquanto concepção atual, 

teve sua emergência, principalmente, a partir do Marco de Referência de Educação Alimentar 

e Nutricional para as Políticas Públicas, publicado em 2012 (Brasil, 2012). Desde então, em 

todo o Brasil, a EAN ganha destaque em uma perspectiva mais ampliada de diferentes campos 

de ação, no escopo do sistema alimentar, e articulada às redes de assistência social, saúde e 

educação, bem como em outros diversos cenários de práticas (Brasil, 2018d). 

O conceito de EAN está alicerçado no campo de ação da Política Nacional de 

Alimentação e Nutrição (PNAN), e apresenta, no seu cerne, outros dois conceitos 

fundamentais: o Direito Humano à Alimentação Adequada (DHAA) e de Segurança 

Alimentar e Nutricional (SAN) (Brasil, 2018d). Nessa perspectiva, o Marco considera a 

abordagem que a define como “um campo de conhecimento e de prática contínua e 

permanente, transdisciplinar, intersetorial e multiprofissional, que visa promover a prática 

autônoma e voluntária de ‘hábitos alimentares saudáveis’” (Brasil, 2012, p. 23). 

Nessa direção, temos que reconhecer que a EAN é um campo multifacetado, para o 

qual convergem diversas áreas do saber, visto que abrange aspectos alimentares, nutricionais, 

agrícolas, agrários, humanos, sociais, antropológicos, culturais, políticos, econômicos, 

educacionais, psicológicos, entre outros (Brasil, 2018d). Contudo, considerações teóricas 

sobre o campo da EAN trazem uma ampla reflexão sobre suas abordagens conceituais e 

práticas, sendo frágeis os processos de planejamento e a presença de diferentes áreas de 

conhecimento, metodologias e estratégias (Brasil, 2012; Verthein; Amparo-Santos, 2021).  

Assume-se que “todo esse conjunto de conhecimentos, dependendo do nosso campo 

de atuação profissional, pode ser visto por uma perspectiva mais específica” (Brasil, 2018d, p. 

14). Posto isso, é importante ressaltar que o conceito de EAN, aqui utilizado, segue a 

orientação teórica da ES que apresentei na introdução deste capítulo, ou seja, está presente, de 

maneira transversal, nos campos da educação e da saúde, com foco no âmbito da escola. A 
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EAN, enquanto tema transversal dos currículos escolares, na perspectiva do Programa 

Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), envolve e deve prepapar a atuação coordenada dos 

profissionais de educação e nutricionistas, mediante:  

O conjunto de ações formativas, de prática contínua e permanente, transdisciplinar, 

intersetorial e multiprofissional, que objetiva estimular a adoção voluntária de 

práticas e escolhas alimentares saudáveis que colaborem para a aprendizagem, o 

estado de saúde do escolar e a qualidade de vida do indivíduo. [...] podem se valer 

dos diferentes saberes e temas relacionados à alimentação, nos campos da cultura, da 

história, da geografia, dentre outros, para que os alimentos e a alimentação sejam 

conteúdo de aprendizado específico e também recurso para aprendizagem de 

diferentes temas (Brasil, 2020d, art. 14). 

A Organização das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação (FAO) apresenta 

uma definição específica para Educação Alimentar e Nutricional Escolar (EANE), sendo 

utilizada para se referir a estratégias educativas e atividades de aprendizagem que, apoiadas 

por um ambiente alimentar saudável, contribuem para que estudantes e demais atores da 

comunidade escolar melhorem suas escolhas e consumo alimentar, bem como para que sejam 

capazes de atuar como agentes de mudança em suas vidas e sistemas alimentares locais. Para 

tal, considera-se que as ações devem ir além da sala de aula, envolvendo os diferentes atores 

que interagem no ambiente educacional – alunos, famílias, professores e demais funcionários 

da escola, equipe de cozinha, nutricionistas, agricultores locais, vendedores de alimentos e 

governo local (FAO, 2022).  

Cabe ressaltar que, da mesma forma, o campo da Nutrição cada vez mais tem se 

posicionado como uma “ciência interdisciplinar e integracionista”, constituída pela 

confluência de dimensões biológicas, sociais e ambientais (Beauman et al., 2005; 

Vasconcelos; Batista Filho, 2011; Ridgway et al., 2019). Contudo, os cursos de graduação em 

nutrição derivaram das ciências médicas com um forte viés biológico. Nesse sentido, a 

valorização da EAN, a partir de uma abordagem ampla e integrada de trabalho, é um longo e 

relevante caminho a ser percorrido. E com o objetivo de avançar em direção à prática, a seguir 

trago uma análise dos processos que norteiam o campo da EAN na formação do nutricionista. 

 

2.1.2.1 A EAN no campo de formação do nutricionista 

 

Importa é iniciar este tópico com o conceito de campo, utilizando as contribuições do 

sociólogo francês Pierre Bourdieu, que consistiu em compreendê-lo sob a ótica da teoria das 

estruturas sociais. Nas palavras de Bourdieu (Bourdieu, 1996 apud Thiry-Cherques, 2006, p. 

35): 
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O social é constituído por campos, microcosmos ou espaços de relações objetivas, 

que possuem uma lógica própria, não reproduzida e irredutível à lógica que rege 

outros campos. O campo é tanto um “campo de forças”, uma estrutura que 

constrange os agentes nele envolvidos, quanto um “campo de lutas”, em que os 

agentes atuam conforme suas posições relativas no campo de forças, conservando ou 

transformando a sua estrutura.  

Dessa maneira, os campos não são estruturas estáticas no tempo e espaço, ao 

contrário, “são produtos da história das suas posições constitutivas e das disposições que elas 

privilegiam” (Bourdieu; Pascalianas, 2001 apud Thiry-Cherques, 2006, p. 35). Portanto, o que 

constitui “vida” para um campo é a ação dos indivíduos e dos grupos ou instituições, as 

relações de força e a distribuição de valores ou formas de capital específico – que podem ser 

interesses, investimentos econômicos ou simbólicos e culturais – que nele e dele se 

estabelecem (Thiry-Cherques, 2006). Assim, se desenvolveu os campos da EAN e da 

formação dos nutricionistas, sob os construtos históricos aqui apresentados. 

No Brasil, a EAN, enquanto ação organizada, remonta à década de 1930, a partir de 

influências de ordem política e ideológica, na perspectiva de impulsionar a organização de 

uma classe trabalhadora (Brasil, 2012). Desde as primeiras estratégias governamentais até 

meados da década de 1990, o campo da EAN se deu na perspectiva de privilegiar o interesse 

econômico, cujas práticas educativas estiveram orientadas, ora para o consumo de alimentos 

não usuais, ora para os excedentes agrícolas americanos, ora para a pesquisa e produção de 

“novos produtos”, distribuídos em programas sociais de suplementação alimentar (Weirich, 

2021).  

Nessa mesma época, com o desenvolvimento do capitalismo na América Latina, 

surgiu também a capitalização do setor saúde, definindo a necessidade de divisão técnica do 

trabalho, que até então concentrava no médico, e, como consequência, a formação de novos 

profissionais, entre eles, o nutricionista (Costa, 1999). O primeiro curso na América Latina 

surgiu em 1926, na Universidade de Buenos Aires, quando o professor Pedro Escudero criou 

a Escola Municipal de Dietistas, que conquistou o nível universitário em 1939 (Vasconcelos, 

2002).  

Com base nessas indicações, o campo da nutrição no Brasil, em suas três 

macrodimensões (ciência, profissão e política pública), teria emergido a partir da década de 

1930, também como parte integrante deste projeto de construção capitalista urbano-industrial 

no país (Vasconcelos; Batista Filho, 2011). Segundo apontam estudos (Vasconcelos, 2002), a 

sua constituição deu-se a partir de duas vertentes bem definidas e distintas do saber médico: 

1) Vertente biológica: relacionada aos aspectos individuais e clínico-fisiológicos do consumo 
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e metabolização dos nutrientes, influenciada por concepções das Escolas de Nutrição e 

Dietética norte-americanas e de centros europeus; 2) Vertente social: voltada à coletividades e 

constituída pelos aspectos da produção, da distribuição e do consumo de alimentos, que 

recebeu forte influência dos estudos da América Latina (em especial os de Pedro Escudero). 

Da primeira vertente originaram-se a Nutrição Clínica (Dietoterapia) e a Nutrição Básica e 

Experimental. A segunda, posteriormente, deu origem à Alimentação Coletiva e à área de 

Nutrição em Saúde Pública (Vasconcelos, 2002). Essas duas vertentes foram (e ainda são) 

predominantes nos cursos de formação do profissional, considerando o contexto histórico e os 

interesses econômicos e sociais, o que indica o perfil das áreas de atuação (Madruga, 2021; 

Ottoni et al., 2021). 

A história da profissão do nutricionista começou em 1939, com a criação dos cursos 

de nível técnico no país que, posteriormente, deram origem aos cursos de graduação em 

nutrição (Neves et al., 2019). Logo, entre 1939 e o final da década de 1940, haviam sido 

instituídos os quatro primeiros cursos (um em São Paulo e três no Rio de Janeiro). Contudo, o 

número de cursos teve a sua expansão lenta, sendo que até início da década de 1970 apenas 

outros três cursos foram iniciados. Assim também foi o mercado de trabalho, que, naquela 

época, oferecia cerca de 570 vagas anuais, todas dentro de instituições públicas (Neves et al., 

2019). Cabe ressaltar que, nesse momento, o trabalho não era voltado para a prevenção ou 

promoção da saúde (Costa, 1999). 

As décadas de 1930 a 1950 caracterizaram-se pelo fortalecimento da atenção médica, 

exercida, principalmente, em hospitais. Dessa forma, na América Latina, até a década de 

1960, a formação de dietistas2 estabeleceu-se na urgência de trabalhadores para atuar em 

instituições hospitalares (Costa, 1999). No Brasil, por outro lado, ao mesmo tempo em que 

surgiram os cursos de Nutrição, despontava uma política assistencialista-populista assumida 

pelo Estado. E, como parte integrante desse projeto, a formação de recursos humanos teve 

ênfase às políticas de prestação de serviços assistenciais patrocinados pelo Estado, voltados 

aos trabalhadores vinculados à previdência social; às gestantes, nutrizes e crianças menores de 

cinco anos de idade e aos escolares (Motta; Oliveira; Boog, 2003; Vasconcelos; Batista Filho, 

2011; Madruga, 2021). Vale ressaltar que, em paralelo, as práticas de EAN desenvolvidas até 

então tinham características limitadas, com sua abordagem voltada para campanhas de oferta 

de novos alimentos para populações vulneráveis, portanto era pouco valorizada como 

                                                      
2 “Dietista” é a denominação inicialmente empregada para o profissional formado dentro de um curso técnico de 

nível médio – utilizada, principalmente, em países da Europa, Estados Unidos e Canadá (Vasconcelos, 2002). 
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disciplina e como estratégia de política pública, fato que perdurou até meados de 1990 (Brasil, 

2012). 

De acordo com Madruga (2021), a EAN foi inserida como disciplina acadêmica já nos 

primeiros currículos de graduação em nutrição e, até hoje, é uma disciplina obrigatória, 

podendo estar presente como disciplina autônoma ou como domínio transversal nos currículos 

(Ottoni et al., 2022). Inicialmente, a EAN foi ligada ao campo da pedagogia, incluída no 

primeiro currículo mínimo nacional estabelecido pelo Ministério da Educação e Cultura, em 

1964, com a disciplina “Pedagogia Aplicada à Nutrição” (Recine et al., 2016). Nesse sentido, 

importa destacar a relevante contribuição de dois eventos ligados à formação do nutricionista 

no Brasil e na América Latina: I Conferência sobre Adestramento de Nutricionistas – 

Dietistas de Saúde Pública, ocorrida na Venezuela, em 1966, a qual foi pautada por um 

currículo com visão social, através do campo da ciência pedagógica, que teria 1/5 da carga do 

curso; II Conferência de Nutricionistas – Dietistas em Saúde Pública, ocorrida em São Paulo, 

em 1973, com a “Pedagogia Aplicada à Nutrição” sendo referenciada na área de Nutrição 

Aplicada, juntamente com as disciplinas “Avaliação Nutricional” e “Nutrição Saudável” 

(Recine et al., 2016). 

A formação do nutricionista manteve-se restrita, com apenas sete cursos, até a década 

de 1970, quando, apoiado pela Reforma Universitária, permitiu-se a instalação de um novo 

modelo de ensino superior que incrementou a oferta em todos os cursos da área de saúde 

(Neves et al., 2019). A trajetória do campo foi fomentada pelo II Programa Nacional de 

Alimentação e Nutrição (II Pronan), em que uma das diretrizes consistia em estimular o 

processo de formação e capacitação de recursos humanos em nutrição, refletindo na expansão 

de novos cursos, principalmente de instituições particulares (Vasconcelos, 2002). Além disso, 

observa-se um intenso aumento do número de profissionais nutricionistas com a promulgação, 

em 1996, da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), por meio da flexibilização das 

condições de oferta, e com a concomitante expansão e diversificação do campo de atuação 

(Gabriel et al., 2019; Neves et al., 2019). 

Nesse aspecto, ao mesmo tempo em que se pode observar uma ampliação da formação 

de nutricionistas, a partir da década de 1990, o acúmulo de evidências que apontavam as 

mudanças do perfil alimentar global como uma das principais causas dos problemas de saúde 

pública do mundo moderno, em especial a obesidade, a EAN passou a ser considerada como 

elemento central de políticas públicas de saúde e alimentação escolar (Bezerra, 2018). Nesse 

contexto, no cenário internacional, destaca-se a renovação do enfoque da promoção da saúde 
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e, consequentemente, da educação em saúde, cuja construção dessa área no Brasil tem suas 

raízes nas concepções da pedagogia de Paulo Freire (Brasil, 2012). 

Bezerra (2018) afirma que houve uma importante evolução na maneira como a EAN 

vem sendo compreendida e como passou a constar nos programas e documentos oficiais 

brasileiros, a exemplo da PNAN, que já em sua primeira versão, de 1999, prevê a EAN de 

maneira transversal e detalhada. A partir de então, evidencia-se o progressivo fortalecimento 

da EAN, bem como da profissão. Destaca-se o PNAE que, a partir de 2006, passou a exigir a 

contratação de nutricionistas pelos municípios (Gabriel et al., 2019); o Programa Saúde nas 

Escolas (PSE), por meio do Decreto n. 6.286/2007 (Brasil, 2007), que tem como objetivo 

promover ações relacionadas à prevenção, atenção e promoção da saúde dos estudantes, 

incluindo a alimentação saudável (Verthein; Amparo-Santos, 2021); a Lei n. 11.947/2009 

(Brasil, 2009), que inclui a EAN no processo de ensino e aprendizagem como uma das 

diretrizes do PNAE; a Lei n. 13.666/2018 (Brasil, 2018a), que inclui a EAN nos currículos 

escolares. Além disso, há o Marco, anteriormente mencionado, em que se reconhece a 

importância e as possibilidades de construção coletiva do campo de saberes e práticas em 

EAN para as políticas públicas no Brasil (Amparo-Santos, 2013). 

Contudo, apesar da presença da dimensão pedagógica na educação formal dos 

nutricionistas, desde os primeiros currículos de graduação em nutrição, e do surgimento de 

novas abordagens para o campo da EAN, o viés biológico/técnico e centrado na área clínica, 

com foco na assistência individual, ou de refeições coletivas, prevalece sobre o ensino de 

nutricionistas – áreas que, também, mais empregam esses profissionais (Ottoni et al., 2021). 

As Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN), promulgadas em 2001, definem quatro 

conteúdos essenciais na formação do nutricionista: Ciências Biológicas e da Saúde; Ciências 

Sociais, Humanas e Econômicas; Ciências da Alimentação e Nutrição; e Ciências dos 

Alimentos (Brasil, 2001). 

O estudo de Ottoni et al. (2021) evidenciou que a maioria dos programas de graduação 

em nutrição possuem carga horária restrita para ciências humanas e sociais, disciplinas que 

estão relacionadas ao desenvolvimento de habilidades de EAN. O estudo chama atenção para 

o fato de que as ciências da nutrição compartilham o modelo cartesiano e a abordagem 

reducionista das ciências médicas, evidenciando a necessidade de avaliações criteriosas dos 

currículos pedagógicos que abordam os novos paradigmas para a educação e saúde pública. 

Dessa maneira, os autores sugerem que investir no aprendizado de forma contínua e 

permanente ao longo da graduação, com mais semestres oferecendo o mesmo tema de 

diferentes formas e disciplinas, pode ser mais eficiente para promover a EAN.  
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Deve-se considerar que o movimento sobre o processo de formação acadêmica e, 

consequentemente, a prática dos profissionais de saúde, é relativamente recente no Brasil, 

pois vem se intensificando a partir da reforma sanitária e demandas do Sistema Único de 

Saúde (SUS). Como enfatiza Soares e Aguiar (2010), na década de 1980 o nutricionista era 

caracterizado claramente para a área de saúde: “O Nutricionista é um profissional generalista, 

de saúde, de nível superior, com formação em Nutrição e Dietética” (Soares; Aguiar, 2010 

apud Asbran, 1991, p. 373). As diretrizes emitidas em 2001 apresentam um 

redimensionamento de competências e habilidades, reforçando a formação generalista:  

I - Nutricionista, com formação generalista, humanista e crítica, capacitado a 

atuar, visando à segurança alimentar e à atenção dietética, em todas as áreas do 

conhecimento em que alimentação e nutrição se apresentem fundamentais para a 

promoção, manutenção e recuperação da saúde e para a prevenção de doenças de 

indivíduos ou grupos populacionais, contribuindo para a melhoria da qualidade de 

vida, pautado em princípios éticos, com reflexão sobre a realidade econômica, 

política, social e cultural (Brasil, 2001, art. 3º, p. 1, grifos meus). 

Embora atuar em ações de segurança alimentar não seja uma atribuição nova, essas 

modificações nas orientações curriculares valorizaram a EAN na formação do nutricionista, 

ampliando as competências para um profissional ativo, crítico e problematizador, com foco 

não apenas na clínica, mas também nos aspectos econômicos, políticos, sociais, culturais, 

humanos e simbólicos (Recine et al., 2016). Estudo recente realizado por De Almeida, Recine 

e Fagundes (2020) demonstrou que, apesar de representações não equivalentes, os docentes 

que ministram aulas de EAN reconhecem os objetivos e competências buscados pela 

disciplina. Estas incluem o desenvolvimento crítico-reflexivo sobre o processo de ensino-

aprendizagem, a práxis pedagógica e a postura profissional para resolver problemas e a 

discussão de metodologias e a aplicação de abordagens pedagógicas. 

Entretanto, a literatura científica demonstra que a falta de formação pedagógica para 

professores é uma característica do ensino superior (Costa, 2009). Em geral, tornam-se 

professores universitários com base em seu ritmo de publicações dos artigos científicos, na 

atuação profissional ou pelo seu envolvimento com a pesquisa (Nóvoa, 2019). Essa questão 

foi também identificada por Ottoni et al. (2022, p. 7), baseado em estudos brasileiros e 

portugueses, demonstrando que, para os docentes, sua formação em EAN e docência “derivou 

em grande parte de sua prática, quando após a formatura buscavam saberes pertinentes para o 

seu trabalho, como formação autodidata”. Além disso, a concepção de EAN há duas décadas 

era diferente da abordagem aceita atualmente, fato que também demonstra ser uma limitação 

ao próprio treinamento em EAN (Ottoni et al., 2022). Isso pode ser considerada uma 
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limitação ainda maior para que a temática esteja transversalmente presente, abordada por 

diferentes disciplinas ao longo do curso, uma vez que as IES ainda se baseiam em uma 

fragmentação do ensino de áreas, o que não é diferente para a aprendizagem da EAN (Recine 

et al., 2016). 

Cabe ainda destacar que a base teórica e conceitual da EAN reconhecida para a 

formação do nutricionista é o Marco de Referência da Educação Alimentar e Nutricional 

para as Políticas Públicas. Logo, por ser um campo interdisciplinar e multiprofissional, 

deveria desenvolver pesquisas, metodologias e estratégias educativas com outros programas 

de graduação. Contudo, a abordagem de nível superior acaba ficando concentrada em uma 

disciplina e professor específico, bem como no currículo obrigatório da graduação em 

Nutrição. As disciplinas citadas como principais contribuidoras para o aprendizado em EAN 

de Saúde Pública são Política Nutricional, EAN e Nutrição comunitária, Comunicação, 

Psicologia, Antropologia, Sociologia e Dietética. Nesse sentido, ampliar as ciências sociais e 

humanas nos currículos é descrito como essencial para avançar na formação de profissionais 

generalistas, humanistas e críticos (Ottoni et al., 2022). Portanto, esse é o principal desafio na 

formação do nutricionista: romper com a perspectiva epistemológica que marca a sua história, 

uma vez que currículos fragmentados, conteudistas, voltados prioritariamente para a área 

clínica, não são capazes de responder às demandas da profissão na sociedade atual. 

Talvez uma explicação se refira à construção do próprio campo da EAN, que nem 

sempre esteve bem representada como um campo disciplinar. Ao mesmo tempo que a 

Nutrição se afirma como uma profissão, cuja formação recebeu forte influência das escolas de 

Medicina, havia uma desqualificação da EAN enquanto sua legitimidade e o seu papel, bem 

como a falta de materiais didáticos e a utilização de métodos claramente insuficientes (Brasil, 

2012). Assim, se estabeleceu uma ligação com os valores atribuídos, ainda hoje, pela 

sociedade acadêmica. 

Contudo, com o reconhecimento recente da EAN, oportunidades de mudanças são 

criadas, e atribui-se aos profissionais, no exercício de seu trabalho, a competência de se 

envolver nas ações intersetoriais e de promover e/ou ter acesso a programas de formação 

continuada, que abordem a temática sob o olhar diferenciado da troca de saberes na ação 

(Brasil, 2012). Nas universidades, cabe repensar novas práticas para a abertura de campos 

rumo à interdisciplinaridade, requerida para atender às demandas da sociedade, tanto pela 

profissão do nutricionista quanto do professor licenciado. Deve, ainda, o profissional de 

nutrição compreender sua função pedagógica na formação de hábitos saudáveis de 
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alimentação. E, no caso da EAN, estar apto a desenvolver processos formativos com docentes 

e profissionais das escolas. 

Nessa perspectiva que esta proposta investigativa se institui. Trago, com o objetivo de 

apresentar os aportes teóricos que auxiliaram na elaboração de uma proposta de formação 

continuada dos professores, questões relacionadas ao ensino-aprendizagem e à prática 

pedagógica de professores. 

 

2.2 FORMAÇÃO CONTINUADA DE PROFESSORES PARA AS PRÁTICAS DA EAN 

 

É compreensivel que a manutenção das práticas de ES, em especial EAN, 

consolidadas tradicionalmente, se estabeleça na inter-relação entre carreira universitária dos 

cursos de pedagogia e licenciaturas e de cursos de nutrição que, em geral, ainda apresentam 

currículos fragmentados, que redundam em uma formação docente insuficiente, com escassa 

imersão em um ambiente de trabalho integrado. Nesse sentido, a formação continuada se faz 

necessária, com o intuito de favorecer o desenvolvimento profissional dos docentes, 

possibilitando que a mudança ocorra a partir do contexto real e, consequentemente, 

influenciando as demais estruturas de formação.  

Essa perspectiva nos estimula a aprofundar teoricamente este campo e ampliar as 

reflexões que redundem em propostas de formação em serviço dos docentes que atuam na 

Educação Básica, referente aos saberes que tratam da EAN. 

 

2.2.1 O campo da formação de professores  

 

O campo da formação de professores se configura a partir da história e 

política/legislação educacional, incluindo as ações e interações de atores políticos e sociais, e 

estudados com base em movimentos político-econômicos e socioculturais que dão forma ao 

desempenho docente, quer no plano do real, quer no ideal (Cunha, 2013b). Dito isso, o campo 

de formação é aqui analisado a partir de uma perspectiva da temporalidade histórica, 

potencializando contribuições importantes para a reflexão das práticas de formação de 

professores. 

Pode-se considerar que a formação de professores no Brasil iniciou com a criação da 

primeira Escola Normal, datada de 1835, pela Lei n. 10/1835. Porém, foi somente a partir de 

meados de 1890 que se multiplicaram, paralelamente à consolidação dos Estados Nacionais e 

à implantação do sistema público de ensino (Saviani, 2009). Cumpre ressaltar que esse 
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modelo de nível médio, posteriormente chamado de magistério, fundamentou a formação de 

professores para educação infantil e dos anos iniciais do ensino fundamental até a década de 

1990, quando passou a ser predominantemente ofertado em nível superior (Gatti, 2011).  

Ligado à necessidade de formar profissionais destinados à docência nas escolas 

normais, em 1939 surge o primeiro curso de Pedagogia, inicialmente criado na Faculdade 

Nacional de Filosofia da Universidade do Brasil, que ficou conhecido como “esquema 3+1”. 

Essa estrutura permitia que o indivíduo se formasse primeiro em bacharel (habilitado para 

lecionar nas escolas secundárias), e posteriormente a sua realização, fazia o Curso de 

Didática, para obter a certificação de licenciado. Essa estrutura foi generalizada para todo o 

país a partir do Decreto-lei n. 1.190/1939 (Saviani, 2009). 

Após a reforma universitária de 1968, foi publicado o Parecer n. 252/1969, que 

estabeleceu novos moldes para o curso de Pedagogia, com quatro habilitações de especialista. 

A partir de então, ficaram definidos currículos mínimos para os profissionais destinados ao 

trabalho docente e as habilitações que formavam “o profissional específico para áreas também 

específicas, contribuindo para a fragmentação e a divisão do trabalho pedagógico e, mais 

especificamente a do trabalho intelectual, dos especialistas” (Coimbra, 2020). Assim, se 

constituiu a histórica separação formativa entre o licenciado em pedagogia, denominado de 

professor polivalente,3 e do docente especialista da disciplina. Segundo Gatti (2011), desde o 

início da legislação universitária, e vigente até os dias atuais, a estrutura já vinculava um valor 

social diferenciado entre a formação de pedagogos e de especialistas. Destaca, ainda, a autora, 

no trecho: 

[...] Essa diferenciação, que criou um valor social (menor/maior) diferenciado [...], 

tanto nos cursos, como na carreira e salários, e, sobretudo, nas representações das 

comunidades social e acadêmica, bem como na comunidade política, mesmo com a 

atual exigência de formação de nível superior dos professores dos anos iniciais da 

educação básica. Qualquer inovação na estrutura de instituições e cursos formadores 

de professores esbarra nessa representação tradicional e nos interesses instruídos, o 

que dificulta repensar essa formação de modo mais integrado e em novas bases 

(Gatti, 2011, p. 72).  

Vale evidenciar que a reforma não ocorreu pela mobilização da comunidade 

universitária e efervescência do movimento democrático, pelo contrário, apenas alguns 

intelectuais com apoio de agências norte-amerticanas decidiram sobre formação no país, 

baseados no interesse de manter o controle acadêmico e ideológico. A abordagem que a 

                                                      
3 A denominação de polivalente se refere ao professor dos anos iniciais do ensino fundamental, que, via de regra, 

necessita de uma formação generalista, sendo a ele atribuída a função de lecionar todas as disciplinas básicas. 

Essa denominação não mais aparece na legislação brasileira referente à matéria, contudo, na realidade escolar 

brasileira, os professores continuam atuando como polivalentes (Pimenta et al., 2017). 
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reforma imprimia era, na verdade, uma estratégia para atingir a dimensão corporativa e 

política da instituição (Cunha, 2011b).  

Nesse contexto, no campo pedagógico, o pensamento reflexivo deixa de ser a principal 

forma de legitimação do conhecimento e a visão instrumentalista passa a assumir importante 

papel, sendo o principal suporte das atividades pedagógicas na universidade. Configura-se, 

então, a perspectiva tecnicista de ensinar e aprender. Diz Cunha (2011b, p. 185) que 

[...] estabeleceu-se como “natural” para os docentes universitários, que o 

conhecimento pedagógico se resumia a um apanhado de receitas e técnicas aplicadas 

de forma geral às situações de aula. Sendo assim, não se justificaria a construção de 

um campo científico próprio, que se ocupasse de seu objeto. 

A partir dos anos 1980, sob a égide do novo modelo de desenvolvimento econômico e 

social do capitalismo em expansão, o Brasil é instado a inserir-se na agenda neoliberal. Na 

esfera do trabalho, da cidadania, da cultura e, consequentemente, da formação de professores, 

a abrangente lógica de mercado prevalece sobre o ideal humano, enfatizando as relações de 

troca econômica. Nessa concepção, torna-se importante sublinhar as ideias de Severino (2011, 

p. 7, grifos meus): 

Nesse contexto da história real, a educação é interpelada pela dura determinação da 

realidade no que diz respeito às condições objetivas da existência. Numa profunda 

inserção histórico-social, a educação é serva da história. Pagamos tributo a nossa 

condição existencial de seres encarnados e, como tais, profundamente 

predeterminados. [... ] Em que pese a existência, nas esferas do Estado brasileiro, de 

um discurso muito elogioso e favorável à educação, a prática real da sociedade 

política e das forças econômicas desse atual estágio histórico não corresponde ao 

conteúdo de seu discurso. Esse discurso se pauta em princípios e valores elevados, 

mas que não são sustentados nas condições objetivas para sua realização histórica no 

plano da realidade social. 

Desde então, até o final do século XX, não sem incluir contradições e rupturas, a 

educação no país recebeu influências da concepção pedagógica produtivista (Martins, 2010). 

No que diz respeito à formação superior, houve poucas alterações nas estruturas acadêmicas 

até então vigentes. Alguns estudiosos do campo têm contribuído com a sua análise no sentido 

de favorecer esse processo. Coimbra (2020) destacou os três momentos da trajetória histórica 

de formação de professores no Brasil, denominados de modelos formativos. Nessa concepção, 

todo período compreendido entre o surgimento dos cursos de licenciatura, ou seja, de 1939 até 

2002, é considerado o primeiro modelo de formação para a docência, o qual a autora 

denominou de “modelo conteudista” (o conhecido “esquema 3+1”). 

Com o processo de redemocratização do país no final da década de 80 do século XX, 

instituiu-se um visível embate entre o pensamento tecnocrático e as reflexões sobre o “ser 
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professor” na sociedade do capital. Nesse sentido, os professores assumem o desafio da 

profissão, ao qual se impõem os condicionamentos sociais, o que exige o desenvolvimento de 

habilidades e saberes antes não configurados (Cunha, 2011b). Esse movimento criou 

expectativas para uma reorganização da formação docente, que culminou com a Lei n. 

9.394/96 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação – LDB). Mas, segundo Saviani (2009), a 

nova legislação não correspondeu a essas expectativas. Apenas deu-se uma nova “cara” ao 

velho problema da formação de professores nos cursos de pedagogia e licenciaturas e 

legalizando, além das universidades, novos espaços para essa formação, dentre eles, os 

Institutos Superiores de Educação. Essa mudança provocou resistência por parte das 

universidades em relação ao texto da LDB (Coimbra, 2020).  

Em 2002, foram aprovadas as resoluções do Conselho Nacional de Educação (CNE) n. 

1/02 e n. 2/02, que instituem a duração e a carga horária para os cursos de formação de 

professores e criam as diretrizes. Na perspectiva defendida por Coimbra (2020), este seria o 

segundo modelo de formação, considerado de transição, pois muda o perfil da formação. A 

ideia central estabelecida a partir das diretrizes, é a integralidade do curso, extinguindo-se o 

esquema 3+1, ou seja, não mais primeiro o estudo para bacharel e depois para licenciatura, 

somente uma formação integrada de licenciatura. Também foi valorizada a compreensão da 

aprendizagem prática no curso, com a inclusão de 400 horas de componentes práticos no 

currículo (Coimbra, 2020).  

Em termos dessa reestruturação, o modelo de formação, como era de se esperar, não 

logrou as rupturas da lógica formativa dominante. Estudiosos do tema defendem que o 

discurso das competências, institucionalizado a partir de 1996, e também presente nos 

referenciais de 2002, não muda o perfil da formação de professores, apenas sustenta a 

dependência entre os sistemas educativos e as exigências do mundo produtivo (Cunha, 

2013b). Conforme Martins (2010, p. 19), “o saber fazer passa a se sobrepor a qualquer outra 

forma de saber, apresentando-se travestido, também, sob a forma de competência.”  

Contudo, é fato que a rápida expansão dos mercados mundiais trouxe consigo 

demandas expressivas para a educação. Se por um lado temos a necessidade de novas 

especialidades acadêmicas, de novas formas de competitividade, da legitimação do 

conhecimento científico, das tecnologias de comunicação, da ampliação da oferta de educação 

superior no âmbito privado e da democratização do acesso aos segmentos sociais antes 

distantes da universidade (Cunha, 2011b), por outro, essas e outras tantas transformações, 

como, por exemplo, os perfis de consumo alimentar e adoecimento populacional, ultrapassam 

os muros e se manifestam na escola básica, somando-se para as desigualdades e injustiça 
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social no contexto brasileiro. Tal quadro sobrepõe-se, direta ou indiretamente, à ambivalência 

entre a formação e a prática de trabalho do docente. 

Como resultado, ao final dos anos 2000 houve uma reiteração do debate sobre 

formação continuada de professores. Entretanto, ao contrário do que os estudos têm refletido, 

os documentos continuaram, preponderantemente, dando ênfase à necessidade de adaptação 

das escolas ao mercado de trabalho e à precariedade do desempenho escolar de grandes 

contingentes populacionais (Subti, 2016). Essa mesma perspectiva é adotada pela Resolução 

CNE/CP n. 2/2015, que acrescenta novas propostas em um capítulo específico sobre a 

formação continuada, incluindo o reconhecimento da modalidade continuada como parte da 

formação docente, a necessidade de relação entre formação inicial e continuada, a 

responsabilização das instituições formadoras, juntamente com o município, estado e governo 

federal, proposição de tempos e espaços formativos diversificados (Coimbra, 2020).  

Vale registrar que a Resolução CNE/CP n. 2/2015 também não estabeleceu grandes 

mudanças no que diz respeito às diretrizes para formação inicial. Contudo, foi dado um 

destaque maior às competências (Pereira, 2021). É a partir de 2015, segundo Coimbra (2020), 

que se inicia uma nova etapa na formação de professores, denominado de modelo de 

resistência. Modelo de resistência porque foi construído em meio às críticas feitas às 

Diretrizes de 2002 e, mais que isso, em meio a um cenário político bastante conturbado. 

Nesse clima, emerge a construção de novos conceitos para educação nacional e, em 2017, é 

aprovada a BNCC, referendando a necessidade de adequação à BNCC as normas, os 

currículos dos cursos e os programas de formação inicial e continuada de professores (Brasil, 

2017). 

Assim, em dezembro de 2018 iniciou a tramitação no CNE da Proposta de Base 

Nacional Comum para a formação de professores, vindo a ser aprovada em dezembro de 

2019, por meio da Resolução CNE/CP n. 2/2019 (Guedes, 2020). Um dos pontos centrais 

desse documento é a estruturação das competências, com base na BNCC, adotando, em 

síntese, o desenvolvimento de dez competências gerais docentes, bem como as competências 

específicas e, para essas, fixou três dimensões fundamentais e estabeleceu as habilidades 

correspondentes (Brasil, 2020b). Quanto à formação continuada, em 2020, foram 

regulamentadas, pela Resolução CNE/CP n. 1/2020, as diretrizes e as bases convergentes à 

BNC-Formação. Com relação à estruturação, se apresentam como eixo central, as 

competências, indicando as habilidades profissionais em alinhamento com as três dimensões 

fundamentais. A saber: I – conhecimento profissional; II – prática profissional; e III – 

engajamento profissional (Brasil, 2020a). 
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Há de se destacar que a BNC-Formação Continuada reafirma a importância da 

formação constante, ao longo da vida,4 tendo como meio a Formação Continuada em Serviço, 

sendo papel das escolas, redes escolares ou sistemas de ensino, por si ou em parcerias com 

outras instituições, desenvolvê-las em consonância com as reais necessidades dos contextos e 

ambientes de atuação dos professores (Brasil, 2020a). Vale considerar que a “Formação 

Continuada em Serviço deve oferecer aos docentes a oportunidade de aprender, junto com 

seus colegas de trabalho, com suporte de um formador experiente (mentoria ou tutoria), 

compartilhando aprendizagens já desenvolvidas [...]” (Brasil, 2020a, p. 6). 

É possível constatar que, ao longo das últimas décadas, aconteceram sucessivas 

mudanças no modelo de formação de professores, o que revela, na verdade, uma relação de 

tais políticas ao mercado global, numa tentativa de adequar-se às rápidas transformações da 

contemporaneidade. Mas, como todo campo, também esse carrega em sua identidade atual as 

marcas de sua história. Conforme Tardif (2014, p. 287-288):  

[...] esse modelo de formação profissional não representa um caso isolado e peculiar 

aos docentes. Ao contrário, encontramos processos semelhantes em várias 

formações e profissões e formações profissionais “universitarizadas”. Esse modelo é 

baseado na “nova epistemologia da prática profissional” [...]. Essa nova 

epistemologia é baseada no princípio segundo o qual a prática profissional constitui 

um lugar original de formação e produção de saberes pelos práticos [...]. 

A formação de professores, certamente, é um tema de inesgotável reflexão e discussão 

(Cunha, 2013b), nem sempre pacífica, no campo político e ideológico. São várias tensões, 

representações e fragilidades postas em cena.  

Quanto à universidade, é necessário repensar suas práticas. Por que não poderíamos 

ter inserção das licenciaturas entre as outras áreas do conhecimento, por exemplo, nas 

diferentes áreas da saúde? Por que ainda vemos atividades de extensão separadas em áreas? 

Por que a disciplina de EAN não poderia ser integrada com uma disciplina das licenciaturas? 

Talvez seja possível, entretanto, que “as fontes de formação dos professores não se limitam à 

formação inicial na universidade; trata-se, no verdadeiro sentido do termo, de uma formação 

contínua e continuada que abrange toda a carreira docente” (Tardif, 2014, p. 287). 

É a partir dessa perspectiva que este Projeto se institui. 

 

 

                                                      
4 O conceito de aprendizagem para toda vida ou ao longo da vida, também conhecida como educação 

permanente, está relacionada ao significado da experiência, assim, possui relação com a formação para a vida 

e para o trabalho (Cunha, 2011a). 
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2.2.2 Como aprendem os professores? 

 

Para pensar a formação continuada de professores, visando desenvolver aprendizagens 

significativas no campo interdisciplinar da EAN, é necessário que exploremos duas 

dimensões presentes no processo de aprendizagem: a dimensão do saber e a dimensão do 

aprender. Conforme sustenta Charlot, o saber e o aprender estão intrinsecamente relacionados, 

refletindo, assim, em uma perspectiva do aprender ainda mais ampla: “[...] é uma relação 

social e identitária, uma relação com o mundo, com os outros e consigo mesmo, mas é 

sempre, também, uma relação com certo tipo de saber e atividade intelectual [...]” (Charlot, 

2021, p. 7, grifos meus).  

Considerando o foco deste estudo, nos interessa as aprendizagens instituídas no espaço 

da formação continuada, ou seja, na perspectiva de professor enquanto adulto e enquanto 

profissional. Certamente a aprendizagem docente nunca é um processo isolado e simples, pois 

exige um entrelaçamento de saberes. Tardif (2014) chama a atenção de que os saberes são 

adquiridos desde a trajetória pré-profissional, ou seja, incluem as experiências familiares e 

escolares, que irão conduzir, ou pelo menos orientar, os investimentos – interesses do aluno – 

e ações da aprendizagem durante a formação inicial universitária. Da mesma forma, durante a 

trajetória profissional, o professor utiliza os seus saberes e desenvolve outras aprendizagens, 

isto é, incorpora novos saberes, ao longo de um percurso temporal de vida profissional, que 

envolve representações identitárias, elementos de socialização profissional, além de fases e 

mudanças.  

Compreender como aprendem os professores é uma tarefa delicada, visto que a 

docência é uma profissão complexa e os saberes necessários à profissão são temporais e 

plurais.  

 

2.2.2.1 Os saberes docentes 

 

Primeiramente, é preciso pontuar que, ao longo das últimas décadas, diversas 

tipologias e classificações vêm sendo utilizadas na literatura sobre o tema “saberes” ou 

“conhecimentos” do professor (Borges, 2001; Neto; Costa, 2016). Neste texto, utilizo os 

preceitos e fundamentos de Tardif (2014).  

A ideia de base é que os saberes docentes são plurais, temporais e renováveis. Dessa 

forma, o desenvolvimento do saber profissional é entendido, no sentido mais amplo, enquanto 

uma construção social, que caracteriza uma atividade temporalmente desenvolvida, em um 
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dado espaço-tempo e lugar. Possui natureza social de abordagem tanto intersubjetiva 

(epistemológica) como teórica (racional/empírica). Isso requer trocas entre sujeitos sociais, 

que ocorre permanentemente, e está associada à interação de saberes exteriores à ação docente 

propriamente dita. Nas palavras do autor (Tardif, 2014, p. 64), “[...] o saber profissional está, 

de um certo modo, na confluência entre várias fontes de saberes provenientes da história de 

vida individual, da sociedade, da instituição escolar, dos outros atores educativos, dos lugares 

de formação, etc. [...]”. Nesse sentido, no âmbito do seu desenvolvimento, o saber profissional 

“[...] é associado tanto às suas fontes e lugares de aquisição quanto aos seus momentos e fases 

de construção” (Tardif, 2014, p. 68).  

Assim, nessa perspectiva, dois saberes que os professores possuem e interagem, são de 

origem exterior à ação docente propriamente dita, estão preestabelecidos, oriundos da tradição 

cultural e definidos pela universidade ou instituição de trabalho. São eles: saberes 

disciplinares – eruditos, determinados pela instituição, fragmentados em campos do 

conhecimento disciplinar, como matemática, história, biologia, etc.; saberes curriculares – 

que são modelos de cultura erudita definidos pela instituição (programas, matérias, 

disciplinas), a que os professores são submetidos a aprender e aplicar para a formação 

(transmissão) de cultura erudita (Tardif, 2014).  

Com relação aos saberes da formação profissional, que englobam os saberes das 

ciências da educação (saberes científicos) e os saberes pedagógicos, tidos como doutrinas e 

normativas que embasam a prática educativa (arcabouço ideológico da profissão, formas de 

saber-fazer e técnicas), não seriam, no plano ideal, considerados exteriores. Contudo, para os 

professores, esses também se manifestam com uma relação de exterioridade pois são 

produzidos e legitimados pelas instituições formadoras, pelo Estado e pelo corpo de agentes 

de decisão e execução, ficando os professores a eles submetidos.  

As pesquisas realizadas por Tardif (2014) evidenciam que, para lidar com esses 

saberes impostos, o corpo docente produz ou tenta produzir saberes práticos ou 

experienciais. São adquiridos da prática cotidiana da profissão e validados por ela, são 

incorporados à experiência individual ou coletiva (habilidades de saber-fazer e saber-ser). São 

esses, para os professores, que constituem os fundamentos da sua competência profissional.  

É a partir deles que os professores julgam sua formação anterior ou sua formação ao 

longo da carreira. É igualmente a partir deles que julgam a pertinência ou realismo 

das reformas introduzidas nos programas ou métodos. Enfim, é ainda a partir dos 

saberes da experiência que os professores concebem os modelos de excelência 

profissional no interior da profissão (Tardif, 2014, p. 48). 



44 

A partir de ampla compreensão dos professores a respeito de seus próprios saberes, 

Tardif e Raymond (2000) demonstram que esses são interpretados como resultado da 

mobilização de vários conhecimentos, competências, habilidades (ou aptidões) e atitudes dos 

docentes. Nesse sentido, os autores propõem uma abordagem tipológica dos saberes que são 

integrados e socializados no trabalho docente: saberes pessoais dos professores, saberes 

adquiridos da formação escolar anterior (ensino básico e outros não especializados), saberes 

provenientes da formação profissional, saberes provenientes da utilização de “ferramentas” 

dos professores como livros didáticos, cadernos de exercícios, programas, etc. e, por fim, os 

saberes adquiridos na prática do ofício na escola e sala de aula, bem como trocas dos pares, 

etc.  

Ao assumir a perspectiva temporal dos saberes, também Marcelo Garcia (1998), 

baseado em trabalho realizado por Huberman (1989), apresenta uma proposta de 

estratificação das fases da vida profissional e características pessoais e profissionais dos 

docentes, que interferem na construção dos seus saberes. As fases propostas são:  

a) Fase da entrada na carreira: trata-se dos 2-3 primeiros anos da docência, etapa de 

sobrevivência, cujas experiências principais são a descoberta e/ou frustração; 

b) Fase de estabilização: geralmente entre os 4-6 anos de exercício profissional, é 

período do “comprometimento definitivo” ou da “estabilização” e “tomada de 

responsabilidade”, cujas experiências principais são “prazer” e “crença no tudo é possível”;  

c) Fase de diversificação: correspondente ao período de consolidação pedagógica 

individual do profissional professor, sendo reconhecida como de maior disposição para a 

mudança;  

d) Fase de serenidade e distanciamento afetivo: geralmente entre os 25-35 anos de 

profissão e entre 40 e 50-55 anos de idade, etapa da aceitação, a busca de uma situação 

profissional estável, menor competitividade e atitude menos rígida em relação ao seu ensino;  

e) Fase de preparação para aposentadoria: caracterizam-se três padrões diferentes, um 

mais preocupado com desenvolvimento profissional e aperfeiçoamento de seu ensino, um 

segundo menos otimista com os alunos e, finalmente, os “desencantados” com 

comprometimento e frustração. 

Ainda que essa proposta seja apenas um referente, sempre atingido por variações 

políticas e culturais, ajuda a compreender que a carreira profissional se institui numa 

temporalidade que corresponde ao percurso de vida do professor.  

Importa é compreender que o saber do professor está fundamentado em processos que 

atravessam a sua história de vida e carreira profissional, destacando a ideia de tempo na sua 
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relação com a aprendizagem do trabalho. Assim, o saber não é tido somente a partir da 

história de vida intelectual, também possui relação com as experiências singulares, que 

envolve suas memórias, valores, representações, emoções, etc.; portanto, a sua identidade 

pessoal. Mas, também, são adquiridos em tempos sociais diferentes, de fontes diversas 

(família, escola, universidade, etc.), o que implica em uma relação social de saberes. Ao 

mesmo tempo, não são estáticos e inflexíveis, ao contrário, são mobilizados, modelados e 

adquiridos das interações entre o professor e outros atores do processo educacional. Logo, “o 

saber-fazer é remodelado em função das mudanças de prática e situações de trabalho” (Tardif, 

2014, p. 106). 

“Temos dito (e repetido) que o professor é a pessoa. E que a pessoa é o professor [...]”, 

lembra, com propriedade, Antonio Nóvoa (2004, p. 4), para chamar a atenção de que é 

fundamental mobilizar subjetividades quando se trata da formação docente. Para que seja um 

referente de algum valor social e educacional, tem de ser coerente com ele na sua vida 

pessoal.  

 

2.2.2.2 Aprendizagem do professor 

 

A partir das contribuições de Tardif, a aprendizagem do professor ocorre, sob todos os 

aspectos acima referidos, por um processo dinâmico de interação social. Essa aprendizagem 

do professor pode se dar em diferentes contextos e fases da vida. Entretanto, partindo-se do 

princípio de que os professores são adultos que aprendem, têm-se características próprias 

(Cunha, 2014).  

Vários estudos, como apresenta Marcelo Garcia (1997), compreendem que as 

aprendizagens profissionais distintas, em particular dos professores, possuem relação com as 

etapas do desenvolvimento das pessoas adultas. O autor apresenta algumas contribuições 

realizadas por outros autores. Uma das possibilidades é que existam pelo menos dois perfis 

diferentes de docentes: aqueles que aprendem facilmente sozinhos e, no sentido oposto, 

aqueles que preferem aprender com auxílio coletivo, incluindo os supervisores, a literatura e 

as comunidades de prática. Alguns caracterizam-se pela incerteza e preferem situações 

cooperativas, com diferentes pontos de vista e, outros, preferem situações de aprendizagem 

individuais ou competitivas. Essas perceptivas também revelam a concepção de docência 

neles presentes. 

Nas pesquisas de Tardif (2014), destaca-se a importância que os professores atribuem 

aos saberes experienciais, adquiridos a partir da construção em seus contextos profissionais, 
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dando primazia ao aprendizado que vivenciam na prática, à reflexão e ao diálogo sobre a 

prática (Cunha, 2014; Tardif, 2014; Brasil, 2020a). É importante ressaltar que essa visão de 

aprendizagem coloca em evidência o protagonismo do corpo docente para o seu próprio 

desenvolvimento profissional, considerando a identidade do eu profissional e valorizando os 

saberes anteriores, bem como sua história e grupo social ao qual pertence. Segundo Collins 

(2004), para aprendizagem de adultos é importante reconhecer as experiências, o 

conhecimento e compreensão prévia do tema, pois isso os valida como aprendizes 

competentes e enquanto agentes capazes de mudança. 

Vários autores internacionais reforçam a formação de professores voltada aos saberes 

experienciais, oportunizando reflexão, colaboração e trocas com os pares, planejamento e 

prática de ensino, bem como ações formais e suporte especializado, que favorecem a 

modificação e/ou o apoio à sua prática profissional (Ellingson et al., 2021; Richit, 2021). Day 

(2001) faz coro com essa perspectiva, afirmando que as competências do profissional não 

provêm somente da sua formação acadêmica. São adquiridas, em grande parte, de 

experiências planejadas e concretizadas juntamente com os alunos e os colegas, pois é através 

dessas que o professor desenvolve a capacidade de refletir, rever, modificar e ampliar os 

conhecimentos, individual ou coletivamente, modelando-se aos novos contextos exigidos em 

cada uma das fases de sua carreira. Como assinalou Cunha (2014, p. 795):  

Certamente essa perspectiva envolve outras condições, relacionadas com a gestão 

participativa e o respeito mútuo entre os envolvidos. Como desejável, é preciso que 

haja lideranças que estimulem as mudanças necessárias e o processo de 

desenvolvimento dos docentes. 

Há que se considerar, sob esse ponto de vista, que a formação continuada representa 

um potencial de aprendizagem no contexto de trabalho, em consonância com a abordagem 

significativa e uma multiplicidade de interações (Canário, 1998). Nesse sentido, a teoria e a 

experiência docente estão intimamente ligadas, resultando no aprendizado do professor. 

Contudo,  

[...] as reflexões teóricas produzidas por outros, seja em forma de leituras ou de 

audição de palestras e conferências [...] Ainda que essas possam ser, em 

determinadas circunstâncias, mobilizadoras de outras reflexões, se não forem 

inseridas em uma perspectiva de trajetória de formação, a partir da ação, pouco 

contribuirão para o desenvolvimento profissional dos docentes (Cunha, 2014, p. 79). 

O estudo realizado por Shulman e Shulman (2016) reforça a necessidade de identificar 

diferentes estágios ou níveis ou caminhos para a aprendizagem dos professores e, para tanto, 

propõe a caracterização a partir da análise individual da visão (ativo, construtivo, 
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metacognitivo, disciplinar e interdisciplinar), motivação, compreensão, prática e reflexão. A 

partir daí, estruturaram um modelo mais abrangente, inserindo o individual em um grupo 

comunitário, em que existem visões compartilhadas, uma base partilhada de conhecimento, 

uma comunidade de práticas e rituais e, na camada superficial, a área das políticas públicas e 

capital. A partir dessa ampla compreensão do ensino e da aprendizagem do professor, os 

autores reiteraram a perspectiva multifacetada, a variedade de fatores determinantes da prática 

e a complexidade do aprender a ensinar num contexto de mudança que parte de uma teoria.  

Pesquisas realizadas anteriormente demonstraram contraditórias implicações do 

processo de aprendizagem a partir de teorias, pois nem sempre a mudança de conhecimento é 

capaz de conduzir a adoção na prática dos professores (Garcia, 1997). Em geral, os estudos 

têm defendido que a formação deve partir da prática docente, mediante um ensino reflexivo 

na qual o professor é incentivado a analisar situações, questionar normas, regras e estratégias 

usadas habitualmente. Inclui refletir sobre as propostas inovadoras, repensar crenças e teorias 

implícitas e, em última análise, permite que o educador modifique as abordagens originais, 

revise seus propósitos e consequências de seus atos (Garcia, 1997; González Calvo; Barba, 

2014).  

Enfim, a partir dos autores aqui apresentados, os saberes e os processos de 

aprendizagem são entendidos tanto em suas singularidades, que representam a identidade 

pessoal de cada professor, quanto coletivos, que se manifestam pelas características da 

profissão docente. Assim, destaca-se em sua singularidade e identidade profissional, a prática 

pedagógica como expressão dos seus saberes, sobre a qual tratarei na sequência. 

 

2.2.3 A prática pedagógica como expressão dos saberes docentes 

 

Partindo-se da premissa de António Nóvoa (2004), de “que é impossível separar as 

dimensões pessoais e profissionais”, pode-se dizer que o trabalho do professor se caracteriza 

como um encontro de saberes de vida pessoal e profissional, que se configuram no exercício 

de sua ação pedagógica. Portanto, os saberes docentes são gerados e expressos a partir de sua 

prática pedagógica. Portanto, cumpre compreender o significado dessa expressão.  

A pedagogia é conceituada por Tardif (2014) como o conjunto de meios ou 

instrumentos que os professores utilizam para atingir seus objetivos em relação aos alunos. 

Em outras palavras, “é a dimensão instrumental do ensino [...]” (Tardif, 2014, p. 118). 

Contudo, tal apropriação de meios ou instrumentos não diz respeito somente às abordagens 

didáticas e técnicas materiais. Trata-se também de processos constituídos nas interações 
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humanas e que ocorrem em meio a condições e limitações normativas, subjetivas, afetivas, 

sujeitos e de relações de poder. Nesse sentido, Tardif (2014, p. 118) contextualiza: 

Ao entrar em sala de aula, o professor penetra em um ambiente de trabalho 

construído de interações humanas. As interações com os alunos não representam, 

portanto, um aspecto secundário ou periférico do trabalho dos professores: elas 

constituem o núcleo [...]. 

Portanto, na compreensão do autor (2014), a prática pedagógica compreende aquela 

que acontece na aula, ou melhor, na interação aluno-professor, à medida que se organiza 

intencionalmente para atingir determinados objetivos educacionais, finalidades ou resultados. 

Sacristán (1999) lembra que essa condição não pode ser tomada como uma ação isolada, pois 

faz parte de um contexto cultural, está articulada com o sistema escolar, mantendo relação 

com as dimensões políticas e econômicas. 

Em tal perspectiva, deve-se ter em mente, ainda, a estreita relação existente entre o 

saber-fazer e o saber-ser, o que representa a identidade do profissional, construída em torno 

da prática que está implicada no agir pedagógico do professor. Nóvoa (2017, p. 1125) 

contribui afirmando que é no cotidiano do trabalho que cada professor estabelece a sua 

maneira própria de ser professor, ou seja, a sua composição pedagógica: “não há dois 

professores iguais”. Esse processo é construído nas relações com os outros e valoriza o 

conhecimento profissional, a experiência pedagógica dos professores, “a que alguns chamam 

tacto pedagógico ou ação sensata ou outros nomes” (Nóvoa, 2017, p. 1125). 

É a partir da prática pedagógica que os professores mobilizam saberes oriundos da 

própria prática, o saber-fazer. Isso não quer dizer que para o cotidiano do trabalho pedagógico 

não sejam necessários os outros saberes, anteriormente apresentados nesta revisão. São eles 

plurais, contudo, e na prática são expressos por meio das relações aluno-professor e professor-

aluno. É na prática pedagógica que se dá a formação da identidade profissional, construída 

individual e coletivamente (Block; Rausch, 2014).  

Cunha (2013a), em seu estudo sobre o bom professor e a sua prática, evidenciou a 

importância da trajetória de trabalho e de vida na prática pedagógica docente, e enfatizou o 

papel preponderante dos elementos afetivos que estão presentes na atuação profissional. O 

fazer do professor recebe influência de sua própria trajetória escolar, enquanto aluno, e da 

atuação de seus ex-professores, assim como de colegas professores, da observação de aulas e 

das discussões coletivas pois, de acordo com Cunha (2013a, p. 81), “[...] é fazendo a docência 

e refletindo sobre este fazer que realmente se aprende a ser professor”. 
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Quanto à prática pedagógica, a partir dos depoimentos dos sujeitos da mencionada 

pesquisa, três perspectivas se delineiam: relação com o ser e o sentir, relação com o saber e 

relação com o fazer. Os professores reconhecem nas experiências de sala de aula e nas 

relações estabelecidas com os alunos o gosto por ensinar e a gratificação que sentem em 

relação à prática da docência. Esse prazer também permeia a afetividade que o liga à sua área 

do conhecimento e matéria lecionada. Na relação com o fazer, o estudo identificou que, na 

rotina de trabalho do professor, o seu fazer é muito intuitivo. “A prática tende a repetir a 

prática [...]” (Cunha, 2013a, p. 145) e, nem sempre, existe uma análise reflexiva de sua 

prática. Certamente esta condição merece uma análise aprofundada, pois não há prática sem 

teoria, ainda que essa não seja facilmente localizada pelo professor.  

A autora concebe que a projeção de vida do professor, sua utopia pedagógica, seus 

objetivos maiores de realização, se manifestam em diferentes aspectos no cotidiano escolar e, 

consequentemente, na sua prática pedagógica. Quanto a esta realidade, também estão 

presentes os elementos relacionados à instituição como seus valores, peculiaridades e 

expressões. Porém, “[...] estes não são mais fortes do que os primeiros” (Cunha, 2013a, p. 

146). 

Ainda está mais no professor a tomada de decisões sobre o seu fazer docente do que 

na instituição, ainda que se reconheça que o clima, os objetivos, os valores e os 

preconceitos institucionais pesem no projeto individual do professor. [...] Se isto, por 

um lado, pode ser positivo, na medida em que represente liberdade e autonomia 

docente, por outro pode ser nefasto, pois pode significar uma total dependência da 

individualidade do professor e de seu grau de compromisso e competência (Cunha, 

2013a, p. 146). 

Mas, afinal, por que a aprendizagem a partir da prática profissional é tão valorizada? 

Levando em conta os argumentos dos autores citados, percebe-se que a ideia se sustenta a 

partir da compreensão de que o trabalho do professor é construído a partir de interações 

humanas, e essas, singulares como são, não podem ser respondidas unicamente pelo respaldo 

teórico. É nas práticas que residem os saberes válidos às necessidades da realidade cotidiana 

da profissão. Também é a partir delas que os professores expressam a sua identidade 

profissional, constroem e reconstroem o saber-ser e o saber-fazer, significam as vivências e, 

do confronto entre as teorias, promovem e inovam as próprias práticas. Pois, nas palavras de 

Pimenta (1996, p. 76), a identidade profissional se constrói 

[...] da reafirmação de práticas consagradas culturalmente e que permanecem 

significativas. Práticas que resistem a inovações porque prenhes de saberes válidos 

às necessidades da realidade. Do confronto entre as teorias e as práticas, da análise 

sistemática das práticas à luz das teorias existentes da construção de novas teorias. 

Constrói-se, também, pelo significado que cada professor, enquanto ator e autor, 
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confere à atividade docente no seu cotidiano a partir de seus valores, de seu modo de 

situar-se no mundo, de sua história de vida, de suas representações, de seus saberes, 

de suas angústias e anseios, do sentido que tem em sua vida o ser professor. Assim 

como a partir de sua rede de relações com outros professores, nas escolas, nos 

sindicatos e em outros agrupamentos. 

Assim, os estudos que envolvem os saberes pedagógicos na ação vêm gradativamente 

adquirindo maior ênfase no que tange às discussões sobre a formação de professores 

(Pimenta, 1996). Em síntese, autores que tratam dessa temática, em especial Tardif (2014), 

Imbernón (2000), Nóvoa (1995), Garcia (1987) e Pimenta (1996) colocam em evidência a 

necessidade de uma formação que valorize os saberes desenvolvidos na prática, reconhecendo 

o professor como “sujeito de um fazer, de um pensar, e de um saber” (Brito, 2005, p. 50). Tal 

vertente de formação valoriza o pensamento crítico reflexivo sobre a prática e os saberes 

docentes (Pimenta, 1996). 

Por outro lado, o reconhecimento da prática pedagógica como expressão de saberes, 

não quer dizer que seja possível reduzi-la a um saber empírico unicamente, mas envolve uma 

relação dialética entre saberes práticos e teóricos (Brito, 2005). Não se trata, assim, de relegar 

técnicas e teorias, mas de buscar relacioná-los ao saber-fazer (considerando as diferentes 

variáveis presentes no fazer: relações humanas e sociais, econômicas, afetivas, culturais, 

éticas, dentre outras). Nesse sentido, ainda Cunha (2013a, p. 135) vem reafirmando a 

inexistência de neutralidade na prática de ensino. Rejeita a ideia de que a prática pedagógica 

não evidencia valores, pois “[...] o professor é inevitavelmente responsável por direcionar o 

estudo na sala de aula”. Sob esse ponto de vista, é necessário, pois, considerar que a atuação 

profissional não resulta apenas de habilidades de ensino, mas sim, de uma concepção de 

conhecimento e de formação que provém de múltiplas fontes, inclusive de suas raízes e 

vivências mais amplas.  

Considerando-se o tema transversal ES, especialmente a EAN, em que, muitas vezes, 

o domínio do campo não está relacionado à especificidade da área disciplinar, as experiências 

prévias, os entendimentos, os valores e as crenças podem estar ainda mais presentes nas 

práticas.  

Os trabalhos do Instituto Universitário de Formação de Professores, na França, foram 

pioneiros nas pesquisas da formação inicial e continuada de professores, abrindo espaços para 

essa discussão. Em um desses estudos, Bourgeois-Victor, Coquide e Lange (1998) buscavam 

esclarecer os fatores envolvidos à concepção do professor sobre seu papel como educador em 

saúde e às expectativas com a formação em curso. Entre outras observações, os autores 

concluíram que “[...] as vivências, tanto pessoais quanto profissionais, parecem desempenhar 
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um papel não negligenciável na sua atuação no campo da ES e que isto deve ser considerado 

nos cursos de formação” (Bourgeois-Victor; Coquide; Lange, 1998 apud Mohr, 2002, p. 48). 

As pesquisas nacionais apontam que, embora tenha havido avanços no 

reconhecimento do ensino e aprendizagem do tema saúde na escola, a concepção é limitada, 

pois mostraram que falta aos professores, tanto na formação inicial quanto na continuada 

(Mohr, 2002; Castanha et al., 2017; Da Silva et al., 2017). Os estudos que tratam o tema 

proposto para o presente projeto são escassos. O que se encontra de publicações científicas 

referentes às práticas de EAN nas diversas disciplinas do Ensino Fundamental aborda essa 

temática, principalmente, em projetos interdisciplinares (Menon; Neto; Bernardelli, 2018).  

Foram essas incompletudes que deram origem às minhas inquietações sobre os 

saberes, concepções e práticas docentes que estão interpelados pela EAN no contexto escolar. 

E a partir dos referenciais descritos acima, pode-se ratificar os importantes aspectos do fazer 

docente que devem ser considerados nos cursos de formação de professores.  

A partir deste panorama, e considerando o problema proposto na dissertação, optei, 

também, por imprimir aspectos relacionados aos professores iniciantes na educação básica, 

apresentação essa que será realizada no tópico a seguir. 

 

2.3 PROFESSORES INICIANTES NA EDUCAÇÃO BÁSICA: UM GAP DE 

OPORTUNIDADE 

 

O avançar das práticas de EAN no Ensino Fundamental está entrelaçado a vários 

fatores, mas, também, é marcado pelas lacunas existentes na formação docente, desde a 

formação inicial, período de iniciação até a continuada. Numa perspectiva mais ampla, 

considerando os aspectos discutidos anteriormente, podemos estabelecer uma correspondência 

entre os obstáculos para EAN, o processo de formação inicial universitária e a construção dos 

saberes docentes em cada uma das fases de sua carreira. Assim, parece indiscutível que a 

efetivação da formação docente para EAN será tanto mais possível e exitosa se levar em 

consideração a fase da carreira que o docente se encontra. 

Como enfatiza De Jesus e Santos (2004), de acordo com o percurso profissional dos 

professores, cada fase é marcada por acontecimentos que as distingue e, nomeadamente, são 

as mudanças na motivação profissional. Nesse sentido, Garcia (2010, p. 20) refere-se aos 

primeiros anos da docência como “fundamentais para assegurar um professorado motivado, 

envolvido e comprometido com sua profissão”. Portanto, para evoluirmos neste campo de 
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estudo, considero necessário abordar as especificidades do professor iniciante e as 

oportunidades que o período da vida docente suscita. 

O professor iniciante é aquele que está estreando em “sala de aula”, começando a 

desempenhar o seu papel profissional, ou seja, ingressando na carreira, sendo recém-graduado 

ou pós-graduado, sem ou com pouca experiência profissional (Wiebusch; Cunha, 2022). 

Nesse sentido, a literatura traz variações a respeito da construção conceitual das etapas e do 

tempo cronológico que contempla esta fase inicial da carreira, mas, em geral, consideram que 

esta fase decorre entre os três a cinco primeiros anos de exercício profissional (Imbernón, 

1994; Garcia, 1999; Tardif, 2014). A descrição clássica foi proposta inicialmente por Eddy 

(1971 apud Tardif, 2014) como um processo composto por três etapas distintas: a primeira, de 

transição da condição de estudante à de professor; a segunda, de introdução ao sistema de 

regras não formais e à hierarquia das posições ocupadas na escola; a terceira, de descoberta 

sobre o alunado “real”.  

Outros autores, como Vonk (1988), Vonk e Schras (1987), Griffin (1985), Feiman-

Nemser e Remillard (1996) e Ryan et al. (1980) (apud Tardif, 2014) consideram que este 

período inicial se estenda até os cinco ou sete primeiros anos de exercício profissional. Tal 

momento é reconhecido por esses autores como verdadeiramente importante para a história 

profissional, determinando inclusive o futuro e a sua relação com o trabalho. Dessa forma, 

mesmo que não haja uma definição comum sobre a duração desta fase inicial, sem dúvidas, é 

consenso dos estudos a especificidade da etapa, caracterizada por mudanças e transformações, 

que são aqui consideradas um “gap de oportunidade” para a ES, em especial a EAN. 

Tardif (2014), em sua revisão bibliográfica, cita autores interessados pela socialização 

profissional e, para esses, haveria duas fases durante os primeiros anos de carreira, são elas: a 

de exploração (de um a três anos) e a de estabilização e consolidação (de três a sete anos). 

Segundo esse modelo teórico, na fase de exploração o professor faz tentativas e erros, 

experimentando diferentes papéis e sentimentos relacionados ao adentrar na carreira e no 

círculo profissional (alunos, colegas, diretores, escolas e pais de alunos). Essa é uma condição 

que pode variar de acordo com os sujeitos, mas também está imbricada ao contexto da 

instituição, podendo ser fácil ou mais difícil, entusiasmante ou decepcionante.  

De Jesus e Santos (2004) postulam que desta primeira fase, a de exploração, emergem 

três configurações motivacionais: 1. sobrevivência, se a vivência da realidade tiver sido 

problemática, em especial está relacionada a fracassos na dinâmica estabelecida no processo 

de ensino-aprendizagem; 2. descoberta, se for situações de sucesso, entusiasmo e satisfação 

com as novas experiências; 3. indiferença, se a escolha da profissão docente for representada 
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pela falta de outras alternativas profissionais. Para Huberman (2000), nesta fase, o momento 

de descoberta, usualmente positivo, relacionado ao entusiasmo inicial de assumir uma turma e 

a exaltação por estar, finalmente, em situação de responsabilidade, se sobrepõem às situações 

de sobrevivência, momentos mais difíceis, quando o novo professor se depara com a 

necessidade de lidar com a disciplina dos alunos, com os conteúdos, com as situações ideais e 

as reais, com a fragmentação do trabalho, entre outros.  

Como aponta Tardif (2014), esses contrastes traduzem o que se chama de “choque 

com a realidade”, conceito desenvolvido por Veenman (1984) e, conforme a importância que 

lhe é atribuída, pode levar os iniciantes a abandonarem a profissão, ou apenas a se questionar 

sobre a escolha e continuidade na carreira. Na abordagem proposta por Huberman (2000), 

muitas vezes os momentos de sobrevivência e descoberta interatuam, sendo a primeira que 

permite tolerar a segunda, embora usualmente haja uma transposição do perfil predominante. 

Já a fase de estabilização ou consolidação se caracteriza por um maior reconhecimento 

e confiança, tanto do novo professor em si mesmo quanto por parte dos outros agentes do 

círculo profissional. Há maior domínio dos aspectos do trabalho, sentimento de competência 

pedagógica e equilíbrio profissional. Esse é o período de tempo que abarca um investimento 

em longo prazo na sua profissão, descrito como “comprometimento definitivo” e “tomada de 

responsabilidades”. Nessa perspectiva, Tardif (2014) ressalta que a fase de estabilização e 

consolidação não pode ser interpretada simplesmente em função do tempo cronológico 

decorrido desde o início da carreira, mas também deve levar em consideração os 

acontecimentos que marcam a trajetória profissional, incluindo as condições para a “estreia” 

no exercício da profissão. E, nesse sentido, vale ressaltar que, como defendido por Garcia 

(1992), esse processo de iniciação não pode ser visto apenas como uma responsabilidade do 

professor, mas, ao invés disso, uma construção que abrange políticas públicas e programas 

institucionais para dar suporte e possibilitar, nas palavras do autor (Garcia, 1992, p. 66), “[...] 

à reflexão de pessoas a quem, tradicionalmente, sempre se deu a entender que aprender a 

ensinar era uma espécie de ‘aterrisa como podes’. 

Quando se considera que a fase inicial pode ser concebida como um “gap de 

oportunidade” não se quer dizer que inexistam dificuldades, ao contrário, que é a partir dessas 

características naturais da fase que se encontra a possibilidade de iniciação e engajamento na 

intenção de colocar em execução as mudanças e inovações de práticas em EAN. 

Corroborando com essa ideia, Garcia (2010, p. 28) valoriza a inserção como: 

[...] um período diferenciado de desenvolvimento do profissional até chegar a se 

tornar um professor. Não é um salto no vazio entre a formação inicial e a formação 
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continuada, mas antes tem um caráter distintivo e determinante para conseguir um 

desenvolvimento profissional coerente e evolutivo. 

Certamente, como já mencionado, o início da carreira não é um processo isolado e 

simples, no qual o professor deverá aprender a ensinar, mas também exige construção da 

identidade docente e de socialização profissional (Wiebusch; Cunha, 2022). Tardif (2014) 

afirma, ainda, que é nesse início que a estruturação do saber experiencial é mais forte e 

importante. À medida que esses saberes práticos são incorporados, vão dando 

progressivamente aos professores habilidades de saber-fazer e saber-ser, possibilitando assim 

a sua integração no ambiente de trabalho e a construção gradual da identidade profissional.  

Nesse sentido, as autoras acrescentam que é a partir da aquisição de experiência 

prática que os professores iniciantes julgam a sua formação universitária anterior, sobretudo, 

da forma como foram preparados para enfrentar situações de trabalho difíceis e sobre como 

“interiorizaram” conhecimentos e valores reforçadores do sistema acadêmico, visão essa que 

deve ser questionada.  

Nesse aspecto, há que se destacar o que salienta Nóvoa (2007, p. 14) sobre como os 

iniciantes são colocados à prova: “[...] eles vão para as piores escolas, têm os piores horários, 

vão para as piores turmas, não há qualquer tipo de apoio. Eles são ‘lançados às feras’ 

totalmente desprotegidos [...]”. Garcia (1999) aponta que as responsabilidades dos professores 

mais experientes são igualmente atribuídas para os iniciantes. Assim, também sustenta uma 

necessidade de consciência e organização da profissão. Segundo Nóvoa (2007, p. 13), 

“diferentemente de outras profissões, [...] a exemplo das grandes ordens dos médicos, dos 

farmacêuticos ou dos engenheiros, [...] a organização dentro das escolas é insuficiente, o que 

corrobora para uma grande deficiência de colaboração da classe, do dia a dia profissional, da 

rotina”.  

Para ele, a responsabilidade da iniciação para além do Estado e/ou das autoridades 

deve ser reconhecida como um problema da profissão. Deveriam emergir novas formas de 

integração para os professores ingressantes, mais harmoniosas e coerentes e, assim, romper, 

justamente nesses primeiros anos, com a cultura de sobrevivência individual que conduzem 

necessariamente a um fechamento individualista dos professores (Nóvoa, 2007). 

Esse autor ressalta a necessidade de uma formação direcionada para as práticas e para 

a análise das práticas, que surge da própria profissão, sobretudo a partir do modelo de 

organização mais centrado na escola. Sobre este aspecto, ao se pensar nas implicações entre 

início na carreira, formação e experiência docente: 
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É desesperante ver certos professores que têm genuinamente uma enorme vontade 

de fazer de outro modo e não sabem como. Têm o corpo e a cabeça cheios de teoria, 

de livros, de teses, de autores, mas não sabem como aquilo tudo se transforma em 

prática, como aquilo tudo se organiza numa prática coerente [...] (Nóvoa, 2007, p. 

14). 

Tal discussão pode se estender ao campo da EAN. Com esse modelo de organização, 

haveria maior probabilidade da “estreia” na docência deixar de ser uma lacuna e assumir um 

caráter muito mais amplo (importante e indispensável), passando a ser oportunidade de 

reflexão individual e coletiva, o que poderia possibilitar transformações e condições 

favoráveis para as práticas de EAN se desenvolverem, principalmente se ações formativas 

para os professores iniciantes forem planejadas sobre tais aspectos. Em outras palavras, pode 

ser um promissor caminho para a mudança, uma vez que é nesta fase que os professores, 

essencialmente, desenvolvem os seus saberes experienciais e sua própria identidade pessoal e 

profissional. Como lembra Nóvoa (2007, p. 16), “[...] é difícil mudar de práticas para práticas 

de outro tipo, o caminho contrário é muito difícil de fazer. [...] Esse caminho uma vez 

ultrapassado, como se atravessado uma ponte para o outro lado, torna difícil voltar ao lado de 

cá das margens”. Para contribuir com essa compreensão, e como exemplo, pode-se citar a 

ênfase apresentada por Garcia (2010, p. 13): 

A forma como conhecemos uma determinada disciplina ou área curricular, 

inevitavelmente, afeta a forma como depois a ensinamos. Existem múltiplas 

evidências que nos mostram certos “arquétipos” que os professores têm sobre a 

disciplina que estudam, quer se trate da Matemática, da Língua ou da Educação 

Física [...]. Se focalizarmos a análise no conteúdo do que se ensina e se aprende, 

podemos encontrar diferenças no comportamento observável dos professores em 

função do domínio dos conteúdos. Uma das chaves da identidade profissional se 

define, sem dúvida, em torno desse tema. 

Faço lembrar das dificuldades, já relatadas nos capítulos anteriores, para o 

desenvolvimento da ES na escola, bem como da EAN, dentre as quais estão uma formação 

docente insuficiente. Além disso, é imprescindível a compreensão da EAN como uma 

“ciência interdisciplinar e integracionista”, constituída pela confluência de dimensões 

biológicas, sociais e ambientais. Portanto, significa dizer que é fundamental que a integração 

se desenvolva no ambiente escolar. 

Marcelo Garcia (2010), a partir de trabalhos de outros autores no campo do 

desenvolvimento profissional, expõe resultados promissores a partir da implantação de 

programas de formação de professores iniciantes e de formação continuada voltados, entre 

outros aspectos, a experiências de aprendizagem pelo trabalho em equipe.  
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Ainda assim, os programas de inserção e apoio aos professores iniciantes são 

relativamente recentes no cenário global, mas o diagnóstico apresentado pelos relatórios 

internacionais tem chamado atenção para a necessidade urgente de mudança. É o caso da 

Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), que revela um 

discurso para novas formas construtivas de formação, ao focar na atenção ao período de 

inserção do professorado no ensino: 

As etapas de formação inicial, inserção e desenvolvimento profissional deveriam 

estar muito mais inter-relacionadas para criar uma aprendizagem coerente e um 

sistema de desenvolvimento para os professores [...]. Uma perspectiva de 

aprendizagem ao longo da vida para os professores implica, para a maioria dos 

países, uma atenção mais destacada para oferecer apoio aos professores em seus 

primeiros anos de ensino, e lhes proporcionar incentivos e recursos para seu 

desenvolvimento profissional contínuo. Em geral, seria mais adequado melhorar a 

inserção e o desenvolvimento profissional dos professores ao longo de sua carreira 

em vez de incrementar a duração da formação inicial (OCDE, 2007, p. 13-14). 

De acordo com os dados do último relatório da OCDE, apenas dez países propõem tal 

experiência como obrigatória: Austrália (alguns estados), Coréia do Sul, França, Grécia, 

Inglaterra, País de Gales, Irlanda do Norte, Israel, Japão e Suíça. Na Escócia, a participação é 

opcional, mas a maioria dos professores decide frequentar o programa. Em outros seis países, 

a iniciação é oferecida à critério das escolas e, nos outros oito países incluídos no estudo (um 

terço do total) não há programas formais (OCDE, 2007). As características e elementos 

constituintes desses programas estão apresentados na tabela do Anexo A.  

Dentre as características e elementos constituintes dessas importantes experiências, 

destaca-se a figura dos mentores ou orientadores como um elemento chave de apoio e 

orientações ao professor iniciante, tanto para informações práticas do serviço, gerenciamento 

de sala de aula e outros processos pedagógicos, quanto para o direcionamento a atividades de 

capacitação adequadas e uma fonte de apoio emocional (OCDE, 2007). Cumpre ressaltar que, 

além da importância para os novos professores orientandos, os orientadores também agregam 

habilidades cognitivas de treinamento no trabalho junto aos iniciantes, desafiando-os a 

manterem-se motivados, refletirem sobre as suas próprias experiências e convicções, sobre a 

interface entre ensino e aprendizagem e sobre novas ideias de currículo e docência. Assim, 

resulta na criação de uma estrutura que permite que os professores experientes trabalhem com 

os professores novatos e que reconheçam sua expertise, fortalecendo a organização geral, 

inclusive mantendo bons professores na sala de aula (OCDE, 2007). Por outro lado, a 

literatura também aponta algumas limitações ou dificuldades, especialmente devido ao fato de 

ser uma inovação, requerendo professores mentores ou orientadores capacitados para a 
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atividade, comprometidos com o processo educativo, que devem estar afinados não apenas no 

nível de relações sociais que exigem a atividade, mas também com os papéis da organização e 

com a proposta do programa (Garcia, 2010). 

As discussões teóricas realizadas até aqui permitem uma compreensão da formação 

dos professores iniciantes como uma parte do processo que é conhecido como aprendizado ao 

longo da vida, ou seja, pode ser considerada parte da formação continuada dos professores. 

Contudo, apesar do debate acerca da estruturação de programas destinados à formação em 

serviço ter sido empregado na BNC-Formação Continuada (Brasil, 2020c), a formação 

continuada e o acompanhamento dos professores iniciantes ainda não são realidade no sistema 

educacional brasileiro (Brzezinski, 2016). 

Há que se destacar que, na visão promovida pelas instâncias políticas encarregadas de 

planejar e regular a educação nacional – Ministério da Educação e Conselho Nacional de 

Educação –, é de autonomia dos entes federados a definição de estratégias da formação 

continuada docente, tratando-se de práticas de responsabilidade das escolas, redes escolares 

ou sistemas de ensino em parcerias com outras instituições, inclusive em regime de 

cooperação técnica e administrativa, bem como a formação continuada que se realiza em 

cursos e programas de pós-graduação. Cabe ao Estado determinar o conjunto de 

características, princípios, fundamentos pedagógicos e competências ou padrões profissionais 

que devem orientar o desenvolvimento dos programas (Brasil, 2020c).  

Um fator importante a considerar na análise desse posicionamento é o reconhecimento 

da realidade cultural local e de sua identidade profissional. Nessa perspectiva, considera-se as 

organizações, a escola e seus atores locais como sistemas complexos capazes de gerar seus 

próprios processos de autorregulação (Garcia, 2010). No entanto, em termos de políticas 

educacionais regionais e locais, essa questão pode ser deixada de lado, ou simplesmente que 

não evidenciam os resultados previstos pelas instâncias promotoras (André, 2013; Pagliarin; 

Fávero; Trevisol, 2023). Obviamente, por conseguinte, há críticas com relação a ausência de 

uma política global de Estado para formação e valorização de professores (Brzezinski, 2016).  

Entretanto, é possível citar o programa inicialmente denominado como Residência 

Educacional, que vem sendo debatido de forma lenta a partir do Projeto de Lei n. 227, de 4 de 

maio de 2007, proposta do senador Marco Maciel, motivado pelo modelo da experiência da 

residência médica. 

No que se refere à formação continuada de professores iniciantes, essa proposta nos 

moldes da residência médica não teve muitos avanços na legislação (Faria; Diniz-Pereira, 

2019). Nesse contexto regulatório, a Portaria n. 38/2018, em março de 2018, institui o 
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Programa de Residência Pedagógica, pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 

Nível Superior (Capes), tendo como público-alvo “os alunos dos cursos de licenciatura 

ofertados na modalidade presencial ou no âmbito do Sistema Universidade Aberta do Brasil 

(UAB), por IES públicas e privadas sem fins lucrativos” (Capes, 2018, p. 1). O programa 

passou a integrar a política de formação inicial de professores, constituindo-se na modalidade 

estágio supervisionado obrigatório dos cursos de licenciatura (Santana; Barbosa, 2020). Sem 

dúvidas, esse pode se tornar uma proposta promissora diante de um cenário de críticas às 

experiências práticas ofertadas pelos cursos iniciais de formação docente. 

Contudo, faz-se necessária uma breve retomada das questões iniciais apresentadas 

nesta revisão. Tal proposta da Capes pode até responder à demanda por experiência prática 

durante a formação inicial, todavia as IES ainda estão longe de proporcionar atividades 

formativas/projetos na direção de um perfil profissional de professor interdisciplinar e 

integracionista para atuar no campo da EAN. 

As reflexões anteriormente apresentadas me permitem entender que, em linhas gerais, 

não será possível avançar na temática ES ou, especialmente, EAN, apenas com a ampliação 

do campo da prática durante a formação inicial docente, sem que haja investimento na 

formação interdisciplinar de profissionais da carreira docente universitária e iniciativas que 

possibilitem experiências precoces de interlocução entre cursos e diferentes categorias 

profissionais. Sequer vemos um núcleo compartilhado de competências interdisciplinares das 

áreas específicas de formação docente, que dirá uma articulação entre os estudantes das 

licenciaturas e outros cursos de formação profissional (área da saúde, por exemplo). Tal 

perspectiva aproxima-se das constatações de Gatti (2011, p. 72), na qual: 

O que se verifica é que a formação de professores para a Educação Básica é feita de 

modo fragmentado entre as áreas disciplinares e os níveis de ensino; além disso, o 

Brasil não conta, nas instituições de Ensino Superior, com uma faculdade ou 

instituto próprio, formador desses profissionais, como se observa em outros países, 

onde há centros de formação de professores que englobam todas as especialidades, 

com estudos, pesquisas e extensão relativos à atividade didática e às reflexões e 

teorias a ela associadas.  

As considerações expostas acima sustentam a ideia de que é possível promover que 

essa integração se dê durante o período inicial de desenvolvimento do profissional. Os 

programas de inserção podem abrir espaço à interdisciplinaridade, formação de identidades 

profissionais e motivação para impulsionar as novas capacidades requeridas, conforme os 

objetivos de ensino e os objetivos da EAN, não somente para o professor iniciante como 
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também para os professores mentores ou orientadores, inclusive outros profissionais que 

trabalhem com os professores novatos.  

Procurei, neste capítulo, em um primeiro momento, apresentar a problemática da 

formação profissional e a questão da especialização das ciências, discorrendo sobre a ES e a 

EAN com um enfoque para as lacunas existentes na formação superior de professores e 

nutricionistas. Na sequência apresentei reflexões relativas aos campos de formação e abordei 

questões importantes a serem consideradas na formação continuada de professores para as 

práticas de EAN, como os saberes docentes e suas práticas pedagógicas. Por fim, trouxe 

aspectos relacionados aos professores iniciantes na educação básica sob uma perspectiva de 

“oportunidade para o desenvolvimento de práticas em EAN”.  

Descrevo, no capítulo a seguir, o método utilizado para a realização da pesquisa, 

incluindo o processo de concepção do produto educacional, exemplificando a sua 

aproximação com o meu percurso acadêmico e profissional. 
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3 METODOLOGIA 

 

A palavra método origina-se do termo grego methodus, significando ‘caminho para 

chegar a um fim’. Portanto, pode ser tomado como “[...] uma construção de pressupostos 

epistemológicos e ontológicos voltados para a compreensão de um problema a ser 

investigado” (Dal-Farra; Fetters, 2017, p. 469). Para tal, neste estudo, o método científico 

assume um caráter indutivo, com o objetivo de alcançar a exploração, descrição e, por fim, a 

análise e conclusões/proposições oriundas dos resultados.  

O princípio da indução científica pode ser definido como um processo de construção 

teórica, que parte da observação de algo específico para buscar a generalização a respeito do 

fenômeno investigado (De Souza Leão; De Mello; Vieira, 2009). Constitui o método proposto 

pelos empiristas (Bacon, Hobbes, Locke, Hume), para os quais “toda ciência começa pela 

observação, para depois proceder vagarosa e cautelosamente à formulação de teorias” (Gil, 

2008, p. 10). Apoiada nesse raciocínio, ao invés confirmar ou refutar hipóteses construídas 

previamente, as afirmativas desta pesquisa foram guiadas pelas constatações obtidas no 

percurso investigativo empreendido. Nesse sentido, buscou-se na observação científica do 

objeto de pesquisa (saberes, concepções e práticas) elementos constituintes sob o ponto de 

vista dos sujeitos participantes (professores do ensino fundamental) e depois, a partir da 

análise dos dados levantados, fazer inferências das prováveis soluções para o fenômeno 

estudado, levando, assim, a definição dos requisitos e parâmetros utilizados na criação do 

produto técnico educacional originado – uma proposta de formação continuada docente em 

EAN para o Programa de Educação em Tempo Integral, que embase as políticas públicas da 

área.  

Nessa perspectiva, o caminho metodológico adotado buscou a construção de 

inferências a partir do diálogo entre ideias (teoria) e evidências (dados), que, segundo a 

definição de Ragin (1994 apud De Oliveira, 2015, p. 137), “pode e deve se dar tanto de forma 

quantitativa quanto qualitativa, sendo que as ferramentas quantitativas auxiliam no propósito 

de generalização, e as ferramentas qualitativas possibilitam o aprofundamento da análise”. 

Creswell e Clark (2011 apud De Oliveira, 2015) explicam que o uso de um método 

qualitativo pode ser suficiente quando o enfoque é dar voz aos sujeitos de pesquisa ou mapear 

a complexidade de um dado contexto. Caso o interesse seja relacionar variáveis ou determinar 

diferenças entre grupos, o método quantitativo basta. Contudo, nem todas as situações de 

pesquisa são respondidas com o uso de cada um desses métodos isoladamente, seja porque o 

enfoque meramente estatístico pode negligenciar o papel de microprocessos sociais ou porque 
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há necessidade de generalizar os resultados exploratórios obtidos a partir do delineando 

qualitativo, justificando o uso de abordagem multimétodo. Como acrescenta De Oliveira 

(2015, p. 142), a escolha dessa abordagem deve ser 

[...] contextualizada a partir de um enquadramento teórico-conceitual e adequada à 

especificação dos diversos aspectos do problema de pesquisa proposto, considerando 

que [...] diferentes métodos contribuem com diferentes tipos de dados e resultam em 

diferentes níveis de conhecimento acerca dos fenômenos sociais. 

Portanto, a presente dissertação, têm, em sua essência, objetivos de natureza mista 

(desenho multimétodo), buscando, a partir dessa metodologia, ao mesmo tempo, uma 

aproximação das opiniões e dos significados apreendidos da realidade do professor – no 

contexto da escola do Peti –, como uma exploração mais objetiva sobre o fenômeno analisado 

– dados sobre conhecimentos de nutrição, alimentação e hábitos saudáveis, bem como a 

caracterização do perfil do docente em relação às práticas de EAN em aula.  

Ainda que o percurso dos grupos focais, proposto no projeto de pesquisa, tenha sido 

excluído desta dissertação final, os dados de origem quantitativa desse estudo foram 

complementados por uma análise qualitativa que, em conjunto, nortearam a proposta de 

formação continuada elaborada. Nessa linha, no primeiro momento, o estudo constou de um 

levantamento bibliográfico, seguido de coleta de campo, com dados do questionário misto, o 

qual ocorreu em paralelo com a Observação Participante (OP). Esse percurso permitiu 

completar o alcance da análise e interpretação, demonstrando-se “bem-sucedido” ao 

propósito. As etapas de desenvolvimento desta pesquisa estão representadas na figura 

apresentada a seguir. 
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Figura 2 – Etapas de desenvolvimento da pesquisa 

 

Legenda:  linha pontilhada – indica etapa futura, sendo a sua realização a posteriori, prevista para ocorrer 

independentemente da pesquisa. 

                 SMED – Secretaria Municipal de Educação.  

 PMPA – Prefeitura Municipal de Porto Alegre.  

  

Fonte: A autora (2024). 

 

3.1 TIPO DE PESQUISA 

 

Esta pesquisa caracteriza-se como exploratória-descritiva, com base em dados 

primários, coletados no período de março a julho de 2023.  

 

3.2 LOCAL  

 

Dada minha condição de servidora pública com experiência profissional na SMED de 

Porto Alegre e vinculação nesse espaço de trabalho, elegi a Rede Pública Municipal de 

Educação de Porto Alegre (RME), Rio Grande do Sul, como universo de pesquisa. Essa rede 

conta com um total de quarenta e nove escolas de ensino fundamental (EMEFs). 
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Tendo em vista a complexidade investigativa e partindo da possibilidade de 

generalizar alguns dados, o estudo foi desenvolvido nas cinco EMEFs que estão pactuadas ao 

Peti. O processo de transformação dessas escolas para o regime integral de funcionamento 

iniciou em 2022, sendo que até 2024 foi mantida a mesma organização e estrutura, conforme 

características descritas na Tabela 1.  

 

Tabela 1 – Características da unidade escolar 

 

 A B C D E 

Localização 
Sul 

Cavalhada 

Sul 

Cavalhada 

Sul 

Restinga 

Velha 

Norte 

Rubem 

Berta 

Leste 

Protásio 

Alves 

Turmas integralizadas Todas Todas 1º a 4º ano Todas 1º a 4º 

nº total* 405 210 497 535 394 

nº anos finais* 132 69 203 158 129 

Professores de anos finais (nº) 13 11 12 16 12 

Língua Portuguesa  3 1 2 3 3 

Arte  1 2 2 2 2 

Educação Física 1 2 1 2 1 

Língua Inglesa 2 1 1 1 1 

Matemática 2 2 2 2 2 

Ciências 1 1 1 2 1 

Geografia 1 1 1 1 1 

História 1 1 1 2 1 

Ensino Religioso ou Filosofia 1 *** 1 1 *** 

CH de anos finais (horas) 

     

Língua Portuguesa** 60 30 60 60 50 

Arte** 30 40 30 60 30 

Educação Física** 20 40 30 50 20 

Língua Inglesa** 20 20 20 40 10 

Matemática** 50 50 60 60 50 

Ciências** 20 20 30 40 20 

Geografia** 20 40 30 40 20 

História** 20 30 30 60 40 

Ensino Religioso ou Filosofia** 10 *** 10 20 *** 

Legenda:  CH – carga horária semanal na docência do ensino fundamental.  

 * número de alunos matriculados.  

 ** CH por disciplina.  

 *** integrada à disciplina de história. 

 

Fonte: A autora (2024). 

 

O programa federal, instituído pela Lei n. 14.640, de 31 de julho de 2023 (Brasil, 

2023), retoma a assistência técnica e financeira para a ampliação das matrículas em tempo 
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integral em todas as etapas e modalidades da educação básica, na perspectiva da educação 

integral e BNCC. Nesse sentido, considera-se importante, pois, iniciar a implantação do 

produto técnico educacional nesta amostra de escolas, visto que em seu contexto possuem 

elementos facilitadores desse processo.  

Ademais, justifica-se o recorte em questão devido à concepção de educação integral, 

sendo que o seu objetivo principal é expandir o horizonte formativo dos estudantes através de 

novos arranjos pedagógicos e metodológicos, incorporado vivências ao ensino de disciplinas 

(Yamazato; Nascente, 2020). Portanto, segundo Gomes e Colares (2019), não somente a 

escola, como também os educadores, devem estar preparados para o ensino na perspectiva da 

educação integral.  

Também explicam esta escolha as seguintes considerações: a) a realização das 

atividades de apoio nos momentos de refeição estão muito presentes na prática destes 

professores, visto que em período integral, os alunos precisam fazer cinco refeições diárias na 

escola; b) diferente das escolas de ensino regular, nas escolas de ensino integral os estudantes 

não podem trazer lanches de casa. Todo alimento consumido deve ser preparado na escola. 

Nesse sentido, faz-se necessária a adaptação de todos – de alunos a professores –, 

considerando ser recente este projeto, requer novos hábitos e rotinas alimentares; c) o tempo 

de alimentação faz parte do eixo de convivência e vínculo da matriz curricular do programa 

de educação integral.   

 

3.3 PÚBLICO-ALVO 

 

A população do estudo foi constituída por professores de Ensino Fundamental, que 

ministravam aulas do 6º até o 9º ano (N=64)5 nas EMEFs vinculadas ao Programa. Foram 

convidados a participar todos os profissionais em efetivo exercício. Professores de disciplinas 

tradicionais (independente da carga horária de atendimento às turmas) e de áreas 

especializadas, como filosofia, educação especial, música, dança, robótica, entre outras, foram 

incluídos no estudo. Foram excluídos aqueles em funções administrativas, como direção, 

secretaria, coordenação e biblioteca, bem como os que estivessem em cronograma de 

aposentadoria.  

No percurso de amostragem, levou-se em consideração o subgrupo da população de 

interesse sobre o qual os dados foram coletados, ou seja, uma amostra não probabilística de 

                                                      
5 N: símbolo utilizado para representar o tamanho da população ou universo estatístico. 
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conveniência. Assim sendo, recorreu-se ao maior número de participantes que foi possível 

conseguir, utilizando o cenário de organização já existente: reuniões mensais de planejamento 

pedagógico das escolas incluídas neste estudo. O recrutamento dos participantes ocorreu 

através da livre manifestação de interesse (registrado no questionário).  

 

3.4 COLETA DE DADOS 

 

No estágio inicial da pesquisa, realizou-se uma revisão de escopo, possibilitando um 

panorama da produção científica disponível sobre o tema, seguida de um aprofundamento 

abrangente sobre a formação docente visando, assim, uma compreensão ampliada da realidade 

estudada. Os materiais foram selecionados considerando sua relevância, confiabilidade e 

abrangência, sendo utilizado: 

1. Critério Temático: mapeamento teórico-conceitual, palavras-chave relevantes para o 

tema da formação profissional e dos saberes docentes, bem como principais autores da área.  

2. Critério de Fontes: materiais obtidos de fontes confiáveis, tais como livros, Portal 

de Periódicos da Capes, Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações, SciELO 

(Scientific Electronic Library Online), EduCapes e outros arquivos disponibilizados por 

instituições educacionais.  

As questões centrais desta pesquisa bibliogáfica estão abordadas no capítulo 

“Fundamentação teórica”. Ao final de cada seção, procurei estabelecer reflexões derivadas 

dos trabalhos explorados e, desta forma, aprofundar a análise que vai interessar à 

compreensão do leitor quanto à concepção do produto técnico educacional. 

A coleta de dados de campo foi sendo remodelada durante o trajeto empreendido, 

tendo em vista os achados iniciais, obtidos da interação entre pesquisador e contexto, além da 

inviabilidade de seguir os caminhos metodológicos traçados no Projeto de Pesquisa. Em um 

primeiro momento, realizou-se o contato com a equipe de assessores da Gestão Pedagógica da 

SMED e os diretores das escolas incluídas neste estudo. Também se buscou o apoio de outros 

setores da secretaria, a fim de obter os dados para a divulgação da pesquisa por meios oficiais, 

como o e-mail dos professores. Nesta etapa, foi possível evidenciar um certo distanciamento 

no diálogo entre SMED e as escolas, e também dificuldades no contato inicial com os sujeitos 

e implicações já no próprio processo de divulgação da pesquisa. Apesar disso, seguindo o 

protocolo proposto, foram enviadas cartas-convite aos professores, via e-mail, juntamente 

com as informações da pesquisa e o Registro de Consentimento Livre e Esclarecido (RCLE). 

Como uma ferramenta adicional, foram publicizados cartazes digitais (Apêndice A), enviados 
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aos professores por mensagem de aplicativo (por exemplo, mensageiros instantâneos, como 

WhatsApp). Depois de várias tentativas infrutíferas, assume-se a necessidade de modificar a 

estratégia de coleta de dados.  

Para ancorar os pressupostos metodológicos que balizaram o processo de 

levantamento de campo, optou-se pela OP e questionário misto. A opção metodológica pela 

OP corresponde à parte qualitativa, trata-se de fundamentar os dados empíricos obtidos a 

partir da experiência nas reuniões mensais de planejamento pedagógico, dentro das realidades 

observadas referente ao contexto do professor na escola do Peti. O questionário misto foi 

utilizado como instrumento do qual emergiram os dados objetivos, propriamente ditos. 

 

3.4.1 Observação participante 

 

A técnica da OP demonstrou-se especialmente apropriada para melhor entender os 

elementos de campo e as dificuldades que se fizeram presentes na exploração inicial 

realizada. Segundo Gil (2008), a observação desempenha um papel fundamental em todo o 

processo de pesquisa, desde sua concepção, mas é na fase de coleta de dados que se apresenta 

mais evidente. A observação com rigor científico, de acordo com Selltiz et al. (Selltiz, 1967 

apud Gil, 2008, p. 100): “a) serve a um objetivo formulado de pesquisa; b) é sistematicamente 

planejada; c) é sistematicamente registrada e ligada a proposições mais gerais; e d) é 

submetida a verificação e controles de validade e precisão.”  

A OP é uma abordagem que permite ao pesquisador uma aproximação aos 

participantes da pesquisa em seu próprio ambiente, buscando uma profunda compreensão do 

tema ou situação particular sob o ponto de vista dos indivíduos que a vivem e experimentam 

(Marietto, 2018). Além disso, de acordo com os pesquisadores da área, essa técnica é 

aconselhada para estudos exploratórios, estudos descritivos e estudos que visam a 

generalização de teorias interpretativas (Mónico et al., 2017).  

O levantamento das informações observadas ocorreu durante reuniões das equipes 

pedagógicas, adotando-se o envolvimento do tipo “Observador como Participante”, conforme 

modelo proposto por Marietto (2018, p. 10), no qual admite-se “algum tipo de conexão com o 

grupo ou contexto, mas o observador não é naturalmente ou normalmente parte do ambiente 

social.” Nesse caso, minha posição, como parte da concepção qualitativa de pesquisa, de 

observadora com experiência profissional na SMED e que havia desempenhado a função de 

assessora de nutrição do grupo observado. 
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Um novo contato com os diretores foi então realizado com o objetivo de autorização e 

agendamento da participação, conforme disponibilidade no Calendário Escolar 2023, sendo as 

reuniões realizadas por escola, em dias não letivos. Em campo, a etapa de coleta de dados 

seguiu um roteiro preestabelecido, iniciando com a identificação do pesquisador e explanação 

da pesquisa e da temática de interesse: formação continuada docente em EAN. Nesse 

momento, também foi realizado o convite aos professores para que participassem da pesquisa 

respondendo ao questionário previamente divulgado. Sem que ocorresse outras interferências 

ou perguntas diretas da pesquisadora, livremente os interlocutores começaram a relatar 

experiências de situações vivenciadas durante um curso de formação continuada que estavam 

realizando, questões das condições de trabalho na educação e pontos específicos da gestão e 

do Peti. 

O fato de ter, através das experiências de pesquisa in loco, explorado o ponto de vista 

dos participantes, de forma a conhecer as situações e as características do momento que 

estavam vivenciando, se fez importante de tal forma que foram incluídos nas descrições do 

fenômeno sob estudo, através de registros e apontamentos, para fins de utilização na pesquisa.  

 

3.4.2 Questionário misto 

 

Para a coleta de campo dos dados objetivos, propriamente ditos, recorreu-se à técnica 

de inquérito por questionário, sendo um recurso útil quando se pretende obter “dados 

comparáveis, generalizáveis e passíveis [quando desejável] de análises quantitativas” 

(Gonçalves, 2004, p. 79). Destaca-se como técnica para obtenção de informações referente 

aos mais diversos aspectos da vida social: fatos, crenças, comportamentos referentes ao 

passado ou presente, sentimentos, padrões éticos de ações e opiniões (Gil, 2008). Ainda, 

segundo Hill (2014 apud Sá; Costa; Moreira, 2021), no domínio da pesquisa em Educação, os 

questionários também são recurso válido no contexto da informação de natureza qualitativa, 

por exemplo, através de um questionário misto. Nessa perspectiva, o questionário misto inclui 

perguntas fechadas e abertas, sendo aplicado quando se almeja obter informação qualitativa 

que contribua para a informação quantitativa obtida (Sá; Costa; Moreira, 2021). 

Nesse sentido, na coleta de dados foi utilizado um questionário misto desenvolvido 

para este estudo (Apêndice B), com perguntas fechadas, de múltipla escolha e com respostas 

dispostas em escala Likert, que inclui características básicas do docente, informações dos 

saberes, atuação e motivação para EAN e das práticas de educação em atividades escolares, 

bem como a pesquisa de conhecimentos sobre nutrição, alimentação e hábitos saudáveis. Esse 
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questionário contém uma pergunta de cunho opcional e aberta, em que se propôs o livre relato 

de práticas pedagógicas e métodos utilizados. 

O questionário foi submetido à análise crítica de conteúdo por dois diferentes 

especialistas de cada uma das áreas de educação e de nutrição, sendo um membro da Gestão 

Pedagógica da SMED. As questões foram avaliadas considerando os seguintes critérios: 

clareza, relevância para a pesquisa e adequação ao público-alvo. Para confiabilidade, também 

foi submetida a aplicação de um pré-teste com uma amostra de três professores de anos finais 

do Ensino Fundamental. 

Devido aos desafios relacionados à participação supramencionados, os participantes 

foram contatados presencialmente, na perspectiva de motivar mais professores a responder e 

clarificar as dúvidas. Tendo em vista as características e conteúdo das perguntas, optou-se em 

manter o questionário autoaplicado com os registros em formato eletrônico, utilizando-se 

como ferramenta da Web 2.0, o Google Docs. No entanto, considera-se ter garantido a 

fiabilidade e rigor científico da coleta, através da verificação e garantia do processo 

individualizado de preenchimento, acompanhado pela pesquisadora. 

 

3.5 ANÁLISE DE DADOS 

 

Na análise e tratamento dos dados quantitativos, foram utilizados os fundamentos da 

estatística descritiva, com auxílio de programa estatístico Statistical Package for the Social 

Science (SPSS), versão 22. Os dados foram tabulados em uma planilha criada no Software 

Microsoft Office Excel ® 2010 e apresentados pela distribuição das frequências absolutas e 

relativas (%), para variáveis categóricas, e média ± desvio padrão, para variáveis contínuas. 

Na verificação da normalidade de distribuição dos dados sob análise foi utilizado o teste de 

Kolmogorov-Sminov, com nível de significância de 5%.  

A versão final do questionário de conhecimentos sobre nutrição, alimentação e hábitos 

saudáveis foi composta por 16 questões, com pontuação total de 40 pontos. Existem quatro 

partes temáticas: alimentação saudável e recomendações para alcançá-la (seis questões, sendo 

três de resposta única e três de múltipla escolha; máximo de 25 pontos); relação entre 

alimentação e saúde (três questões de resposta única; máximo de três pontos); sistema 

alimentar e padrões de consumo no cenário contemporâneo (quatro questões, sendo duas de 

resposta única e duas de múltipla escolha; máximo de nove pontos) e alimentação escolar e o 

DHAA (três questões de resposta única; máximo de três pontos). À resposta correta da 

questão de resposta única foi atribuído um ponto. Para cada resposta correta da questão de 



69 

múltipla escolha adotou-se um ponto. Para a resposta incorreta foi computado zero ponto. O 

grau de conhecimento do professor foi avaliado pelas pontuações médias e taxas, sendo: 

● Taxa total de respostas corretas (número total de respostas corretas / número total de 

perguntas × 100%);  

● Taxa geral de conhecimento (número total de respostas corretas / número total de 

perguntas respondidas × 100%). 

Taxas entre 80 e 100% foram consideradas nível alto, entre 60 e 79% foram 

consideradas nível moderado, e inferior a 60% foram consideradas nível baixo. 

A pontuação obtida para as questões referentes às práticas alimentares e práticas de 

educação em atividades escolares foi utilizada para classificar as opiniões do professor como 

predominantemente positivas ou negativas. Foram 15 questões, com pontuação em uma escala 

do tipo Likert de cinco pontos, pontuada de acordo com os diferentes níveis, apresentando 

resposta máxima de dois pontos em cada sentença, variando de -2 (para atitude negativa) a +2 

(para atitude positiva), com zero pontos para sem posição, e pontuação total de 30 pontos.  

Foram realizados testes comparativos entre as categorias das informações básicas do 

docente (características) com grau de conhecimento nutricional e com o posicionamento 

referente às práticas alimentares e práticas de educação em atividades escolares. 

Adicionalmente, compararam-se grupos de experiência prática em EAN realizada 

regularmente com os alunos dos anos finais do Ensino Fundamental (sim/não) com 

experiência de formação docente em EAN (sim/não). As informações básicas e o grau de 

conhecimento nutricional também foram avaliados comparativamente entre esses dois 

subgrupos. 

Para comparações do conhecimento nutricional foi usando o teste t (conhecimento 

nutricional entre subgrupos binário) ou análise de variância (Anova) para comparações 

múltiplas. A diferença entre grupos de experiência prática e experiência de formação foi 

avaliada através do Teste de Qui-quadrado. O teste de Kruskal Wallis ou Mann Whitney não 

paramétrico foi aplicado para comparações referentes às questões em escala do tipo Likert de 

cinco pontos. Considerou-se p <0,05 estatisticamente significativo. 

Para o tratamento dos registros obtidos da questão aberta do questionário foram 

utilizados os fundamentos da análise de conteúdo. A escolha por essa técnica se deve à 

capacidade da mesma de utilizar-se não apenas da semântica da língua, mas também de 

produzir inferência na análise de conteúdo e expressão da mensagem (Franco, 2018). A 

análise foi conduzida, segundo a proposta de Bardin (2011), organizada em três fases, 

conforme apresentado na Figura 3, a seguir. Assim, na primeira fase, foi realizada a leitura e a 
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releitura do texto obtido, denominado pela autora de “leitura flutuante”. Na segunda fase, o 

texto foi recortado em unidades de registro, sendo então identificadas as unidades das 

categorias exploradas, seguida da contagem frequencial dessas. Por fim, na terceira fase foi 

elaborada a síntese interpretativa dos dados através da definição dos núcleos de sentido, em 

seguida propuseram-se inferências, consentindo a passagem da descrição à interpretação; para 

tanto, o referencial teórico foi fundamental, possibilitando o estabelecimento de relações 

histórico-social e crítico reflexiva. 

 

Figura 3 – Fases da análise de conteúdo 

 

 

 

 

 

Fonte: A autora (2024). 

 

A identificação das prováveis soluções para o fenômeno estudado foi realizada 

utilizando o princípio de triangulação concomitante dos resultados qualitativos e quantitativos 

obtidos. A interpretação simultânea dos resultados foi conduzida, de acordo com 

entendimento proposto por Kelle (2005, p. 102), sob três óticas: 1) resultados obtidos a partir 

dos métodos qualitativos e quantitativos convergem, ou seja, levam às mesmas conclusões; 2) 

resultados qualitativos e quantitativos dizem respeito a diferentes aspectos do objeto ou 

fenômeno, mas podem ser complementares uns aos outros; e 3) resultados qualitativos e 

quantitativos divergem ou são contraditórios. Nesse caso, a integração caracterizou-se na fase 

final de análise, por meio da qual os dados quantitativos e qualitativos foram integrados em 

um todo, levando à definição dos requisitos e parâmetros utilizados na criação do produto 

técnico educacional originado. 

 

3.6 PRODUTO EDUCACIONAL: DAS ORIGENS À CONSTRUÇÃO 

 

O produto técnico educacional é parte integrante desta dissertação de Mestrado 

Profissional, que é vinculada ao Programa de Pós-Graduação em Ensino na Saúde 

(PPGENSAU). Porém, antes de descrever o produto propriamente dito, julgo importante 

expor um pouco sobre o meu interesse pela área e a sua relação com a minha trajetória de 

formação e atuação profissional.  
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Como a grande maioria dos acadêmicos ingressantes do curso de Nutrição, o meu 

interesse naquela ocasião era a área clínica, principalmente pesquisa e docência. 

Evidentemente, por motivos relacionados à profissão, também contaram o prestígio 

profissional, o amplo campo de pesquisa e maiores investimentos e, sem dúvidas, a 

remuneração. Foi nessa perspectiva que trabalhei como monitora das disciplinas de Fisiologia 

Humana I e II, e bolsista de iniciação científica na área de “Dieta Alimentar e Fitoterapia e 

Alterações Metabólicas na Obesidade”. Ao cursar a disciplina de Antropologia, encontrei-me 

dividida entre os dois “mundos” (Ciências Biológicas e Ciências Humanas e Sociais – 

indissociáveis, porém, na universidade, “mundos” completamente diferentes). Foi quando 

recebi o convite para atuar como bolsista do Grupo de Pesquisa em Desenvolvimento 

Regional e Metropolização, especificamente na linha Políticas Públicas e Participação Social. 

Pouco conhecia sobre os teóricos da área e a pesquisa social, mas essa experiência ampliou 

enormemente meu ponto de vista.  

Percebi meu interesse por Políticas Públicas e, após formada, realizei uma 

especialização na área de Saúde Pública. Nesse período, prestei concurso público para atuar 

em hospitais públicos/Ebserh e para a prefeitura de Porto Alegre e, apesar de nomeada 

também para a área clínica, optei pela Secretaria Municipal de Educação, quando passei a 

atuar como nutricionista, vinculada ao Programa Nacional de Alimentação Escolar. A partir 

da experiência de assessoria nas escolas, promovendo formações pontuais para professores, 

gestores, equipes de cozinha e estagiários, foi possível reconhecer limitações nas práticas de 

ensino até então utilizadas, e a necessidade de estudar os aspectos da EAN nos saberes, 

concepções e práticas docentes, para então embasar uma proposta de formação, bem como a 

necessidade de aprofundar os meus próprios conhecimentos sobre Ensino em Saúde.  

Após dois anos, iniciei na coordenação da Unidade de Alimentação Escolar de Porto 

Alegre. Nesse período, cursei especialização em Gestão Pública, buscando conhecimento para 

a função que desenvolvia. Assim, realizei uma pesquisa para identificar as necessidades e 

capacidades da rede de ensino para inclusão da EAN nos currículos escolares. Chamou-me a 

atenção que a principal capacidade é o reconhecimento dos professores sobre a importância de 

práticas de EAN na escola, sendo as principais necessidades o apoio da Secretaria e a 

formação de professores.  

Essas experiências vividas despertaram-me o interesse pelo PPGENSAU, buscando 

uma capacitação profissional de natureza diferente, que pudesse responder as inquietações da 

prática do trabalho e contribuir para a área de atuação. Nesse sentido, a presente pesquisa está 

inserida na área de ensino da Capes, portanto, é caracterizada por ser essencialmente 
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translacional (Brasil, 2019a). Ou seja, o seu desenvolvimento, tal como as demais pesquisas 

no âmbito do PPGENSAU, visa a produção/divulgação científica na área de Ensino na Saúde 

e a formulação de um produto educacional para atender a demanda existente no campo da 

prática profissional em temas de interesse público, particularmente como a ES e a EAN.  

Destaca-se que, nesse percurso, o mestrado profissional forneceu os subsídios para a 

articulação das experiências enquanto pesquisadora de campo e vivenciadas durante a atuação 

profissional na SMED e as bases teóricas que nortearam o trabalho desta dissertação de 

mestrado. Assim, a construção do produto teve como eixo central os resultados da pesquisa e, 

portanto, os critérios e parâmetros foram definidos após a análise dos dados da etapa 

investigativa (pesquisa multimétodo), estando apresentados de maneira detalhada no produto 

científico derivado desta dissertação. A Figura 4 detalha o processo de elaboração do produto 

educacional. 

 

Figura 4 – Processo de elaboração do produto educacional 

 

 

Fonte: A autora (2024). 
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O produto foi submetido à avaliação/validação pela banca examinadora desta 

dissertação de mestrado. Destaque-se a futura contribuição e sugestões, quando, 

independentemente da pesquisa, deverá ser submetido à consulta de todos os interessados da 

SMED e prefeitura municipal, sendo a sua aplicação, em primeira instância, realizada a 

posteriori.  

 

3.7 ASPECTOS ÉTICOS 

 

O protocolo deste estudo foi realizado de acordo com os princípios éticos da pesquisa 

com seres humanos descritos na Resolução n. 510/2016 (Brasil, 2016), sendo submetido à 

apreciação e à assinatura do Termo de Anuência Institucional (Anexo B) do representante da 

SMED, e à aprovação pelos Comitês de Ética em Pesquisa da Universidade Federal de 

Ciências da Saúde de Porto Alegre (CEP-UFCSPA) e da Secretaria Municipal de Saúde de 

Porto Alegre (CEP-SMSPA), por meio dos pareceres n. 5.802.868 (Anexo C) e n. 5.855.699 

(Anexo D), respectivamente. 

O RCLE (Apêndice C) foi manifestado pelos participantes previamente à realização da 

pesquisa, garantindo a participação voluntária, bem como a conscientização dos sujeitos 

quanto aos objetivos, a criação de um produto educacional e a publicação do estudo. A 

devolução do questionário eletrônico preenchido foi considerada como aceite do indivíduo, 

não necessitando da assinatura do documento físico. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Inicio este capítulo discorrendo brevemente sobre as etapas propostas no projeto 

original, explicitando os dados que levaram ao redirecionamento metodológico. O projeto de 

pesquisa previa uma abordagem sequencial de dados de campo, sendo na primeira etapa a 

aplicação de um questionário misto e, na segunda, sessões de grupo focal, visando o 

desenvolvimento de um produto voltado à formação continuada dos professores já atuantes na 

Educação Integral do município. 

Nesse sentido, como já exposto anteriormente, as experiências por mim vivenciadas, 

quando atuando como nutricionista da SMED, e os dados da pesquisa anterior, na qual 

participo como autora do artigo intitulado “Inclusão da Educação Alimentar e Nutricional nos 

Currículos Escolares” (Weirich; Menti, 2022), contribuíram para a percepção inicial dos 

caminhos investigativos. No entanto, durante a coleta de dados de campo, elementos e 

reflexões convergiram, em grande parte, para a construção de novos insights de solução para 

o problema posto. Nesse aspecto, há que se destacar que foram enfrentadas dificuldades para 

conseguir professores voluntários na participação por questionário eletrônico, sendo obtido 

inicialmente apenas quatro. Assim, a obtenção dos dados primários foi realizada in loco 

durante as reuniões mensais de planejamento pedagógico. Uma das estratégias para captar 

participantes constituiu-se na interação da pesquisadora com o grupo de professores em cada 

escola, realizando uma apresentação pessoal e uma explanação sobre a concepção e objetivos 

da pesquisa. Isso permitiu que o grupo passasse a relatar questões sobre a gestão da SMED, as 

condições de trabalho e as suas impressões sobre os cursos de formação continuada.  

Posto isso, pude identificar uma falta de motivação não somente para contribuírem 

com a pesquisa como também para formações, principalmente se promovidas pela Secretaria. 

Entre as questões a considerar estão: a frequente reestruturação administrativa e pedagógica 

da SMED com três trocas do secretário da Educação, que implicou também na alteração da 

equipe de Gestão de Projetos e dos assessores de referência às escolas, consequentemente 

pouco avanço no projeto de integralização; falta de recursos humanos para o Peti; cursos de 

formação continuada já inseridos como obrigatórios e a não liberação das atividades escolares 

para os professores participarem dentro dessa carga horária; outros eventos obrigatórios 

promovidos pela SMED, entre outros.  

Coerentemente aos objetivos deste estudo, essa constatação serviu como pano de 

fundo para a análise dos resultados obtidos no questionário misto, tornando-se importante no 

sentido de compreender mais amplamente o problema e, respaldado no referencial teórico 
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escolhido, definir os critérios e parâmetros do produto educacional gerado a partir desta 

pesquisa.  

Nas próximas páginas, apresento e discuto brevemente os resultados de campo e sua 

aproximação ao produto educacional. Os resultados do questionário misto e da análise de 

triangulação, bem como os critérios e parâmetros definidos, são apresentados e discutidos 

mais detalhadamente no manuscrito intitulado “Propositiva de Formação Docente: um gap de 

oportunidade para Educação Alimentar e Nutricional”, que está disponível em arquivo à parte 

desta dissertação, e após apreciação, será submetido ao periódico Revista Ibero-Americana de 

Estudos em Educação (RIAEE) - ISSN online 1982-5587, Qualis A1 na área de Ensino. O 

capítulo subsequente edifica-se sobre as considerações finais, integrando a discussão teórica e 

os resultados aos conhecimentos empíricos adquiridos no processo da pesquisa e, por fim, 

perspectivas futuras. 

 

4.1 PESQUISA BASE: DADOS DE CAMPO 

 

Todos os professores de anos finais, em efetivo exercício nas cinco escolas incluídas 

neste estudo, foram convidados a participar, tanto indiretamente, via cartas-convite e outros 

meios digitais, quanto diretamente, abordados pessoalmente durante as reuniões de 

professores das escolas. Contudo, com adesão espontânea, apenas 37 professores desejaram 

responder o questionário de pesquisa; desses, dois indivíduos foram excluídos porque, no 

momento, estavam atuando em funções administrativas. Assim, a taxa de resposta final foi de 

54,7% (n = 35/64). As taxas de participação por escola variaram de 92,3% (n = 12/13) a 

33,3% (n = 4/12), conforme demonstrado na figura a seguir.  

O clima escolar, decorrente do contexto vivenciado pelas escolas “A” (maior taxa de 

participação) e “E” (menor taxa de participação), pode vir a explicar pelo menos parte dos 

valores extremos encontrados. Destaca-se que a escola “E”, durante o período de coleta de 

campo, passava por um processo de mudança da equipe gestora, por questões que envolviam 

o afastamento programado da diretora, por tempo indeterminado, devido ao tratamento de 

saúde. Nesse contexto, a diretora, que ainda estava em exercício, precisava, além de passar o 

cargo para a sua substituta, lidar com a sua situação de saúde e manter o diálogo com a equipe 

de professores. Como consequência, tanto o menor envolvimento da gestora na divulgação da 

pesquisa, como talvez uma atmosfera de incertezas com relação à dinâmica escolar, podem ter 

influenciado a adesão à pesquisa. Um outro aspecto, que poderia estar acentuado nesse 

cenário, é a integralização parcial, sendo que para as turmas de anos finais ainda não havia 
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sido implementada. Diante do exposto, aspectos mais positivos no contexto da escola “A” 

podem ter contribuido para o engajamento dos professores. Note-se que essa é a unica escola 

participante desta pesquisa que já atende, desde 2011, na modalidade ensino integral, sendo 

em 2021 ampliada para todas as turmas de anos finais.  

 

Figura 5 – Taxas de participação por unidade escolar 

 

 

Fonte: A autora (2024). 

 

A Tabela 2, a seguir, mostra as características da amostra. Vale destacar que o perfil 

docente foi caracterizado por indivíduos solteiros, havendo uma proporcionalidade de gênero 

e da presença ou ausência de filhos. Quanto ao grupo etário, os nossos resultados apontaram 

uma certa convergência com as colocações de trabalhos que distinguem as fases da carreira do 

professor baseados no desenvolvimento humano, sendo a faixa predominante neste estudo de 

30 a 49 anos (76,8%), usualmente apontada como etapa de menor motivação profissional (De 

Jesus; Santos, 2004) – questão que foi evidenciada neste estudo e que será novamente 

abordada adiante.  

Como já era esperado, considerando o quadro de recursos humanos das escolas, em 

relação à área de formação docente, a maioria dos professores era da área de linguagens, 

seguido pelas ciências humanas e sociais, matemática e ciências da natureza. Já no que se 

refere às disciplinas lecionadas, 28,6% (n = 10) afirmaram ministrar mais de um componente 

curricular. Outras temáticas/disciplinas citadas foram: projeto (n = 1); Erer – Educação para 

as Relações Étnico-Raciais (n = 1); SIR – Serviço de Integração e Recursos – atendimento 

especializado para alunos com Necessidades de Educação Especial (n = 1); cinema (n = 1); 
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letramento (n = 1); tecnologias e sustentabilidade (n = 1); culturas urbanas, memórias e 

territórios (n = 1). 

 

Tabela 2 – Características da amostra docente 

 

Características (n= 35) n (%) 

Gênero   

Feminino  19 (54,3) 

Masculino  16 (45,7) 

Idade   

≥ 20 – 29 anos  4 (11,4) 

≥ 30 – 39 anos  10 (28,2) 

≥ 40 – 49 anos  17 (48,6) 

≥ 50 – 59 anos  3 (8,6) 

≥ 60 – 69 anos  1 (2,9) 

Estado civil   

Solteiro  15 (42,9) 

Casado  9 (25,7) 

Divorciado  4 (11,4) 

Viúvo  4 (2,9) 

União estável  2 (5,7) 

Vive com parceiro   

Anos de exercício da profissão   

< 1 ano  4 (11,4) 

≥ 1 – 3 anos  5 (14,3) 

≥ 4 – 6 anos  5 (14,3) 

≥ 7– 9 anos  7 (20) 

≥ 10 – 15 anos  12 (34,3) 

≥ 16 – 25 anos  1 (2,9) 

≥ 26 – 35 anos  1 (2,9) 

Filhos   

Sim  18 (51,4) 

Não  17 (48,6) 

Área de formação   

Linguagens  21 (60) 

Ciências Humanas e Sociais  9 (25,7) 

Matemática 3 (8,6) 

Ciências da Natureza 2 (5,7) 

Disciplinas lecionadas   

Língua Portuguesa 5 (14,3) 

Língua Estrangeira 5 (14,3) 

Educação Física 7 (20) 

Artes 5 (14,3) 

Matemática 4 (11,4) 

Ciências da Natureza  3 (8,6) 

Geografia 6 (17,1) 

Ensino religioso 4 (11,4) 

História 4 (11,4) 

Outros 7 (20) 

Nota: n, tamanho amostral. 

Fonte: A autora (2024). 
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Quanto às características de saúde, salienta-se que 40% dos professores autoavaliaram 

ruim o seu estado de saúde (34,3% regular e 5,7% ruim), revelando uma pior percepção se 

comparado aos dados do Brasil e para a região sul. O estudo de Morais et al. (2023), realizado 

com amostra representativa dos professores da educação básica do país, encontrou 

prevalência de autoavaliação da saúde ruim (muito ruim, ruim e regular), com referência para 

o período entre outubro de 2015 a março de 2016, de 27% para o Brasil e 22% para região sul. 

Também, os resultados da autoavaliação foram piores se comparados à população de Porto 

Alegre em geral. De acordo com a Pesquisa Nacional de Saúde de 2019, 78,1% da população 

porto-alegrense classificam sua saúde como boa ou muito boa (IBGE, 2019). Tal divergência 

observada também é encontrada na comparação com os resultados da pesquisa realizada com 

professores da cidade de Pelotas, 76,6% (Silva; Silva, 2013); e para uma amostra de 

professores da rede municipal de Bagé, 85,7% (Santos; Marques, 2013). 

Vários autores demonstram a associação de variáveis relacionadas ao contexto laboral 

do trabalho docente com a percepção da própria saúde. Dentre estas, estão a insatisfação com 

o trabalho; o tempo de serviço; as relações interpessoais e suportes organizacionais 

oferecidos; tempo para cumprir suas tarefas e a necessidade de executar atividades fora da 

carga horária; trabalhar sob pressão laboral; tempo de deslocamento para chegar ao trabalho; 

percepções sobre a remuneração; quantidade de alunos por sala, entre outras (Santos; 

Marques, 2013; Cezar-Vaz et al., 2015; Birolim et al., 2019; Barbosa et al., 2021; Morais et 

al., 2023). Vem somar-se à contextualização o estudo de Carvalho (2022), que mostrou alguns 

dos fatores organizacionais que foram representados em sua pesquisa, a partir dos relatos de 

professores da educação básica, à luz dos desenvolvimentos teóricos que vêm sendo 

discutidos na literatura: a sobrecarga de papéis, o conflito entre transmissores de papel e o 

grau de responsabilidade; a baixa participação nas decisões institucionais; a interferência da 

gestão nas decisões cotidianas de trabalho docente; o estilo de gerenciamento (incluindo 

desde situações definidas pelo diretor até aquelas criadas pelo Estado); baixo suporte 

organizacional, que se manifesta pela falta de apoio para o funcionamento dos equipamentos 

e, principalmente, sua escassez; organização de eventos e decisões do professor; a 

formalização inadequada dos procedimentos de trabalho, representada pelas contradições nas 

normativas versus a prática do trabalho; e sobre os direitos do trabalhador (como férias, 

licenças).  

Neste ponto, a OP permitiu identificar que existia fatores de insatisfação com o 

trabalho docente. Com base nos apontamentos de campo, viu-se que as mudanças 

organizacionais da SMED, também repercutiram diretamente no contexto laboral das escolas, 
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especialmente para as cinco escolas de ensino fundamental pactuadas ao Peti. Pôde-se 

perceber que o limitante suporte organizacional e possivelmente as dificuldades vivenciadas 

devido à falta de pessoal tendem a ser fatores de estresse junto aos professores pesquisados. 

Além disso, outro descontentamento relatado foi a hierarquia referente às decisões de um 

curso de formação continuada que estavam realizando, por ser recebida pelos profissionais 

como uma obrigatoriedade, o que se agravava pelo fato da necessidade de participação fora da 

carga horária de trabalho. Com isso, seria de se esperar um nível mais baixo de motivação do 

professorado, consequentemente, menor interesse e engajamento com as propostas de 

formação em EAN. Tais questões, muito presentes nos discursos das reuniões de 

planejamento, podem ter contribuído para a prevalência de autoavaliação da saúde ruim, 

observada no presente estudo, acentuadamente superior à média nacional e se comparada aos 

valores encontrados para Porto Alegre e outros cenários, como entre amostras do Rio Grande 

do Sul. Há que se considerar, contudo, que a investigação dos fatores ocupacionais não foi o 

escopo desta pesquisa, havendo necessidade de estudo aprofundado para evidências mais 

contundentes. 

 

4.1.1 Pesquisa de conhecimentos  

 

Os resultados do questionário de conhecimentos sobre nutrição, alimentação e hábitos 

saudáveis evidenciaram um nível moderado de conhecimentos gerais, sendo a pontuação 

média de 27,46 (±5,59) pontos, o que equivale a 68,6% do escore total. Todavia, 

corroborando com a discussão teórica da fragmentação das ciências e hegemonia biologicista 

da ES, merece destaque que os professores possuem um nível baixo de conhecimentos 

(59,1%) relacionados à alimentação escolar e ao DHAA. Já a taxa média de acertos mais alta 

foi encontrada para o tópico “relação entre alimentação e saúde”, com uma taxa geral de 

conhecimentos de 84,8%. A fim de preservar o caráter inédito, estes resultados podem ser 

conferidos integralmente no artigo supracitado. 

 

4.1.2 Práticas alimentares e práticas de educação em atividades escolares 

 

Os nossos resultados mostraram que a maioria dos professores consideram seus 

hábitos alimentares pessoais parcialmente saudáveis. Apenas 14,3% classificaram os seus 

hábitos como muito saudáveis (77,1% parcialmente saudáveis e 8,6% não saudáveis). 

Todavia, consistentemente com a opinião positiva obtida para a maioria das questões 
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referentes à interface entre as práticas alimentares e práticas de educação, no que diz respeito 

ao consumo alimentar destes profissionais na escola, destaca-se um comportamento mais 

saudável: 42,9% afirmaram que não levam alimentos ultraprocessados para a escola, 45,2% 

referiram levar ocasionalmente e apenas 11,4% diariamente ou frequentemente. Ainda, 

despontando como uma atitude positiva, 62,9% afirmaram participar/partilhar diariamente ou 

a maioria das vezes dos momentos de refeições com os alunos (28,6% ocasionalmente e 8,6% 

nunca). 

Tal achado, possivelmente, se deve ao trabalho que vem sendo desenvolvido ao longo 

dos anos, por meio da interlocução entre a Unidade de Alimentação Escolar, a SMED e os 

gestores das escolas municipais (UAE, 2024), destacando-se a permissão aos professores e 

demais profissionais da educação para o consumo da alimentação escolar e o fomento para 

que as refeições ocorram em companhia dos alunos; a proibição, em 2012, do funcionamento 

de todas as cantinas escolares; e a inclusão de profissionais técnicos em nutrição e dietética 

e/ou estagiários do curso superior de nutrição nas escolas. 

Por outro lado, apesar dessas concepções e práticas positivas, mais da metade dos 

professores indicaram um posicionamento predominantemente negativo ao concordarem com 

o uso de doces em atividades escolares por ser preferência dos alunos e em permitir a venda 

de alimentos de baixa qualidade nutricional para fins de arrecadação de fundos, por exemplo, 

para a formatura da turma. Nesse aspecto, é interessante mencionar que essa constatação em 

relação às atitudes, hábitos e preferências alimentares também esteve presente nos registros da 

OP, sendo possível apreender que são práticas que fazem parte das interações no cotidiano 

escolar. Constatou-se que em todas as reuniões havia um espaço de confraternização da 

equipe, onde puderam ser evidenciados alimentos, em sua maioria, de baixo valor nutricional. 

Merece destaque as situações registradas em certa OP, que enfatizam o valor simbólico do 

alimento e a interação de diferentes atores: 

Ao iniciar a reunião já havia um “burburinho” de que a equipe da cozinha estava 

preparando um lanche: “para um dia de chuva, nada nada melhor que bolinho de 

chuva”. Um dos professores presentes na reunião, fala: “vamos iniciar logo, ao 

final terá bolinhos”! A reunião estava prestes a terminar quando os “bolinhos” 

chegaram, havia tipos diferentes; com açúcar e canela, sem açúcar; inclusive, uma 

porção separada para a professora intolerante à lactose. Um pouco antes dos 

“bolinhos”, um aluno aparece próximo a porta da sala dos professores (local da 

reunião), com esfihas e pastéis para vender. Um dos professores começou, logo, a 

organizar o levantamento do pedido de compra, para quem e quantos. - Ele trouxe a 

esfiha vegana para o professor de ciências, diz um dos que estava parado próximo à 

porta da sala (Escola D – registro de 04/05/2023). 
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4.1.3 Saberes, atuação e motivação para EAN 

 

Ratificando a importância da inclusão do tema na formação de docentes, evidenciou-

se, em nosso estudo, diferença significativa entre os grupos de professores de experiência de 

formação em EAN (sim e não) e práticas de EAN regulares (não pontuais) com os alunos dos 

anos finais do Ensino Fundamental (Figura 6; p = 0,03). No entanto, a taxa de conhecimento 

nutricional, os fatores sociodemográficos e relativos à área e atuação docente não tiveram 

relevância para uma maior prática em EAN. Ainda quanto à Figura 6, cabe esclarecer que, 

curiosamente, embora agrupamentos (sim e não) numericamente idênticos, não 

necessariamente os mesmos indivíduos foram observados dentro dos mesmos grupos. 

 

Figura 6 – Experiência de formação em EAN e prática realizada com os alunos dos anos finais do Ensino 

Fundamental 

 
Nota: EAN, Educação Alimentar e Nutricional. Valores em porcentagem (%). Diferença entre grupos 

de experiência de formação em EAN (sim / não) avaliada através do Teste de Qui-quadrado; p < 0,05. 

Fonte: A Autora (2024). 

 

Na Tabela 3 observa-se que os resultados das demais questões sobre saberes e práticas 

dos docentes, comparados segundo grupos de experiência de formação em EAN, não 

revelaram diferenças estatisticamente significativas, através do Teste de Qui-quadrado. Em 

contrapartida, nota-se que mesmo havendo um reconhecimento dos saberes experienciais 

(94,4%) e potencial de aprendizagem docente no contexto da escola (60%), a maior parte dos 

professores demonstra um desinteresse pela formação continuada em EAN (68,4%).  
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Tabela 3 – Saberes e práticas dos docentes, comparados segundo experiência de formação em EAN 

Questões / variáveis 

n (%) Teste de Qui-
quadrado 

Sim Não / não 
tenho certeza 

Valor p 

Você considera que as experiências alimentares que 

atravessam a sua história de vida afetaram seus 

hábitos alimentares de adulto? 

33 (94,4) 2 (5,6) 0,294 

Você considera que as experiências alimentares tidas 

na prática do ofício na escola e interações/trocas com 

os outros atores, contribuíram para a sua 

compreensão de alimentação saudável? 

21 (60) 14 (40) 0,615 

Você conhece o Programa Nacional de Alimentação 

Escolar (PNAE)?  

14 (40) 21 (60) 0,179 

Você já prestou atenção ao comportamento alimentar 

e/ou conhecimentos sobre nutrição dos alunos? 

29 (82,9) 6 (17,1) 0,505 

Você já foi motivado a pesquisar/aprender sobre 

alimentação e nutrição devido a algum 

questionamento ou situação em sala de aula? 

17 (48,6) 18 (51,4) 0,108 

Você gostaria de participar de um Curso de Formação 

continuada sobre EAN no futuro? 

11 (31,4)  24 (68,6) 0,466 

Nota: EAN, Educação Alimentar e Nutricional. Valores foram apresentados como número e porcentagem 

(n e %). Diferença entre grupos de experiência de formação em EAN (sim / não) avaliada através do 

Teste de Qui-quadrado. 

Fonte: A autora (2024). 

 

Nesse sentido, cumpre destacar o registro de um dos professores participantes que 

expressa seu sentimento em relação à formação futura proposta: 

[...] Contudo, penso que para uma “formação continuada” ocorrer todos os agentes 

que de algum modo participam da alimentação dos jovens devem participar. E aqui 

falo desde as pessoas que trabalham na cozinha até os próprios alunos e famílias. 

Oferecer uma formação deve incluir todos os agentes, pois só professores não dão 

conta de tanta instrução (P4, Escola E – registro de 24/06/2023, grifo meu). 

Como pode abstrair-se da visão deste professor e com referência à hipótese trazida 

anteriormente para a discussão, a falta de motivação/interesse pela formação continuada 

desponta, possivelmente, das dificuldades relacionadas ao contexto atual de trabalho (suporte 

organizacional), somando-se à formação inicial docente ainda pautada em um modelo 

disciplinar (Gatti, 2014; Tardif, 2014), que favorece o individualismo e isolamento na atuação 

profissional (Garcia, 2010). 

Nesse sentido, talvez o relato deste professor caracterize uma condição de sentir-se 

sobrecarregado por múltiplas demandas, e isso pode gerar a percepção da sua ilegitimidade 

identitária. Segundo Carvalho (2022, p. 8), tende a ocorrer quando os professores necessitam 

cumprir papéis que não julgam correto, pois não estão em conformidade com suas atribuições, 

“[...] seja pela inexistência de profissionais de apoio específico no ambiente escolar, pela 
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negligência familiar ou pela vulnerabilidade dos alunos e seus familiares [...]”. Além disso, 

ele se depara com a responsabilidade de dar conta do seu papel diante de alunos que ora 

aprendem e ora não aprendem; ora calmos e ora agitados/violentos; outros que foram 

abandonados ou apresentam deficiências ou transtornos de aprendizagem/comportamento, 

entre outros perfis (Cruz; Ferreira, 2023). 

Frente a esta realidade, Herdeiro e Silva (2014) admitem que a motivação do 

profissional docente é resultado da confluência de determinantes ambientais, de incentivos e 

de forças internas. As forças internas são energizadas e sustentadas pelo desejo de alcançar a 

realização profissional, compreendida em dois aspectos – bem-estar e realização no trabalho – 

que não envolvem somente a prática pedagógica, mas também as relações com os alunos, com 

os gestores e com os colegas de trabalho; e, simultaneamente, são entendidos como elementos 

necessários para o processo de reflexão e ação em prol de mudanças.  

Nessa concepção, mais recentemente na literatura, desenvolvimento de práticas 

docentes colaborativas tem sido explorado como uma importante estratégia de formação 

continuada (Simão et al., 2016; André, 2018; Machado et al., 2021; Cruz; Ferreira, 2023). 

Essa visão vem sendo construída em um movimento de ruptura do isolamento e do padrão de 

atuação mais individualista do professor, típico do ensino de tradicional disciplinar, que 

prevaleceu durante muito tempo, e que se opõem à lógica do trabalho em equipe, sem o qual 

“[...] será inviável qualquer tentativa de gestão curricular flexível e diferenciada, de 

desenvolvimento de uma atitude docente mais autônoma e de construção de uma ‘nova’ 

cultura docente” (Simão et al., 2016, p. 64). Mizukami et al. (2002) destacam que a 

(re)construção do modelo de trabalho docente e a criação de uma formação colaborativa, só 

serão possíveis se houver desejo de mudança, investigação, cooperação entre pares e 

comprometimento de todos os sujeitos envolvidos com novas formas de trabalho.  

No que diz respeito à questão aberta opcional, foram obtidas apenas cinco respostas. A 

partir da análise temática, surgiram duas categorias, exploradas na íntegra no manuscrito 

científico derivado desta dissertação: “Fatores que transpõe as práticas de EAN” e “Temas 

abordados”. De maneira geral, constatou-se pouco detalhamento em termos da prática 

pedagógica, experiências compreendidas de forma independente, demonstrando a falta de 

abordagens interdisciplinares ou transdisciplinares e trocas entre pares. 

Com base nos dados desta pesquisa, incluindo os resultados apresentados sob a forma 

de manuscrito científico, e discussões até aqui realizadas, entendeu-se que as propositivas de 

educação continuada em EAN no formato em que se configura atualmente o trabalho docente 

nas escolas do Peti da RME, em nada contribuiria para a transformação das situações dadas. 
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Um caminho para o enfrentamento destes obstáculos seria a implantação de estratégias de 

formação continuada para professores recém-licenciados, pois novas abordagens (como as 

modalidades de tutoria, mentoria, entre outras) podem favorecer o desenvolvimento de 

práticas colaborativas nas escolas e a progressiva transformação nos modos de pensar-fazer a 

educação, tanto no campo da inserção profissional como na prática pedagógica, 

principalmente na perspectiva de construção horizontal da ES, em especial a EAN, e da 

educação integral. 

Portanto, como desafio posto neste estudo, vislumbram-se processos de melhoria das 

competências coletivas, a partir da formação de novos profissionais que irão atuar em 

proposições voltadas para o território da escola, na perspectiva dos TCTs com ênfase em EAN 

e, ao mesmo tempo, ampliar na disponibilidade de recursos humanos do Peti. A partir disso, o 

produto educacional originado é uma proposta para “Programa de Residência Profissional na 

Educação Integral” voltada à formação continuada de professores iniciantes, no modelo de 

“curso de aperfeiçoamento profissional”, que apresento brevemente a seguir. A “Proposta 

para Programa de Residência Profissional na Educação Integral” pode ser conferida na íntegra 

em Apêndice D.  

 

4.2 PRODUTO EDUCACIONAL 

 

O produto técnico educacional foi desenvolvido seguindo os preceitos legais e 

regulamento do PPGENSAU/UFCSPA, classificado no estrato da Área 46 (Ensino) da Capes 

como T1 – Material didático/instrucional (Brasil, 2019a). 

A partir da pesquisa de campo e complementada nas teorias discutidas, a proposta foi 

definida buscando responder às lacunas para a prática de EAN nas escolas do Peti e, 

consequentemente, superação de concepções que dificultam o reconhecimento da integração 

entre áreas do conhecimento e a motivação docente, acerca da EAN. Cremos que é possível 

promover que esse interesse pela EAN/motivação docente se dê durante o período inicial de 

desenvolvimento do profissional. Um programa de inserção pode abrir espaço à 

interdisciplinaridade e trabalho colaborativo, a partir de vivências, trocas e diálogo com 

outros saberes – áreas de conhecimento – possibilitando a formação de identidades 

profissionais e motivação para impulsionar as novas capacidades requeridas, conforme os 

objetivos de ensino e, no caso, os objetivos da EAN, não somente para o professor iniciante 

como também para os mentores e tutores, inclusive para outros docentes da escola e demais 

profissionais da educação.  



85 

Portanto, o produto educacional originado é uma proposta destinada aos órgãos 

gestores das políticas públicas educacionais, particularmente de Porto Alegre, e demais 

especialistas ou interessados em programas de formação docente. Trata-se de uma formação 

continuada para professores recém-licenciados, intitulada “Programa de Residência 

Profissional na Educação Integral”, no modelo “curso de aperfeiçoamento profissional”, 

caracterizado por ensino em serviço. Assim, além de favorecer a inserção à docência e 

ampliar a disponibilidade de recursos humanos para o Peti, têm como finalidade o 

desenvolvimento profissional na perspectiva da abordagem em TCTs com ênfase em EAN, e, 

sobretudo, do trabalho integrado, colaborativo e interdisciplinar, capaz de contribuir para a 

implementação das mudanças propostas para a educação do município, em especial para a 

educação integral. 

O produto técnico educacional construído, disponível no Apêndice D6, fundamenta-se 

nos pressupostos teórico-metodológicos da aprendizagem significativa, com reflexão da 

prática pedagógica e suas nuances, visando sempre interdisciplinaridade e transversalidade 

das áreas do conhecimento. O modelo da “Proposta para Programa de Residência Profissional 

na Educação Integral” visa apresentar aos órgãos gestores um material detalhado, contendo 

todos os tópicos que são relevantes para o processo de implementação e para a discussão 

sobre o seu aprimoramento e/ou servir de base para novos trabalhos. Encontra-se estruturado 

em cinco capítulos, conforme segue: 

1. Apresentação: legislação e princípios orientadores; justificativa; identificação do 

programa e sua ênfase – Fazemos uma apresentação do Programa, indicando seu 

embasamento legal, e um panorama das questões que culminaram com a proposta, a fim de 

fundamentar os pressupostos teóricos/didáticos utilizados na sua construção. Há a 

identificação e justificativa acerca da abordagem em TCTs com ênfase em EAN para as 

escolas de educação integral. Ainda, neste capítulo contemplamos os aspectos que seguem: 

título; tipo de atividade formativa; área de concentração; área temática; área docente/Público-

alvo; número de vagas; duração e periodicidade de ingresso; carga horária total; modalidade 

do curso; órgãos, instituições, entidades ou setores envolvidos; dados da instituição executora 

e formadora; mentoria/tutoria e profissionais convidados.   

2. Objetivos: objetivos (geral e específicos); perfil do professor egresso e os 

resultados esperados com a implantação do programa – Apresentam-se os objetivos de 

                                                      
6 Para fins de definição, vale registrar que a proposta construída no modelo de Programa de Residência 

Profissional na Educação Integral (PRPEI) tem sua própria identidade, distinta do produto técnico educacional 

(inserido na Área 46 da Capes - Ensino), que está vinculada ao campo da educação, indicando, portanto, a sua 

classificação na Área 38 (Educação) da Capes. 
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formação e o perfil de desenvolvimento profissional do docente egresso. Também descrevem-

se os resultados esperados e suas implicações para a educação do município, sob uma 

perspectiva da EAN na escola integral. 

3. Projeto pedagógico: diretrizes político-pedagógicas e estratégias metodológicas; 

processo de avaliação e processo de educação permanente de mentores e tutores – 

Apresentam-se as diretrizes político-pedagógicas que norteiam a estrutura do programa 

proposto, cujo trabalho pedagógico é voltado para ênfase em EAN, e as estratégias 

metodológicas, descrevendo sobre a sua estruturação, a matriz curricular, os eixos de 

aprendizagem (eixos: práticas, construção e articulação, integração de campos – comunidade 

escolar, área temática), o desenvolvimento da atividade final de curso (visa o diagnóstico, 

articulação e aplicação na escola e para a escola) e a certificação. Também sendo considerada 

parte dessa estrutura, este capítulo trata do processo de avaliação e das estratégias previstas 

como dispositivos de apoio aos processos de educação permanente de mentores e tutores. 

4. Processo de seleção do programa – Há a indicação de se instituir uma comissão 

interssecretarial para tratar dos procedimentos e requisitos de seleção, definidos em Instrução 

Normativa. 

5. Recursos financeiros – A necessária descrição da legislação vigente se explicita, 

incluindo os recursos financeiros federais provenientes da adesão municipal ao Programa 

Escola em Tempo Integral.  

Ainda que este produto educacional tenha sido elaborado para orientar o trabalho nos 

anos finais da educação em tempo integral, o desenho e as estratégias propostas representam 

potencial norteador à formação continuada de professores para atuarem em qualquer contexto 

formal da Educação Básica. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A origem desta pesquisa se deu a partir da experiência profissional na SMED de Porto 

Alegre, quando desempenhei a função de assessora de nutrição das escolas públicas 

municipais. Nesse particular, ao desenvolver práticas educativas pontuais com professores, 

desde o início, surgiam indagações em torno das demandas percebidas, no caso advindas de 

limitações da própria prática, bem como em relação aos saberes docentes envolvidos e a 

preparação desses profissionais para a execução da EAN. Essas inquietações, aliadas ao 

entendimento das necessidades de formar professores para a EAN e do apoio da SMED 

(dados gerados na pesquisa anterior), despertou-me o interesse pelo aprofundamento do 

estudo nesta temática, tendo em vista a construção de um modelo de formação docente que 

respondesse às questões postas dessa área, vindo se concretizar nesse trabalho desenvolvido 

durante o Mestrado Profissional de Ensino na Saúde. 

Delimitou-se como lócus de pesquisa as cinco escolas do município que estão sendo 

transformadas em regime integral de funcionamento, visto que em seu contexto possuem 

elementos que podem facilitar a implantação do produto técnico educacional, através da 

vinculação aos novos arranjos pedagógicos e metodológicos, da política específica voltada à 

educação integral ainda a ser construída, do crescente esforço federal para a ampliação do 

Peti, entre outros (MEC, 2024). 

Dessa forma, esta dissertação buscou respostas à seguinte pergunta: Que saberes, 

concepções e práticas dos professores do Ensino Fundamental, relacionados à interface saúde 

e educação, podem favorecer uma proposta de formação continuada docente em EAN para o 

Peti? Assim, como seu objetivo geral, teve-se que identificar os saberes, concepções e práticas 

de professores do Ensino Fundamental a serem considerados na construção de um produto 

educacional direcionado à formação continuada docente em EAN para o Peti, o que foi 

amplamente atendido e possibilitou uma contribuição com as discussões de temas cruciais da 

formação inicial docente e acerca das possibilidades de uma proposta de formação continuada 

no cenário com os quais se depara atualmente o programa. 

Para isso, tornaram-se essenciais as reflexões derivadas da abrangente revisão de 

literatura, as quais, constitutivamente interligadas aos achados da pesquisa de campo, 

nortearam a construção do produto educacional. Dentro desse amplo espectro, 

resumidamente, retomo aqui as principais considerações teóricas: fragmentação das ciências; 

críticas aos currículos, ofertados pela maioria das IES, perpetuando o viés disciplinar e a falta 

de interlocução entre os cursos; experiências práticas realizadas em um ambiente profissional 
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também isolado à própria área e trabalho diário; cursos tradicionais de licenciaturas em 

ciências biológicas com abordagem limitada aos aspectos biológicos da ES; falta de formação 

de professores para as práticas de EAN (tanto inicial quanto continuada); valorização por 

parte dos professores dos saberes experienciais e do aprendizado adquirido a partir da prática; 

isolamento como característica do campo de atuação docente; mudanças na motivação 

profissional conforme fases da carreira; fase inicial (entrada na carreira) configura-se como 

um momento de desenvolvimento dos saberes experienciais e da própria identidade pessoal e 

profissional; programas de iniciação docente, ainda escassos, têm demonstrado um promissor 

caminho para a necessária mudança. 

Os dados gerados por este estudo apontaram para um cenário bastante semelhante ao 

da referida literatura, no qual poucos professores realizam a EAN, esses provavelmente de 

forma independente na sua abordagem da disciplina lecionada. Ainda, as descobertas 

mostraram que, mesmo havendo um reconhecimento por parte dos participantes, dos saberes 

experienciais e do potencial de aprendizagem docente no contexto da escola (experiências 

alimentares tidas na prática do ofício e interações/trocas com os outros atores na escola), 

existe um desinteresse pela formação continuada em EAN e uma concepção de desmotivação, 

relacionada a uma ampla gama de questões, incluindo sobrecarga de trabalho e outros fatores 

organizacionais. Isto é preocupante, visto que apenas 34,3% dos professores deste estudo 

tiveram algum tipo de formação em EAN.  

Quanto aos saberes sobre nutrição, alimentação e hábitos saudáveis, os resultados 

também são similares aos encontrados pela maioria das pesquisas com esta categoria de 

profissionais, de modo que, tomando por base os acertos para as questões respondidas, os 

professores demonstraram um razoável conhecimento. As mulheres tiveram um desempenho, 

em média, maior do que os homens, o que é consistente aos dados observados para 

populações em geral. Na análise por tópicos, foi possível perceber um elevado domínio no 

quesito relação entre alimentação e saúde, no entanto, uma falta conhecimentos relacionados 

ao PNAE e ao DHAA. Portanto, essa constatação acende o diálogo do paradigma tradicional 

da ES, que perpetua informações de saúde mais voltadas à perspectiva biomédica, se 

apresentando como um desafio a enfrentar, que se põe às novas perspectivas para o produto 

técnico educacional criado. 

Observou-se, ademais, um perfil de docente que reconhece a interface entre as práticas 

alimentares e as práticas de educação em atividades escolares, já que a maioria demonstrou 

uma opinião predominantemente positiva em relação ao papel da escola e seu compromisso 

profissional no contexto da EAN, bem como da importância de suas atitudes, podendo 
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influenciar nos hábitos alimentares dos alunos. Apesar disso, constatou-se uma posição 

desfavorável a respeito do uso de alimentos de baixa qualidade nutricional, como doces, em 

situações especiais e a concordância da sua venda na escola, para fins de arrecadação de 

fundos. Nesse sentido, postula-se elementos simbólicos, de origem sociocultural, atualmente 

moldados pela publicização de ultraprocessados, e que, talvez, não são imediatamente 

perceptíveis ao docente. 

Desvelou-se, ainda, a potencialidade de se trabalhar a temática da EAN no campo da 

formação docente, sendo que houve uma significativa predominância de professores que 

realizavam as atividades regulares de EAN terem vivenciado essa experiência durante a sua 

formação profissional. A taxa de conhecimento nutricional, os fatores sociodemográficos e 

relativos à formação e atuação docente não tiveram relevância para uma maior prática em 

EAN.  

Sendo assim, os objetivos desta pesquisa (geral e específicos) foram alcançados e 

apontaram para a presença de saberes, concepções e práticas, em geral, favoráveis à EAN. Ao 

mesmo tempo, também indicaram elementos intervenientes para o sucesso de uma proposta 

de formação continuada neste cenário estudado, que vão desde as estruturas de formação 

docente engendradas ao isolamento disciplinar, os aspectos organizacionais do trabalho, tais 

como a falta de recursos humanos e relativos à confiança e credibilidade do órgão gestor, até, 

e talvez o mais importante, a falta de interesse pela formação continuada, sugerindo a 

desmotivação por parte dos professores face às dificuldades do trabalho no cotidiano escolar 

da RME. 

Portanto, põe-se que urge a necessidade de um modelo mais amplo de formação 

continuada docente em EAN para o Peti, considerando, além do aumento do número de 

professores para atuar na rede, o fortalecimento das relações de cooperação, os mecanismos 

de reforço positivo para novos conhecimentos, capaz de promover os saberes e, inclusive, 

favorecer o envolvimento de toda a escola e dos gestores da rede municipal. A partir disso, à 

luz da discussão teórica acerca da formação inicial docente e dos atuais subsídios públicos 

vislumbrados para expansão do programa supracitado, viu-se na formação continuada para 

professores recém-licenciados uma maior abertura ao desenvolvimento profissional, 

perspectivada à possibilidade de motivar e impulsionar as novas capacidades para viabilizar a 

prática intencional e integrada de EAN, não somente para o professor iniciante como também 

para os mentores e tutores, inclusive para outros docentes da escola e demais profissionais da 

educação. 
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Nesse conjunto, a etapa final atingiu o objetivo específico de elaborar uma proposta de 

formação continuada para docentes do Peti, a respeito da EAN. Cabe esclarecer que, na fase 

inicial deste estudo, acredita-se que essa tarefa resultaria em um produto com foco nos 

profissionais já atuantes nas escolas do município. Nesse sentido, a abordagem metodológica 

multimétodo da pesquisa possibilitou uma análise de resultados pontuais, coletados por meio 

do questionário misto, e considerando os dados obtidos no âmbito empírico, a partir da 

interação da pesquisadora com o grupo de professores de cada escola, valendo-se também da 

revisão de literatura, pôde-se delinear um caminho para guiar a criação do produto técnico 

educacional desta dissertação: “Proposta para Programa de Residência Profissional na 

Educação Integral”, disponível na íntegra em Apêndice D. 

Entende-se que esta pesquisa tem fatores limitantes. Primeiro, refere-se às dificuldades 

para a adesão dos sujeitos à pesquisa, implicando na adaptação do cronograma e ajuste 

operacional da coleta de dados, a partir da exclusão da etapa de grupos focais. A despeito 

desta, é importante destacar que os objetivos inicialmente propostos foram mantidos, bem 

como o rigor metodológico, garantindo a validade da análise e a interpretação dos resultados. 

Outro ponto a ser mencionado, inerente ao possível viés de seleção, é que o estudo foi 

desenvolvido com uma amostra não probabilística. Ou seja, se caracterizou por uma amostra 

de conveniência, o que pode ter influenciado nos achados da pesquisa. Ainda assim, o recorte 

contou com a participação de 54,7% (n = 35/64) da população estudada. Contudo, a 

generalização dos resultados para outras escolas de Educação em Tempo Integral de outros 

municípios é limitada. A obtenção in loco dos dados, durante as reuniões mensais de 

planejamento pedagógico, talvez seja uma fragilidade do método, uma vez que a presença dos 

pares e da pesquisadora pode ter conduzido a respostas “socialmente desejáveis”. Aspectos do 

questionário, também podem ter constituído potenciais limitações. O número e a ordenação 

utilizada das questões (sendo o tópico PNAE e DHAA o último do questionário), podem ter 

levado a respostas “não tenho certeza”, na tentativa de “fechar” o preenchimento do 

questionário. 

Apesar dessas limitações, esta pesquisa conseguiu apresentar dados sobre saberes, 

concepções e práticas de professores relacionados à EAN, uma área de investigação ainda 

pouco expressiva, principalmente na literatura nacional, e, até onde sabemos, é primeira a 

enfocar o tema para os anos finais do ensino fundamental e modelo de Educação Integral. 

Outra contribuição foi a identificação de peculiaridades do trabalho e da motivação 

docente na realidade em foco, fornecendo subsídios à construção de um modelo de formação 

continuada que respondesse às questões postas, segundo a percepção dos professores. A 
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proposta se apresenta como instrumento norteador de Projeto a ser construído, destinada aos 

órgãos gestores das políticas públicas educacionais, particularmente de Porto Alegre, e demais 

especialistas ou interessados em programas de formação docente. Além disso, o produto 

educacional desenvolvido também desponta como importante ferramenta no campo das 

Políticas Públicas e Gestão Pública, na perspectiva da formação docente qualificada para 

ampliar a jornada escolar e assegurar a qualidade de práticas no âmbito do Programa Escola 

em Tempo Integral, instituído pela Lei nº 14.640, de 31 de julho de 2023 (Brasil, 2023). 

Finalmente, reconhece-se que a avaliação do produto técnico educacional originado, 

seja quanto a sua exequibilidade com os recursos do Programa Escola em Tempo Integral ou 

aos procedimentos necessários para sua concepção e implantação, dentre outras questões que 

perpassaram o cenário deste estudo, ainda precisam de desdobramentos práticos. Desse modo, 

entende-se como parte inacabada desta obra, o que constitui um grande estímulo a estudos no 

tema e deverá ser alvo de futuras publicações. 

Espera-se que o produto técnico desenvolvido, no âmbito do Ensino na Saúde, possa 

contribuir como referência para a estruturação de políticas e/ou programas voltados à 

formação docente de campo interdisciplinar e transdisciplinar, principalmente que privilegiem 

o aperfeiçoamento dos processos de ensino-aprendizagem de TCTs – como a EAN, em 

especial na perspectiva do trabalho colaborativo. Além disso, vislumbra-se provocar a 

reflexão e o debate sobre oportunidades do programa de iniciação à docência para as 

requeridas mudanças no ensino de tradicional disciplinar, reconhecendo a relevância destas na 

construção da EAN. 
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ANEXO A – Tabela OECD (2007) – Características e elementos constituintes de programas de iniciação docente 

(continua) 

 

 

A iniciação formal 

é obrigatória, fica a 

critério de cada 

escola ou não é 

oferecida? 

Qual a duração típica 

de programas de 

iniciação? 

Professores 

iniciantes têm 

carga de ensino 

reduzida? (carga 

de ensino relativa 

entre parênteses) 

Quem são os principais 

responsáveis pelo apoio a 

professores iniciantes durante 

programas de iniciação? 

É exigida 

capacitação 

formal para as 

pessoas que 

provêm apoio? 

As pessoas que 

provêm apoio 

recebem ajuda 

salarial ou outra 

remuneração? 

O programa de 

iniciação é 

organizado em 

colaboração 

entre escola e a 

instituição de 

educação de 

professores? 

A conclusão do 

programa de 

iniciação é exigida 

para professores 

com certificação 

plena? 

Alemanha1 Não é oferecida a Não a a a a a 

Austrália 

Varia, geralmente 

obrigatória e 

algumas vezes a 

critério da escola 

Varia 

consideravelmente de 

poucos dias a um ano 

Às vezes (varia, 

em alguns casos, 

95% em outra 

jurisdição, 90%) 

Em geral, orientador e 

administrador escolar; às vezes 

ajuda on-line e a equipe da 

delegacia de ensino envolvida 

Em geral não, 

mas em uma 

jurisdição é 

exigida 

capacitação 

para os 

orientadores 

Não Não Não 

Austrália Não é oferecida a Não a a a a a 

Bélgica (fl.) Não é oferecida a Não a a a a a 

Bélgica (fr.) Não é oferecida a Não a a a a a 

Canadá 

(Quebec) 

A critério de cada 

escola 

Mínimo de 1 ano 

Máximo de 2 anos 
Não 

Professores orientadores; 

Administrador escolar 
Não Dispensa de serviço Às vezes Não 

Chile Não é oferecida a Não a a a a a 

Coréia do 

Sul 
Obrigatória 7 meses Não 

Professores orientadores; 

Administrador escolar local 
Não Não Às vezes Não 

Dinamarca 
A critério de cada 

escola 
1 ano 

Não, exceto 

como parte de 

alguns programas 

de iniciação 

Professores orientadores Não Dispensa de serviço Não Não 

Estados 

Unidos2 

Varia por distrito (a 

maioria dos 

distritos oferece 

pelo menos um 

orientador) 

1 a 2 anos Não Professor orientador 
Às vezes (varia 

por distrito) 

Ajuda salarial (pode 

não ser 

universalmente 

aplicada) 

Não3 Frequentemente 

Finlândia Não é oferecida a Não a a a a a 
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(continuação) 

(continua) 

França Obrigatória 

1 ano como parte do 

último ano de 

educação inicial de 

professores 

Sim (cerca de 

30%) 

Professores orientadores; 

Equipe de instituição de 

educação de professores 

Fundamental 

inicial: Sim 

Fundamental 

final: Não 

Fundamental 

inicial: ajuda 

salarial e dispensa 

de serviço 

Fundamental final: 

ajuda salarial 

Sim Sim 

Grécia Obrigatória 8 meses Não 

Professores orientadores; 

Administrador escolar; Equipe 

de instituição de educação de 

professores 

Não Ajuda salarial Não Sim 

Holanda 
A critério de cada 

escola 
m Não m m m m m 

Hungria Não é oferecida a Não a a a a a 

Irlanda4 Não é oferecida a a a a a a a 

Israel5 Obrigatória 1 ano 

Sim (recomenda-

se no mínimo 

30% a 50%) 

Professores orientadores; 

Administrador escolar; Equipe 

de instituição de educação de 

professores 

Sim Ajuda salarial Sim Sim 

Itália 

Obrigatória para 

professores 

permanentes 

1 ano Não Professores orientadores Não Não Não Sim 

Japão Obrigatória 1 ano Não Professores orientadores; 

Administrador escolar; 

Autoridade educacional local 

Não Dispensa de serviço 

(apenas para 

professores 

orientadores) 

Sim Não, mas é exigido 

para posição 

permanente 

Reino Unido 

(Escócia) 

A critério de cada 

professor, mas na 

prática a maioria 

ingressa em 

iniciação formal 

1 ano Sim (70%) Administrador escolar; 

Autoridade educacional local 

Não Dispensa de serviço Não Sim 

Reino Unido 

(Inglaterra e 

País de 

Gales) 

Obrigatória 1 ano Sim (90%) Professores orientadores; 

Administrador escolar; 

Autoridade educacional local 

Não Depende de cada 

escola 

Não Sim 
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(continuação) 

Definições: programas de iniciação referem-se a sistemas organizados para apoiar e monitorar professores no início de suas carreiras. Tipicamente incluem apoio 

especialmente elaborado para fornecer orientação, assistência e assessoria a novos professores, eventualmente incluem capacitação compulsória que pode servir para 

confirmar sua nomeação. Nesta tabela foram considerados apenas programas formais. Dispensa de serviço refere-se ao tempo liberado de outras obrigações (por exemplo, 

obrigações de ensino) para orientar professores iniciantes.  

Notas: a: informações não aplicáveis, pois a categoria não se aplica; m: informações não disponíveis. 

1. Admite-se que a segunda fase da educação inicial de professores (fase preparatória), que tipicamente tem duração de 18 meses e é realizada após a formação acadêmica 

inicial dos estudantes, atinge os objetivos de programas de iniciação. Entretanto, alguns Lander introduziram recentemente programas-piloto de iniciação. 

2. Políticas variam por distrito escolar (agências locais de educação municipal), e é difícil expressar a média para o país, pois há 15 mil distritos escolares, e as políticas não 

são uniformes.  

3. Há uma tendência crescente para esta colaboração, porém ainda não é uma prática comum generalizada. 

4. Está em andamento um Projeto Piloto Nacional para iniciação de professores. 

5. O programa de iniciação faz parte do último ano da educação inicial do professor. 

 
Fonte: OECD (2007, p. 125). Extraído de informações fornecidas pelos países participantes do projeto. Os dados apresentados nesta tabela devem ser interpretados apenas 

como indicações abrangentes, não como dados estritamente comparáveis entre os países. 

Reino Unido 

(Irlanda do 

Norte) 

Obrigatória 1 ano Sim Administrador escolar; 

Autoridade educacional local 

Não 

formalmente, 

mas é esperado 

Não Sim Sim 

Suécia A critério de cada 

escola 

1 ano Não Professores orientadores; 

Administrador escolar 

Não Ajuda salarial e/ou 

dispensa de serviço, 

dependendo de cada 

escola 

Não Não 

Suíça Obrigatória 3 a 4 semanas ao 

longo de um período 

de 2 anos 

Não Professores orientadores; 

Administrador escolar; Equipe 

de instituição de educação de 

professores 

Sim Ajuda salarial Sim Varia por cantão 
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ANEXO B – Termo de Anuência Institucional 
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ANEXO C – Parecer de aprovação no CEP-UFCSPA 
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ANEXO D – Parecer de aprovação no CEP-SMSPA 
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APÊNDICE A1 – Cartazes digitais (cartaz 1) 
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APÊNDICE A2 – Cartazes digitais (cartaz 2) 
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APÊNDICE B – Questionário misto 

 

 

Este não é um teste de conhecimentos, é uma pesquisa. Suas respostas nos ajudarão na construção de um 

Programa/Projeto de Formação Continuada de Professores da Rede Municipal de Porto Alegre, voltado à 

prática de Educação Alimentar e Nutricional. 

É importante completá-lo de forma individual. Suas respostas permanecerão anônimas. Se você não entender 

alguma pergunta ou não souber a resposta, poderá marcar a alternativa "não tenho certeza" em vez de 

responder aleatoriamente. 

 

Nossa pretensão é de que sua opinião possa contribuir para a elaboração do Programa/Projeto de Formação 

que está sendo proposto.  

Além da importante participação respondendo este questionário, solicito sua contribuição para segunda etapa 

desta pesquisa. Ao final, há instruções para quem tiver interesse em contribuir com a segunda fase da 

pesquisa.  

 

Obrigada pelo seu tempo! 

 

PARTE 1: Informações básicas do docente. 

Responda marcando com um X a alternativa que corresponde à sua posição: 

1. Gênero: 

⬜ Feminino  

⬜ Masculino  

⬜ Outro 

⬜ Prefiro não responder 

 

2. Estado civil: 

⬜ Solteiro (a) 

⬜ Casado (a) 

⬜ Divorciado (a) 

⬜ Viúvo (a) 

⬜ União estável 

⬜ Vive com parceiro (a) 
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3. Possui filho (s)? 

⬜ Não  

⬜ Sim 

Quantos? 

⬜ 1 

⬜ 2 

⬜ 3 

⬜ mais de 3  

 

4. Idade: 

⬜ 20 a 29  

⬜ 30 a 39  

⬜ 40 a 49  

⬜ 50 a 59 

⬜ 60 a 69  

⬜ Mais de 69  

 

5. Anos de exercício da profissão:  

⬜ 1 a 3 anos 

⬜ 4 a 6 anos 

⬜ 7 a 9 anos 

⬜ 10 a 15 anos 

⬜ 16 a 25 anos 

⬜ 26 a 35 anos 

⬜ mais de 35 anos 
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6.  Carga horária e atuação. Atuo em:  

⬜ Turno único, em uma escola e somente na etapa anos finais.   

⬜ Dois turnos, em uma escola e somente na etapa anos finais.  

⬜ Dois turnos, em duas ou mais escolas e somente na etapa anos finais.   

⬜ Turno único, em uma escola e nas duas etapas (anos iniciais e anos finais).  

⬜ Dois turnos, em uma escola e nas duas etapas (anos iniciais e anos finais).  

⬜ Dois turnos, em duas ou mais escolas e nas duas etapas (anos iniciais e anos finais).  

⬜   Três turnos, em duas ou mais escolas e somente na etapa anos finais.  

 ⬜ Três turnos, em duas ou mais escolas e nas duas etapas (anos iniciais e anos finais).  

 

7.  Em qual destas escolas você atua? 

⬜ EMEF Ana Iris 

⬜ EMEF Porto Novo 

⬜ EMEF Neusa Brizola 

⬜ EMEF Gilberto Jorge 

⬜ EMEF Mário Quintana 

 

8. Há quanto tempo está trabalhando na Escola assinalada na questão anterior? 

⬜ menos de 1 ano 

⬜ de 1 a 3 anos 

⬜ 3 a 6 anos 

⬜ 6 a 15 anos 

⬜ 
há.....anos 

Descreva:…………………………………………………… 
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9. Área de formação docente (Se necessário, marque mais de uma opção). 

⬜ Licenciatura plena em pedagogia / Licenciatura em Pedagogia/ Séries Iniciais 

⬜ 
Licenciatura em Educação Artística/ Artes Plásticas, Artes Visuais, Desenho e Plástica, Ensino da 

Arte na Diversidade, Música 

⬜ Licenciatura em Educação Física 

⬜ Licenciatura em Matemática, Licenciatura em Ciências/ Matemática  

⬜ Licenciatura em História  

⬜ Licenciatura em Ciências Sociais  

⬜ Licenciatura em Filosofia 

⬜ Licenciatura em Geografia 

⬜ Licenciatura em Ciências/ Biologia ou outra habilitação, História Natural, Ciências Biológicas 

⬜ Licenciatura Letras / Inglês ou outra Língua Estrangeira 

⬜ Licenciatura em Letras/Português e Literatura da Língua Portuguesa 

⬜ 
Outra (s)............................................................. 

 

10. Quais as matérias/disciplinas lecionadas? Se necessário, marque mais de uma opção. 

⬜ Língua portuguesa  

⬜ Língua inglesa ou outra língua estrangeira   

⬜ Educação física  

⬜ Arte, Dança, Música, Teatro  

⬜ Matemática  

⬜ Ciências da Natureza ou Ciência Biológicas  

⬜ Geografia  

⬜ História  

⬜ Ensino religioso  

⬜ Filosofia, Sociologia  

⬜ Outra (s)  
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PARTE 2: Práticas  

Seção A:  

Aqui, gostaríamos de fazer algumas perguntas sobre você. 

1. Em geral, para você sua saúde é... (marque uma opção)  

⬜ Exelente ou boa 

⬜ Razoável 

⬜ Ruim ou muito ruim 

 

2. Em geral, você diria que seus hábitos alimentares são... (marque uma opção) 

⬜ Muito saudáveis  

⬜ Parcialmente saudáveis 

⬜ Não são saudáveis 

⬜ Não tenho certeza 

 

3. 
Se a questão (2) respondida com “parcialmente” ou “não são saudáveis”, autoavalie o grau de 

importância com modificar seus próprios hábitos alimentares. (marque uma opção) 

⬜ Muito importante ou importante  

⬜ Parcialmente  

⬜ Não é importante  

⬜ Não tenho certeza  

 

4. 
Você considera que as experiências alimentares que atravessam a sua história de vida afetaram seus 

hábitos alimentares de adulto? (marque uma opção) 

⬜ Sim 

⬜ Não 

⬜ Não tenho certeza 

 

5. Você já prestou atenção ao comportamento alimentar e/ou conhecimentos sobre nutrição dos alunos? 

(marque uma opção) 

⬜ Sim  

⬜ Não  

⬜ Não tenho certeza  
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 6. 

Você considera que as experiências alimentares tidas na prática do ofício na escola e 

interações/trocas com os outros atores, contribuíram para a sua compreensão de alimentação 

saudável. (marque uma opção) 

⬜ Sim  

⬜ Não  

⬜ Não tenho certeza  

 

7. 
Você já foi motivado a pesquisar/aprender sobre alimentação e nutrição devido a algum 

questionamento ou situação em sala de aula? 

⬜ Frequemente  

⬜ Ocasionalmente   

⬜ Nunca   

 

8. 
Com que frequência você acompanha e partilha (participa) a alimentação escolar com os alunos? 

(marque uma opção) 

⬜ Todos os dias ou a maioria das vezes  

⬜ Ocasionalmente  

⬜ Nunca  

 

9. Você conhece o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE)?  (marque uma opção) 

⬜ Sim  

⬜ Não  

⬜ Não tenho certeza  

 

10. 
Em relação ao hábito de comer produtos ultraprocessados (salgadinhos, biscoitos, balas, chocolates, 

refrigerantes, etc.), com que frequência você traz esses lanches para escola. (marque uma opção) 

⬜ Todos os dias ou a maioria das vezes  

⬜ Ocasionalmente  

⬜ Nunca  
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Seção B 

 Aqui, gostaríamos de conhecer sua opinião sobre a interface entre as práticas alimentares e práticas 

de educação em atividades escolares. 

1.  Leia as sentenças e avalie o grau de concordância com as mesmas.  

 1) Concordo 

totalmente 

2) Concordo 

parcialmente 

3) Não tenho 

posição 

4) Discordo 

parcialmente 

5) Discordo 

totalmente 

a. Não há problema em 

usar doces em 

situações especiais 

como recompensa, 

incentivo ou para 

presentear os alunos. 

⬜ ⬜ ⬜ ⬜ ⬜ 

b. Doces são usados em 

situações especiais, 

porque os alunos 

preferem esse tipo de 

alimentos. 

⬜ ⬜ ⬜ ⬜ ⬜ 

c. Doces são usados em 

situações especiais, 

porque a maioria dos 

outros professores e a 

direção da escola 

apoiam essa prática. 

⬜ ⬜ ⬜ ⬜ ⬜ 

d. Não há problema das 

escolas permitirem que 

os alunos vendam 

refrigerantes, doces, 

pastel ou outros 

alimentos fritos, para 

fins de arrecadação de 

fundos, por exemplo, 

formatura da turma. 

⬜ ⬜ ⬜ ⬜ ⬜ 

e. Como professor, eu 

não posso influenciar 

as escolhas alimentares 

dos alunos. 

⬜ ⬜ ⬜ ⬜ ⬜ 

f. Não faz sentido 

oferecer aos alunos 

apenas alimentos 

saudáveis na escola 

quando eles não têm 

acesso aos mesmos 

e/ou podem comer o 

que quiserem fora da 

escola. 

⬜ ⬜ ⬜ ⬜ ⬜ 

g. Os hábitos alimentares 

se consolidam antes 

que os alunos cheguem 

aos anos finais do 

Ensino Fundamental. 

⬜ ⬜ ⬜ ⬜ ⬜ 
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h. A alimentação servida 

durante o período em 

que os alunos 

permanecem na escola 

é “fraca” e os alunos 

ficam com fome. 

⬜ ⬜ ⬜ ⬜ ⬜ 

i. Não há problema em 

permitir que os alunos 

comam, na sala de aula 

os alimentos trazidos 

de casa.  

⬜ ⬜ ⬜ ⬜ ⬜ 

j. A avaliação nutricional 

(peso e altura) dos 

alunos deveria ser 

prioridade da escola. 

⬜ ⬜ ⬜ ⬜ ⬜ 

k. A minha escola não dá 

atenção adequada ao 

tema transversal 

“Saúde e alimentação”. 

⬜ ⬜ ⬜ ⬜ ⬜ 

l. É importante que as 

escolas tenham 

estratégias e ações 

documentadas no Plano 

Político Pedagógico, 

que abordem de forma 

interdisciplinar o tema 

“Saúde e alimentação”. 

⬜ ⬜ ⬜ ⬜ ⬜ 

m. Todos os professores 

da escola deveriam 

estar engajados com a 

EAN. 

⬜ ⬜ ⬜ ⬜ ⬜ 

n. Os professores da 

minha escola deveriam 

participar atividades 

formativas sobre EAN. 

⬜ ⬜ ⬜ ⬜ ⬜ 

o. A SMED deveria 

oferecer cursos de 

formação continuada 

em EAN. 

⬜ ⬜ ⬜ ⬜ ⬜ 
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Seção C:  

Gostaríamos de ouvir você sobre as seguintes questões: 

1. 
Você teve alguma experiência em sua formação profissional sobre Educação Alimentar e 

Nutricional? (marque uma opção) 

⬜ Sim 

⬜ Não 

 

2. 
Você tem alguma experiência prática no ensino do tema alimentação e nutrição realizada com os 

alunos dos anos finais do Ensino Fundamental? (marque uma opção) 

⬜ Sim 

⬜ Não 

 

3. 
Se a questão (2) respondida com “sim”, quantas vezes em um ano letivo você aborda este tema 

(considere uma turma)? (marque uma opção) 

⬜ Raramente em projetos pontuais. 

⬜ 1  

⬜ 2  

⬜ 3  

⬜ 4  

⬜ mais de 5  

 

4. Gostaríamos de conhecer sobre as suas experiências singulares. Conte-nos mais sobre a sua prática 

pedagógica (turma alvo, atores envolvidos, matéria ministrada, método empregado, avaliação, etc.). 

(opcional) 

 

Descreva:.............................................................................................................................................................. 

.............................................................................................................................................................................. 

.............................................................................................................................................................................. 

.............................................................................................................................................................................. 

.............................................................................................................................................................................. 

 

5. 
Você gostaria de participar de um Curso de Formação continuada sobre EAN no futuro? (marque 

uma opção) 

⬜ Disposto  

⬜ Não disposto  

⬜ 
Não tem certeza  
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PARTE 3: Conhecimentos  

Seção A: 

Atualmente os especialistas em Nutrição e Saúde Pública classificam os alimentos em categorias de 

acordo com seu grau de processamento. Nesta seção, estamos interessados em compreender sua 

percepção sobre o tema da alimentação saudável e das recomendações para alcançá-la.  

Se você não entender alguma pergunta ou não souber a resposta, poderá marcar a alternativa "não 

tenho certeza" em vez de responder aleatoriamente. 

1. 
Considerando a recomendação para uma alimentação saudável, assinale a alternativa que considerar 

correta usando a seguinte classificação de consumo: Maior (1), Moderado (2), Evitado (3) Não tenho 

posição (4).  

 

1. Maior 2. Moderado 3. Evitado 

4. Não 

tenho 

certeza 

O consumo de alimentos processados como 

queijo, peixe enlatado, deve ser: 
⬜ ⬜ ⬜ ⬜ 

O consumo de formulações industriais 

ultraprocessadas como biscoitos e salgadinhos 

“de pacote”, refrigerantes, produtos congelados 

e prontos para aquecimento (lasanha, pizza, 

nuggets, etc.), deve ser: 

⬜ ⬜ ⬜ ⬜ 

O consumo de alimentos in natura como frutas, 

verduras e legumes, deve ser: 
⬜ ⬜ ⬜ ⬜ 

O consumo de alimentos minimamente 

processados como feijão, arroz, etc, deve ser: 
⬜ ⬜ ⬜ ⬜ 

 

2. 
Quais desses alimentos pertencem a categoria que devem ser evitados no cardápio familiar 

habitual ? (Marque mais de uma opção) 

⬜ Frutas   

⬜ Cereais matinais açucarados – tipo Sucrilhos©    

⬜ Nuggets empanados e salsicha de frango   

⬜ Extrato de tomate (com sal e/ou açúcar)   

⬜ Macarrão “instantâneo”   

⬜ Chá, café, água potável   

⬜ Carne vermelha   

⬜ Leite pasteurizado, UHT ou em pó   

⬜ Amendoim   

⬜ Não tenho certeza    
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3.  
Quantas vezes por semana é recomendado que as pessoas realizem todas as refeições principais 

(café da manhã, almoço e jantar) ao longo do dia? (marque uma opção) 

⬜ 1 a 2 vezes por semana    

⬜ 3 a 4 vezes por semana    

⬜ Todos os dias    

⬜ Não tenho certeza    

4. Um copo de suco de fruta natural, sem açúcar, proporciona os mesmos benefícios da fruta inteira.  

⬜ Concordo    

⬜ Discordo     

⬜ Não tenho certeza    

5. Nutrientes adicionados (como ferro, zinco, etc.) aos produtos industrializados (por exemplo, 

achocolatados prontos para beber adicionados de vitaminas), ou utilizados na forma de 

suplementos, são melhores para a saúde do que os presentes na grande variedade de alimentos in 

natura. 

⬜ Concordo    

⬜ Discordo     

⬜ Não tenho certeza    

6.  São considerados ingredientes culinários que, utilizados em pequenas quantidades, fazem parte de 

uma dieta nutricionalmente balanceada:  

(marque mais de uma opção) 

⬜ Açúcar de mesa branco 

⬜ Margarina feita com óleos vegetais 

⬜ Banha de porco 

⬜ Açúcar demerara ou mascavo 

⬜ ● Realçador de sabor glutamato monossódico - Ajinomoto©  

⬜ Sal iodado 

⬜ Óleo de soja 

⬜ Molho de pimenta  

⬜ Caldo de legumes em cubos 

https://www.hachi8.com.br/atacado/aji-no-moto/realcador-de-sabor-glutamato-monossodio-ajinomoto-500-gramas
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Seção B:  

Esta seção traz perguntas sobre a relação entre alimentação e saúde. 

7. Há algumas décadas, o Brasil enfrenta um cenário marcado pelo aumento do sobrepeso e da 

obesidade, em todas as faixas etárias, e pelas doenças crônicas não transmissíveis, como as doenças 

do coração, câncer e diabetes, que se tornaram as principais causas de morte entre adultos. Qual 

dessas opções está relacionada a este cenário? Marque a opção que lhe parece adequada. 

⬜ 
Aumento do consumo de produtos ultraprocessados – como refeições prontas, biscoitos recheados, 

salgadinhos “de pacote”, refrigerantes, etc 

⬜ Políticas públicas e programas de distribuição da renda. 

⬜ Propaganda na midia de produtos atraentes. 

⬜ 
Alto custo dos produtos diet e light com menos calorias, menos gordura ou menos sódio, ( como a 

versão zero (sem açúcar) dos refrigerantes. 

⬜ Aumento da oferta de cirurgias bariátricas pelo Sistema Único de Saúde. 

⬜ Não tenho certeza. 

8. Os especialistas recomendam para proteger bebês contra doenças infecciosas, diarréia, pneumonia, 

problemas na arcada dentária e obesidade, entre outros problemas de saúde, além de favorecer o 

desenvolvimento físico, emocional e a inteligência. Na sua opinião, o que impacta essa condição? 

Marque a opção que lhe parece adequada. 

⬜  Fórmulas infantis industrializadas. 

⬜ Uso de mamadeira e bico artificial ortodôntico. 

⬜ Oferta de água ou chá, até os 6 meses, no intervalo das mamadas. 

⬜ Leite materno exclusivo até os 6 meses, e complementar até 2 anos ou mais. 

⬜ Não tenho certeza 

9. A desnutrição está associada à condição de magreza, ou seja, um adolescente com peso adequado 

ou sobrepeso e obesidade, não corre o risco de apresentar algum quadro de deficiências 

nutricionais. 

⬜ Concordo  

⬜ Discordo   

⬜ Não tenho certeza  
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Seção C:  

Esta seção é sobre a pauta do sistema alimentar e padrões de consumo no cenário contemporâneo. 

 

10. A alimentação vai muito além do ato de comer e seus aspectos biológicos. Inclui decisões sobre o 

quê, onde, como, com quem e o quanto consumir. Assinale as alternativas que você considera 

como estratégias utilizadas pelas indústrias para influenciar o consumo de alimentos. (marque mais 

de uma opção) 

⬜ 
Disponibilidade e acesso nos mais diversos ambientes, de supermercados a bancas de jornal e 

farmácias. 

⬜ 
Composição nutricional do produto bem visível e detalhada no rótulo, com abordagem de fácil 

entendimento.  

⬜ 
Produtos em recipientes ou embalagens de tamanhos gigantes comercializados a preço apenas 

ligeiramente superior ao de produtos em tamanho regular. 

⬜ 
Produtos que alegam ter menos calorias, menos gordura e menos sódio que comumente aparecem 

como a solução para dietas. 

⬜ Não tenho certeza. 

 

11. Uma das maneiras de minimizar os impactos causados pelo capitalismo moderno na natureza e em 

você mesmo é a partir das escolhas de consumo. Quais das seguintes alternativas podem ser 

consideradas boas opções? (marque mais de uma opção) 

⬜ 
Cultivo doméstico de uma horta, plantada nos pátios das casas e escolas ou, mesmo, 

em vasos e recipientes. 

 

⬜ 
Fazer compras de alimentos em grandes redes de supermercados, shopping centers e 

outros locais que oferecem descontos. 

 

⬜ Debater o tema alimentação e saúde com os professores da escola, pais e alunos.  

⬜ Cultivar árvores frutíferas em espaços públicos.   

⬜ 
Participar dos Conselhos Municipais que fiscalizam as compras de alimentos para o 

Programa Nacional de Alimentação Escolar. 

 

⬜ Não tenho certeza 
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As seguintes perguntas estão relacionadas aos rótulos de alimentos: 

RÓTULO 1 RÓTULO 2 

 

 

 

 
 

 

 

12. 
Se você tivesse que escolher entre os rótulos 1 e 2, em relação à quantidade de açúcar (g) por porção 

de 30 gramas, qual seria a sua opção? (marque uma opção) 

⬜ Rótulo 1  

⬜ Rótulo 2  

⬜ Ambos têm a mesma quantidade  

⬜ Não tenho certeza  

 

13. Olhando para a lista de ingredientes dos rótulos 1 e 2, na sua opinião, onde estão presentes mais 

substâncias químicas sintetizadas em laboratório (aditivos como corantes, aromatizantes, etc.)? 

(marque uma opção) 

⬜ Rótulo 1  

⬜ Rótulo 2  

⬜ Ambos têm a mesma quantidade  

⬜ Não tenho certeza  
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Continue colaborando com a pesquisa.  

A segunda etapa da pesquisa irá envolver um grupo focal, que é uma conversa com outros colegas 

professores, mediada pelo pesquisador, para cada um expor sobre as suas vivências, percepções, 

aspirações sobre alimentação saudável, entre outros, de acordo com o que sentir vontade de 

compartilhar.  

Registre aqui seu interesse:  

⬜ Quero saber mais sobre a segunda etapa da pesquisa (participação nos grupos focais) 

  

Nome completo: 

 
 

Telefone e/ou e-mail para contato: 

_________________________________________ 

 

 

 

Muito obrigado por participar desta etapa da pesquisa! 

Seção D: 

As próximas perguntas são sobre seus conhecimentos referentes à alimentação escolar e o Direito 

Humano à Alimentação Adequada (DHAA) 

14. Herbert de Souza, o Betinho, décadas atrás, disse: “quem tem fome, tem pressa”. Portanto, qualquer 

sobra de alimento que seria descartado, por estabelecimentos comerciais ou de sua casa, pode servir 

como doação aos mais vulneráveis. Você… 

⬜ Concorda 

⬜ Discorda  

⬜ Não tem certeza 

 

15. Uma maneira adequada de garantir equidade da oferta de alimentação na escola, de acordo com os 

princípios do DHAA, é estimular os alunos com condições financeiras, a trazer lanches de suas 

casas, priorizando a alimentação da escola aos mais necessitados. Você… 

⬜ Concorda  

⬜ Discorda   

⬜ Não tem certeza  

 

16. 

Todo alimento oferecido no ambiente escolar, independentemente de sua origem, é considerado 

alimentação escolar e, portanto, deve atender aos dispositivos legais em vigor referentes ao PNAE. 

Você…  

⬜ Concorda  

⬜ Discorda   

⬜ Não tem certeza  
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APÊNDICE C – Registro de Consentimento Livre e Esclarecido 

 

Você está sendo convidado(a) a participar, como voluntário(a), da pesquisa 

“Educação Alimentar e Nutricional no Ensino Fundamental: uma proposta de formação 

docente”. Este estudo é vinculado ao programa de Pós-Graduação Ensino na Saúde da 

Universidade Federal de Ciências da Saúde de Porto Alegre (PPGENSAU / UFCSPA), Brasil, 

de autoria da mestranda Juciele Weirich, cuja área de atuação é nutrição escolar, orientada 

pela Profª. Drª. Maria Isabel da Cunha. 

 

Após receber os esclarecimentos e as informações a seguir, se você aceitar fazer parte 

do estudo, assinale o aceite ao final deste documento. Sua participação é voluntária, isto é, ela 

não é obrigatória, e você tem plena autonomia para decidir se quer ou não participar, bem 

como retirar sua participação a qualquer momento. Não haverá ônus para participar da 

pesquisa, bem como nenhum pagamento pela sua participação. Se ocorrer algum dano 

proveniente de sua participação no estudo, você terá direito à indenização.  

 

Você não será penalizado de nenhuma maneira caso decida não consentir sua 

participação, ou desistir da mesma. Mas se aceitar participar, a qualquer momento, durante a 

pesquisa, ou posteriormente, você poderá solicitar do pesquisador informações sobre sua 

participação e/ou sobre a pesquisa, o que poderá ser feito via e-mail 

(juciele.weirich@ufcspa.edu.br), endereço Rua dos Andradas, 515 – Porto Alegre/RS e, 

através do seguinte contato telefônico: (51) 992696260, inclusive com possibilidade de 

ligação a cobrar. 

 

O objetivo central do estudo é investigar os saberes, concepções e práticas de 

professores do Ensino Fundamental a ser considerados na construção de um 

Programa/Projeto de Formação Continuada de Professores, voltado à prática de 

Educação Alimentar e Nutricional. É consenso sobre a importância da promoção da 

alimentação adequada e saudável na infância e adolescência para a prevenção da obesidade e 

redução da carga das doenças crônicas no futuro. O convite a sua participação se deve ao 

papel da relação professor-aluno e das intervenções realizadas pelos professores nestas fases 

da vida, podendo influenciar positivamente os comportamentos da criança e do adolescente e 

contribuir para hábitos alimentares saudáveis.  

 

Inicialmente, a sua participação consistirá em preencher um questionário eletrônico 

com perguntas fechadas, utilizando-se uma ferramenta da Web 2.0, o Google Docs. Estima-se 

que o questionário poderá ser respondido em 25 minutos. As respostas eletrônicas serrão 

automaticamente armazenadas em documentos arquivísticos do suporte Google, sendo o 

acesso aos mesmos restrito à pesquisadora e à orientadora. 

 

Se você tiver interesse, poderá participar da segunda etapa. Responder ao 

questionário eletrônico não te obrigará a participar da segunda etapa ou vice-versa. 

 

A segunda etapa da pesquisa irá envolver um grupo focal, que é uma conversa com 

outros colegas professores, mediada pelo pesquisador, para cada um expor sobre as suas 

vivências, percepções, aspirações sobre alimentação saudável, entre outros, de acordo com o 

que sentir vontade de compartilhar. Serão realizados três encontros com o grupo, de forma on-

line, através da Plataforma Google Meet, de acordo com sua concordância e disponibilidade 

de horários, sem prejudicar suas atividades. A duração estimada é de uma a duas horas por 

sessão.  

mailto:juciele.weirich@ufcspa.edu.br
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A conversa será gravada, e ao concordar você estará autorizando automaticamente a 

gravação de áudio e vídeo. Sua colaboração no grupo focal se iniciará apenas a partir desse 

registro de consentimento. As discussões serão transcritas e, posteriormente, as gravações 

apagadas, assim como todas as informações que possam lhe identificar, como nome e outras 

características. Apenas as transcrições serão armazenadas, em arquivos digitais, mas somente 

terão acesso às mesmas a pesquisadora e sua orientadora.  

 

O benefício coletivo ou difuso relacionado com a sua colaboração nesta pesquisa é o 

de contribuir com o desenvolvimento de um programa de formação continuada em 

Educação Alimentar e Nutricional, no qual o professor e a sua prática pedagógica sejam 

protagonistas da sua elaboração, a fim de potencializar as práticas educativas e promoção da 

saúde no Ensino Fundamental. 

 

Consideramos que o estudo apresenta riscos mínimos relacionados a responder um 

questionário ou participar de um grupo focal. Dentre os riscos que frequentemente existem, 

são: cansaço ao responder as questões ou durante os grupos focais; constrangimento, 

aborrecimento e/ou não entendimento em relação a alguma pergunta ou desconforto em expor 

percepções e sentimentos sobre as suas vivências; e a quebra de sigilo. Nesse sentido, nos 

comprometemos a atentar aos aspectos e rigor ético da pesquisa e garantimos que serão 

adotadas medidas de precaução e proteção para evitar dano ou atenuar seus efeitos: 

 

i) Cansaço ao responder as questões ou durante os grupos focais:  

a. O participante poderá escolher o horário para a realização da pesquisa, de acordo com o 

seu interesse e disponibilidade. 

b. Os grupos focais serão virtuais, permitindo aos participantes a escolha de locais 

confortáveis, tranquilos e práticos, de acordo com sua rotina. 

 

ii) Aborrecimento e/ou não entendimento em relação a alguma pergunta ou constrangimento com 

a temática abordada ou desconforto ao se expor: 

a. No questionário eletrônico - para resguardar a sua liberdade, se você não entender 

alguma pergunta ou não souber a resposta, poderá marcar a alternativa "não tenho 

certeza". Além disso, você poderá realizar o contato imediato com um dos pesquisadores 

responsáveis pelo estudo que fornecerá os esclarecimentos necessários. 

b. No grupo focal - O pesquisador que mediará o grupo é treinado e capacitado para tal, 

comprometendo-se a atentar para sinais de desconforto, aborrecimento ou impaciência dos 

participantes com o propósito de resguardar a integridade física, psíquica e emocional do 

mesmo. Além disso, serão minimizados ou mesmo eliminados por meio de 

esclarecimentos sobre a pergunta ou da interrupção do grupo, buscando o diálogo sobre o 

fato. Ainda assim, para resguardar a sua liberdade e a respectiva privacidade, é sempre 

possível negociar a alteração ou exclusão de alguma de suas colocações, caso considere-a 

ofensiva ou caso acredite que invada a sua privacidade ou fira seus direitos e/ou 

integridade; 

c. O anonimato do participante ficará assegurado pela não identificação, sendo adotados 

nomes fictícios e outras as medidas que se fizerem necessárias para a garantia do sigilo 

sobre sua identidade. 

d. Caso ainda se sinta constrangido, você tem liberdade para interromper a sua participação 

quando sentir necessidade. 

 

iii) Quebra de sigilo:  

a. A proteção dos dados na ferramenta eletrônica da Web 2.0 que será utilizada, fica assegura 

pelos direitos previstos na Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD; 
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b. Ao concluir o prazo final para o preenchimento do questionário, será realizado o download 

dos dados coletados para um dispositivo eletrônico local, apagando todo e qualquer 

registro da plataforma virtual;  
c. Os dados coletados serão utilizados exclusivamente para esta pesquisa e todo material será 

mantido em arquivo eletrônico local, por pelo menos 5 anos, conforme Resolução 

510/2016 do Conselho Nacional de Saúde (CNS) e orientações do Comitê de Ética em 

Pesquisa da Fundação Universidade Federal de Ciências da Saúde de Porto Alegre (CEP-

UFCSPA) e com o fim deste prazo, será destruído.  

  

Os resultados desta pesquisa serão apresentados aos participantes formações e 

reuniões de equipe pedagógica ou como parte de uma proposta de formação continuada dos 

professores. Também, os resultados poderão ser utilizados em materiais explicativos que 

embasem as políticas públicas da área, apresentados em congressos e publicizados em artigos 

científicos e dissertação/tese, aos quais você poderá ter acesso.  

 

Em caso de dúvida quanto à condução ética do estudo, entre em contato com o Comitê 

de Ética em Pesquisa da UFCSPA e/ou da Secretaria Municipal de Saúde de Porto Alegre 

(SMSPA). Esses Comitês são formados por um grupo de especialistas que têm por objetivo 

defender os interesses dos participantes das pesquisas em sua integridade e dignidade e assim, 

contribuir para que sejam seguidos padrões éticos na realização de pesquisas. 

 

Comitê de Ética em Pesquisa da UFCSPA: Rua Sarmento Leite, 245 - sala 605, 

prédio 3, Bairro Centro Histórico, Porto Alegre/RS – CEP: 90050-170; - Fone do CEP-

UFCSPA: (51) 3303-8804; E-Mail: cep@ufcspa.edu.br.  

 

Comitê de Ética em Pesquisa da SMSPA: Rua Capitão Montanha, 27 - 6º andar, 

Bairro Centro Histórico, Porto Alegre/RS – CEP: 90.010-040; - Fone/Fax do CEP/ SMSPA: 

(51) 32895517/ (51) 3289-2453; E-Mail: cep_sms@hotmail.com.  

 

Este documento possui 03 páginas e é feito em 02 (duas) vias, sendo que uma delas 

ficará em poder do pesquisador e outra com o participante da pesquisa. O registro gravado, 

via mídia eletrônica, de seu concentimento, e a devolução do questionário eletrônico 

preenchido será será considerado o seu aceite. Portanto, não será necessário que você entregue 

o documento físico, mas é importante que imprima o texto para que fique com uma via 

contendo os contatos do pesquisador e dos CEPs. 

 

Declaro que eu, ________________________________________________________, 

li este Registro de Consentimento Livre e Esclarecido e compreendi a natureza e objetivo 

do estudo. A explicação que recebi menciona os riscos e benefícios envolvidos. Eu entendi 

que sou livre para interromper minha participação a qualquer momento sem que tenha de 

justificar minha decisão. 

( ) Eu concordo voluntariamente em participar deste estudo.  

 

 

 

 

____________________________________________________ 

Nome e Assinatura do Pesquisador (a) – (pesquisador de campo)  
 

mailto:cep@ufcspa.edu.br
mailto:cep_sms@hotmail.com
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